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“Objetivo 16. Promover sociedades 
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o acesso à justiça para todos e construir 

instituições eficazes, responsáveis e 

inclusivas em todos os níveis; 

Objetivo 17. Fortalecer os meios de 

implementação e revitalizar a parceria 

global para o desenvolvimento 

sustentável.” 
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RESOLUÇÃO Nº 125, DE 29 DE NOVEMBRO DE 

2010.    

Dispõe sobre a Política Judiciária Nacional de 

tratamento adequado dos conflitos de interesses 

no âmbito do Poder Judiciário e dá outras 

providências.    

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE 

JUSTIÇA, no uso de suas atribuições constitucionais 

e regimentais,   

CONSIDERANDO que compete ao Conselho 

Nacional de Justiça o controle da atuação 

administrativa e financeira do Poder Judiciário, bem 

como zelar pela observância do art. 37 da 

Constituição da República;   

CONSIDERANDO que a eficiência operacional, o 

acesso ao sistema de Justiça e a responsabilidade 

social são objetivos estratégicos do Poder 

Judiciário, nos termos da Resolução/CNJ nº 70, de 

18 de março de 2009;   

CONSIDERANDO que o direito de acesso à Justiça, 

previsto no art. 5º, XXXV, da Constituição Federal 
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além da vertente formal perante os órgãos 

judiciários, implica acesso à ordem jurídica justa;   

CONSIDERANDO que, por isso, cabe ao Judiciário 

estabelecer política pública de tratamento 

adequado dos problemas jurídicos e dos conflitos 

de interesses, que ocorrem em larga e crescente 

escala na sociedade, de forma a organizar, em 

âmbito nacional, não somente os serviços 

prestados nos processos judiciais, como também os 

que possam sê-lo mediante outros mecanismos de 

solução de conflitos, em especial dos consensuais, 

como a mediação e a conciliação;  

CONSIDERANDO a necessidade de se consolidar 

uma política pública permanente de incentivo e 

aperfeiçoamento dos mecanismos consensuais de 

solução de litígios;   

CONSIDERANDO que a conciliação e a mediação são 

instrumentos efetivos de pacificação social, solução 

e prevenção de litígios, e que a sua apropriada 

disciplina em programas já implementados no país 

tem reduzido a excessiva judicialização dos 

conflitos de interesses, a quantidade de recursos e 

de execução de sentenças;   
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CONSIDERANDO ser imprescindível estimular, 

apoiar e difundir a sistematização e o 

aprimoramento das práticas já adotadas pelos 

tribunais;  

CONSIDERANDO a relevância e a necessidade de 

organizar e uniformizar os serviços de conciliação, 

mediação e outros métodos consensuais de solução 

de conflitos, para lhes evitar disparidades de 

orientação e práticas, bem como para assegurar a 

boa execução da política pública, respeitadas as 

especificidades de cada segmento da Justiça; 

CONSIDERANDO que a organização dos serviços de 

conciliação, mediação e outros métodos 

consensuais de solução de conflitos deve servir de 

princípio e base para a criação de Juízos de 

resolução alternativa de conflitos, verdadeiros 

órgãos judiciais especializados na matéria;    

CONSIDERANDO o deliberado pelo Plenário do 

Conselho Nacional de Justiça na sua 117ª Sessão 

Ordinária, realizada em de 23 de 2010, nos autos do 

procedimento do Ato 0006059-82.2010.2.00.0000;     
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RESOLVE:    

Capítulo I  

Da Política Pública de tratamento adequado dos 

conflitos de interesses    

Art. 1º Fica instituída a Política Judiciária Nacional 

de Tratamento Adequado dos Conflitos de 

Interesses, tendente a assegurar a todos o direito à 

solução dos conflitos por meios adequados à sua 

natureza e peculiaridade. (Redação dada pela 

Resolução nº 326, de 26.6.2020) 

Parágrafo único. Aos órgãos judiciários incumbe, 

nos termos do art. 334 do Código de Processo Civil 

de 2015, combinado com o art. 27 da Lei 13.140, de 

26 de junho de 2015 (Lei de Mediação), antes da 

solução adjudicada mediante sentença, oferecer 

outros mecanismos de soluções de controvérsias, 

em especial os chamados meios consensuais, como 

a mediação e a conciliação, bem assim prestar 

atendimento e orientação ao cidadão. (Redação 

dada pela Resolução nº 326, de 26.6.2020) 

Art. 2º Na implementação da Política Judiciária 

Nacional de Tratamento Adequado dos Conflitos de 
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Interesses, com vista à boa qualidade dos serviços e 

à disseminação da cultura de pacificação social, 

serão observados: (Redação dada pela Resolução 

nº 326, de 26.6.2020)  

I – centralização das estruturas judiciárias;  

II – adequada formação e treinamento de 

servidores, conciliadores e mediadores;   

III – acompanhamento estatístico específico.   

Art. 3º Art. 3º O Conselho Nacional de Justiça 

auxiliará os Tribunais na organização dos serviços 

mencionados no art. 1º, podendo ser firmadas 

parcerias com entidades públicas e privadas, em 

especial quanto à capacitação e credenciamento de 

mediadores e conciliadores e à realização de 

mediações e conciliações, nos termos dos arts. 167, 

§ 3º, e 334 do Código de Processo Civil de 2015.  

(Redação dada pela Resolução nº 326, de 

26.6.2020)       
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Das Atribuições do Conselho Nacional de Justiça    

Art. 4º Compete ao Conselho Nacional de Justiça 

organizar programa com o objetivo de promover 

ações de incentivo à autocomposição de litígios e à 

pacificação social por meio da conciliação e da 

mediação.  

Art. 5º O programa será implementado com a 

participação de rede constituída por todos os 

órgãos do Poder Judiciário e por entidades públicas 

e privadas parceiras, inclusive universidades e 

instituições de ensino.  

Art. 6º Para o desenvolvimento da rede referida no 

art. 5º desta Resolução, caberá ao Conselho 

Nacional de Justiça:  (Redação dada pela Resolução 

nº 326, de 26.6.2020)  

I - estabelecer diretrizes para implementação da 

política pública de tratamento adequado de 

conflitos a serem observadas pelos Tribunais; 

II – desenvolver parâmetro curricular e ações 

voltadas à capacitação em métodos consensuais de 

solução de conflitos para servidores, mediadores, 

conciliadores e demais facilitadores da solução 
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consensual de controvérsias, nos termos do art. 

167, § 1º, do Código de Processo Civil de 2015; 

(Redação dada pela Resolução nº 326, de 

26.6.2020) 

III – providenciar que as atividades relacionadas à 

conciliação, mediação e outros métodos 

consensuais de solução de conflitos sejam 

consideradas nas promoções e remoções de 

magistrados pelo critério do merecimento;   

IV – regulamentar, em código de ética, a atuação 

dos conciliadores, mediadores e demais 

facilitadores da solução consensual de 

controvérsias;   

V – buscar a cooperação dos órgãos públicos 

competentes e das instituições públicas e privadas 

da área de ensino, para a criação de disciplinas que 

propiciem o surgimento da cultura da solução 

pacífica dos conflitos, bem como que, nas Escolas 

de Magistratura, haja módulo voltado aos métodos 

consensuais de solução de conflitos, no curso de 

iniciação funcional e no curso de aperfeiçoamento;   

VI – estabelecer interlocução com a Ordem dos 

Advogados do Brasil, Defensorias Públicas, 
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Procuradorias e Ministério Público, estimulando 

sua participação nos Centros Judiciários de Solução 

de Conflitos e Cidadania e valorizando a atuação na 

prevenção dos litígios;  

 VII – realizar gestão junto às empresas, públicas e 

privadas, bem como junto às agências reguladoras 

de serviços públicos, a fim de implementar práticas 

autocompositivas e desenvolver acompanhamento 

estatístico, com a instituição de banco de dados 

para visualização de resultados, conferindo selo de 

qualidade;   

VIII – atuar junto aos entes públicos de modo a 

estimular a conciliação, em especial nas demandas 

que envolvam matérias sedimentadas pela 

jurisprudência; (Redação dada pela Emenda nº 2, 

de 08.03.16)  

IX  (revogado pela Resolução n. 390, de 6.5.2021) 

X – (revogado pela Resolução n. 390, de 6.5.2021) 

XI – criar parâmetros de remuneração de 

mediadores, nos termos do art. 169 do Código de 

Processo Civil de 2015; (Redação dada pela 

Resolução nº 326, de 26.6.2020) 
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XII – monitorar, inclusive por meio do 

Departamento de Pesquisas Judiciárias, a instalação 

dos Centros Judiciários de Solução de Conflitos e 

Cidadania, o seu adequado funcionamento, a 

avaliação da capacitação e treinamento dos 

mediadores/conciliadores, orientando e dando 

apoio às localidades que estiverem enfrentando 

dificuldades na efetivação da política judiciária 

nacional instituída por esta Resolução. (Incluído 

pela Emenda nº 2, de 08.03.16)  

 

Capítulo III  

Das Atribuições dos Tribunais   

Seção I  

Dos Núcleos Permanentes de Métodos 

Consensuais de Solução de Conflitos    

Art. 7º Os Tribunais deverão criar, no prazo de 30 

dias a contar da publicação desta Resolução, 

Núcleos Permanentes de Métodos Consensuais de 

Solução de Conflitos (Núcleos), coordenados por 

magistrados e compostos por magistrados da ativa 
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ou aposentados e servidores, preferencialmente 

atuantes na área, com as seguintes atribuições, 

entre outras: (Redação dada pela Resolução nº 326, 

de 26.6.2020) 

I – implementar, no âmbito de sua competência, a 

Política Judiciária Nacional de Tratamento 

Adequado dos Conflitos de Interesses, em 

conformidade com as diretrizes estabelecidas nesta 

Resolução; (Redação dada pela Resolução nº 326, 

de 26.6.2020) 

II – planejar, implementar, manter e aperfeiçoar as 

ações voltadas ao cumprimento da política e suas 

metas;   

III – atuar na interlocução com outros Tribunais e 

com os órgãos integrantes da rede mencionada nos 

artigos 5º e 6º desta Resolução; (Redação dada pela 

Resolução nº 326, de 26.6.2020) 

IV – instalar Centros Judiciários de Solução de 

Conflitos e Cidadania que concentrarão a realização 

das sessões de conciliação e mediação que estejam 

a cargo de conciliadores e mediadores, dos órgãos 

por eles abrangidos;   
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V – incentivar ou promover capacitação, 

treinamento e atualização permanente de 

magistrados, servidores, conciliadores e 

mediadores nos métodos consensuais de solução 

de conflitos;  

VI – propor ao Tribunal a realização de convênios e 

parcerias com entes públicos e privados para 

atender aos fins desta Resolução; (Redação dada 

pela Resolução nº 326, de 26.6.2020) 

VII – criar e manter cadastro de mediadores e 

conciliadores, de forma a regulamentar o processo 

de inscrição e de desligamento; (Incluído pela 

Emenda nº 2, de 08.03.16)  

VIII – regulamentar, se for o caso, a remuneração 

de conciliadores e mediadores, nos termos do art. 

169 do Código de Processo Civil de 2015, 

combinado com o art. 13 da Lei nº 13.140, de 26 de 

junho de 2015 (Lei de Mediação). (Redação dada 

pela Resolução nº 326, de 26.6.2020) 

§ 1º A criação dos Núcleos e sua composição 

deverão ser informadas ao Conselho Nacional de 

Justiça.   
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§ 2º Os Núcleos poderão estimular programas de 

mediação comunitária, desde que esses centros 

comunitários não se confundam com os Centros 

Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania 

previstos nesta Resolução. (Redação dada pela 

Resolução nº 326, de 26.6.2020) 

§ 3º Na hipótese de conciliadores, mediadores e 

Câmaras Privadas de Conciliação e Mediação 

credenciadas perante o Poder Judiciário, os 

tribunais deverão criar e manter cadastro ou aderir 

ao Cadastro Nacional de Mediadores Judiciais e 

Conciliadores, de forma a regulamentar o processo 

de inscrição e de desligamento desses facilitadores. 

(Redação dada pela Emenda nº 2, de 08.03.16)  

§ 4º Os Tribunais poderão, nos termos do art. 167, 

§ 6º, do Código de Processo Civil de 2015, 

excepcionalmente e desde que inexistente quadro 

suficiente de conciliadores e mediadores judiciais 

atuando como auxiliares da justiça, optar por 

formar quadro de conciliadores e mediadores 

admitidos mediante concurso público de provas e 

títulos. (Redação dada pela Resolução nº 326, de 

26.6.2020) 
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§ 5º Nos termos do art. 169, § 1º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a mediação e a conciliação 

poderão ser realizadas como trabalho voluntário. 

(Redação dada pela Resolução nº 326, de 

26.6.2020) 

§ 6º Aos mediadores e conciliadores, inclusive 

membros das Câmaras Privadas de Conciliação, 

aplicam-se as regras de impedimento e suspeição, 

nos termos do art. 148, II, do Código de Processo 

Civil de 2015 e da Resolução CNJ nº 200, de 3 de 

março de 2015. (Redação dada pela Resolução nº 

326, de 26.6.2020) 

§ 7º Nos termos do art. 172 do Código de Processo 

Civil de 2015, o conciliador e o mediador ficam 

impedidos, pelo prazo de 1 (um) ano, contado do 

término da última audiência em que atuaram, de 

assessorar, representar ou patrocinar qualquer das 

partes. (Incluído pela Emenda nº 2, de 08.03.16)    
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Seção II  

Dos Centros Judiciários de Solução de Conflitos e 

Cidadania    

Art. 8º Os tribunais deverão criar os Centros 

Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania 

(Centros ou Cejuscs), unidades do Poder Judiciário, 

preferencialmente, responsáveis pela realização ou 

gestão das sessões e audiências de conciliação e 

mediação que estejam a cargo de conciliadores e 

mediadores, bem como pelo atendimento e 

orientação ao cidadão. (Redação dada pela Emenda 

nº 2, de 08.03.16)  

§ 1º As sessões de conciliação e mediação pré-

processuais deverão ser realizadas nos Centros, 

podendo as sessões de conciliação e mediação 

judiciais, excepcionalmente, serem realizadas nos 

próprios juízos, juizados ou varas designadas, desde 

que o sejam por conciliadores e mediadores 

cadastrados pelo Tribunal (inciso VII do art. 7º) e 

supervisionados pelo juiz coordenador do Centro 

(art. 9º). (Redação dada pela Resolução nº 326, de 

26.6.2020) 
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§ 2º Nos Tribunais de Justiça, os Centros deverão 

ser instalados nos locais onde existam dois juízos, 

juizados ou varas com competência para realizar 

audiência, nos termos do art. 334 do Código de 

Processo Civil de 2015. (Redação dada pela 

Resolução nº 326, de 26.6.2020) 

§ 3º Os Tribunais poderão, enquanto não instalados 

os Centros nas comarcas, regiões, subseções 

judiciárias e nos juízos do interior dos estados, 

implantar o procedimento de conciliação e 

mediação itinerante, utilizando-se de conciliadores 

e mediadores cadastrados. (Redação dada pela 

Resolução nº 326, de 26.6.2020) 

§ 4º Nos Tribunais Regionais Federais e Tribunais de 

Justiça, é facultativa a implantação de Centros onde 

exista um juízo, juizado, vara ou subseção, desde 

que atendidos por centro regional ou itinerante, 

nos termos do § 3º deste artigo. (Redação dada pela 

Resolução nº 326, de 26.6.2020) 

§ 5º Nas comarcas das capitais dos estados, bem 

como nas comarcas do interior, subseções e regiões 

judiciárias, o prazo para a instalação dos Centros 

será concomitante à entrada em vigor do Código de 
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Processo Civil de 2015. (Redação dada pela 

Resolução nº 326, de 26.6.2020) 

§ 6º Os Tribunais poderão, excepcionalmente:  

(Redação dada pela Resolução nº 326, de 

26.6.2020) 

I – estender os serviços do Centro a unidades ou 

órgãos situados em outros prédios, desde que 

próximos daqueles referidos no § 2º deste artigo; e 

(Incluído pela Resolução nº 326, de 26.6.2020) 

II – instalar Centros Regionais, enquanto não 

instalados Centros nos termos referidos no § 2º 

deste artigo, observada a organização judiciária 

local. (Incluído pela Resolução nº 326, de 

26.6.2020)  

§ 7º O coordenador do Centro poderá solicitar 

feitos de outras unidades judiciais com o intuito de 

organizar pautas concentradas ou mutirões, 

podendo, para tanto, fixar prazo. (Redação dada 

pela Resolução nº 326, de 26.6.2020) 

§ 8º Para efeito de estatística de produtividade, as 

sentenças homologatórias prolatadas em processos 

encaminhados ao Centro, de ofício ou por 
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solicitação, serão contabilizadas: (Redação dada 

pela Resolução nº 326, de 26.6.2020) 

I – para o próprio Centro, no que se refere à 

serventia judicial; (Redação dada pela Resolução nº 

326, de 26.6.2020) 

II – para o magistrado que efetivamente homologar 

o acordo, esteja ele oficiando no juízo de origem do 

feito ou na condição de coordenador do Centro; e 

(Redação dada pela Resolução nº 326, de 

26.6.2020) 

III – para o juiz coordenador do Centro, no caso de 

reclamação pré-processual. (Redação dada pela 

Resolução nº 326, de 26.6.2020) 

§ 9º Para o efeito de estatística referido no art. 167, 

§ 4º, do Código de Processo Civil de 2015, os 

Tribunais disponibilizarão às partes a opção de 

avaliar câmaras, conciliadores e mediadores, 

segundo parâmetros estabelecidos pelo Comitê 

Gestor da Conciliação. (Redação dada pela 

Resolução nº 326, de 26.6.2020) 

§ 10º (revogado pela Resolução n. 390, de 6.5.2021) 
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Art. 9º Os Centros contarão com um juiz 

coordenador e, se necessário, com um adjunto, aos 

quais caberá: (Redação dada pela Resolução nº 326, 

de 26.6.2020) 

I – administrar o Centro; (Incluído pela Resolução nº 

326, de 26.6.2020) 

II – homologar os acordos entabulados; (Incluído 

pela Resolução nº 326, de 26.6.2020) 

III – supervisionar o serviço de conciliadores e 

mediadores. (Incluído pela Resolução nº 326, de 

26.6.2020) 

§ 1º Salvo disposição diversa em regramento local, 

os magistrados da Justiça Estadual e da Justiça 

Federal serão designados pelo Presidente de cada 

Tribunal entre aqueles que realizaram treinamento 

segundo o modelo estabelecido pelo Conselho 

Nacional de Justiça, conforme Anexo I desta 

Resolução. (Redação dada pela Resolução nº 326, 

de 26.6.2020) 

§ 2º Caso o Centro atenda a grande número de 

juízos, juizados, varas ou região, o respectivo juiz 

coordenador poderá ficar designado 
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exclusivamente para sua administração. (Redação 

dada pela Resolução nº 326, de 26.6.2020) 

§ 3º Os Tribunais de Justiça e os Tribunais Regionais 

Federais deverão assegurar que nos Centros atue 

ao menos um servidor com dedicação exclusiva, 

capacitado em métodos consensuais de solução de 

conflitos, para triagem e encaminhamento 

adequado de casos. (Redação dada pela Resolução 

nº 326, de 26.6.2020) 

§ 4º O treinamento dos servidores referidos no § 3º 

deste artigo deverá observar as diretrizes 

estabelecidas pelo Conselho Nacional de Justiça, 

conforme Anexo I desta Resolução. (Incluído pela 

Resolução nº 326, de 26.6.2020) 

Art. 10. Cada unidade dos Centros deverá 

obrigatoriamente abranger setor de solução de 

conflitos pré-processual, de solução de conflitos 

processual e de cidadania. (Redação dada pela 

Resolução nº 326, de 26.6.2020) 

Art. 11. Nos Centros poderão atuar membros do 

Ministério Público, defensores públicos, 

procuradores e/ou advogados.    Seção III Dos 

Conciliadores e Mediadores    
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Art. 12. Nos Centros, bem como em todos os 

demais órgãos judiciários nos quais se realizem 

sessões de conciliação e mediação, somente serão 

admitidos mediadores e conciliadores capacitados 

na forma deste ato (Anexo I), cabendo aos 

Tribunais, antes de sua instalação, realizar o curso 

de capacitação, podendo fazê-lo por meio de 

parcerias. (Redação dada pela Resolução nº 326, de 

26.6.2020) 

§ 1º Os tribunais que já realizaram a capacitação 

referida no caput poderão dispensar os atuais 

mediadores e conciliadores da exigência do 

certificado de conclusão do curso de capacitação, 

mas deverão disponibilizar cursos de treinamento e 

aperfeiçoamento, na forma do Anexo I, como 

condição prévia de atuação nos Centros. (Redação 

dada pela Emenda nº 2, de 08.03.16) 

§ 2º Todos os conciliadores, mediadores e outros 

especialistas em métodos consensuais de solução 

de conflitos deverão submeter-se a 

aperfeiçoamento permanente e a avaliação do 

usuário. (Redação dada pela Emenda nº 2, de 

08.03.16) 
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§ 3º Os cursos de capacitação, treinamento e 

aperfeiçoamento de mediadores e conciliadores 

deverão observar as diretrizes curriculares 

estabelecidas pelo Conselho Nacional de Justiça 

(Anexo I) e deverão ser compostos 

necessariamente de estágio supervisionado. 

(Redação dada pela Resolução nº 326, de 

26.6.2020) 

§ 4º Somente deverão ser certificados mediadores 

e conciliadores que tiverem concluído o respectivo 

estágio supervisionado. (Redação dada pela 

Resolução nº 326, de 26.6.2020) 

§ 5º Os mediadores, conciliadores e demais 

facilitadores de diálogo entre as partes ficarão 

sujeitos ao código de ética estabelecido nesta 

Resolução (Anexo III). (Redação dada pela 

Resolução nº 326, de 26.6.2020) 

§ 6º Ressalvada a hipótese do art. 167, § 6º, do 

Código de Processo Civil de 2015, o conciliador e o 

mediador receberão, pelo seu trabalho, 

remuneração prevista em tabela fixada pelo 

Tribunal, conforme parâmetros estabelecidos pela 

Comissão Permanente de Solução Adequada de 
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Conflitos ad referendum do plenário. (Incluído pela 

Resolução nº 326, de 26.6.2020) 

 

Seção III-A  

Dos Fóruns de Coordenadores de Núcleos (Incluído 

pela Emenda nº 2, de 08.03.16)  

Art. 12-A. Os Presidentes de Tribunais de Justiça e 

de Tribunais Regionais Federais deverão indicar um 

magistrado para coordenar o respectivo Núcleo e 

representar o tribunal no respectivo Fórum de 

Coordenadores de Núcleos. (Incluído pela Emenda 

nº 2, de 08.03.16)  

§ 1º Os Fóruns de Coordenadores de Núcleos 

deverão se reunir de acordo com o segmento da 

justiça. (Incluído pela Emenda nº 2, de 08.03.16)  

§ 2º Os enunciados dos Fóruns da Justiça Estadual e 

da Justiça Federal terão aplicabilidade restrita ao 

respectivo segmento da justiça e, uma vez 

aprovados pela Comissão Permanente de Solução 

Adequada de Conflitos ad referendum do Plenário, 

integrarão, para fins de vinculatividade, esta 
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Resolução. (Redação dada pela Resolução nº 326, 

de 26.6.2020) 

§ 3º O Fórum da Justiça Federal será organizado 

pelo Conselho da Justiça Federal, podendo 

contemplar em seus objetivos outras matérias. 

(Incluído pela Emenda nº 2, de 08.03.16)  

Art. 12-B. Os Fóruns de Coordenadores de Núcleos 

poderão estabelecer diretrizes específicas aos seus 

segmentos, entre outras: (Incluído pela Emenda nº 

2, de 08.03.16)  

I – o âmbito de atuação de conciliadores face ao 

Código de Processo Civil de 2015; (Redação dada 

pela Resolução nº 326, de 26.6.2020) 

II – a estrutura necessária dos Centros para cada 

segmento da justiça; (Redação dada pela Resolução 

nº 326, de 26.6.2020) 

III - o estabelecimento de conteúdos programáticos 

para cursos de conciliação e mediação próprios 

para a atuação em áreas específicas, como 

previdenciária, desapropriação, sistema financeiro 

de habitação entre outras, respeitadas as diretrizes 
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curriculares estabelecidas no Anexo I. (Incluído pela 

Emenda nº 2, de 08.03.16) 

 

Seção III-B  

Das Câmaras Privadas de Conciliação e Mediação 

(Incluído pela Emenda nº 2, de 08.03.16)   

Art. 12-C. As Câmaras Privadas de Conciliação e 

Mediação ou órgãos semelhantes, bem como seus 

mediadores e conciliadores, para que possam 

realizar sessões de mediação ou conciliação 

incidentes a processo judicial, devem ser 

cadastradas no Tribunal respectivo ou no Cadastro 

Nacional de Mediadores Judiciais e Conciliadores, 

nos termos do art. 167 do Código de Processo Civil 

de 2015, ficando sujeitas aos termos desta 

Resolução. (Redação dada pela Resolução nº 326, 

de 26.6.2020) 

Parágrafo único. O cadastramento é facultativo 

para realização de sessões de mediação ou 

conciliação pré-processuais. (Incluído pela Emenda 

nº 2, de 08.03.16)  
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Art. 12-D. Os Tribunais determinarão o percentual 

de audiências não remuneradas que deverão ser 

suportadas pelas Câmaras Privadas de Conciliação 

e Mediação, com o fim de atender aos processos 

em que foi deferida a gratuidade da justiça, como 

contrapartida de seu credenciamento, nos termos 

do art.169, § 2º, do Código de Processo Civil de 

2015, respeitados os parâmetros definidos pela 

Comissão Permanente de Solução Adequada de 

Conflitos ad referendum do Plenário. (Redação 

dada pela Resolução nº 326, de 26.6.2020) 

Art. 12-E. As Câmaras Privadas de Mediação e 

Conciliação e os demais órgãos cadastrados ficam 

sujeitos à avaliação prevista no art. 8º, § 9º, desta 

Resolução. (Incluído pela Emenda nº 2, de 08.03.16) 

Parágrafo único. A avaliação deverá refletir a média 

aritmética de todos os mediadores e conciliadores 

avaliados, inclusive daqueles que atuaram 

voluntariamente, nos termos do art. 169, § 2º, do 

Código de Processo Civil de 2015. (Redação dada 

pela Resolução nº 326, de 26.6.2020) 

Art. 12-F. Fica vedado o uso de brasão e demais 

signos da República Federativa do Brasil pelas 
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Câmaras Privadas de Conciliação e Mediação ou 

órgãos semelhantes, bem como por seus 

mediadores e conciliadores, estendendo-se a 

vedação ao uso da denominação de "Tribunal" ou 

expressão semelhante para a entidade e a de "juiz" 

ou equivalente para seus membros. (Redação dada 

pela Resolução nº 326, de 26.6.2020) 

 

Seção IV  

Dos Dados Estatísticos    

Art. 13. Os Tribunais deverão criar e manter banco 

de dados sobre as atividades de cada Centro, nos 

termos de Resolução do Conselho Nacional de 

Justiça. (Redação dada pela Resolução nº 326, de 

26.6.2020) 

Art. 14. Caberá ao Conselho Nacional de Justiça 

compilar informações sobre os serviços públicos de 

solução consensual das controvérsias existentes no 

país e sobre o desempenho de cada um deles, por 

meio do Departamento de Pesquisas Judiciárias 

(DPJ), mantendo permanentemente atualizado o 
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banco de dados. (Redação dada pela Resolução nº 

326, de 26.6.2020) 

 

Capítulo IV  

Do Portal da Conciliação    

Art. 15. Fica criado o Portal da Conciliação, a ser 

disponibilizado no sítio do Conselho Nacional de 

Justiça na rede mundial de computadores, com as 

seguintes funcionalidades, entre outras: (Redação 

dada pela Resolução nº 326, de 26.6.2020) 

I - publicação das diretrizes da capacitação de 

conciliadores e mediadores e de seu código de 

ética; 

II - relatório gerencial do programa, por Tribunal, 

detalhado por unidade judicial e por Centro; 

II - relatório gerencial do programa, por tribunal, 

detalhado por unidade judicial e por Centro, com 

base nas informações referidas no art. 13. (Redação 

dada pela Emenda nº 2, de 08.03.16) 
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III - compartilhamento de boas práticas, projetos, 

ações, artigos, pesquisas e outros estudos; 

IV - fórum permanente de discussão, facultada a 

participação da sociedade civil; 

V - divulgação de notícias relacionadas ao tema; 

VI - relatórios de atividades da "Semana da 

Conciliação".  

Parágrafo único. A implementação do Portal será de 

responsabilidade do Conselho Nacional de Justiça e 

ocorrerá de forma gradativa, observadas as 

possibilidades técnicas. (Redação dada pela 

Resolução nº 326, de 26.6.2020) 

Disposições Finais    

Art. 16. O disposto na presente Resolução não 

prejudica a continuidade de programas similares já 

em funcionamento, cabendo aos Tribunais, se 

necessário, adaptá-los aos termos deste ato. 

(Redação dada pela Emenda nº 1, de 31.01.13)  

Parágrafo único. Em relação aos Núcleos e Centros, 

os Tribunais poderão utilizar siglas e denominações 

distintas das referidas nesta Resolução, desde que 
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mantidas as suas atribuições previstas no Capítulo 

III.   

Art. 17. Compete à Presidência do Conselho 

Nacional de Justiça, com o apoio da Comissão 

Permanente de Solução Adequada de Conflitos, 

coordenar as atividades da Política Judiciária 

Nacional de tratamento adequado dos conflitos de 

interesses, cabendo-lhe instituir, regulamentar e 

presidir o Comitê Gestor da Conciliação, que será 

responsável pela implementação e 

acompanhamento das medidas previstas neste ato. 

(Redação dada pela Resolução nº 326, de 

26.6.2020)  

Art. 18. Os Anexos integram esta Resolução e 

possuem caráter vinculante. (Redação dada pela 

Emenda nº 1, de 31.01.13)  

Art. 18-A. (revogado pela Resolução n. 390, de 

6.5.2021) 

Art. 18-B. O Conselho Nacional de Justiça editará 

Resolução específica dispondo sobre a Política 

Judiciária de tratamento adequado dos conflitos de 

interesses da Justiça do Trabalho. (Redação dada 

pela Resolução nº 326, de 26.6.2020) 
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Art. 18-C. Os Tribunais encaminharão ao Conselho 

Nacional de Justiça, no prazo de 30 dias, plano de 

implementação desta Resolução, inclusive quanto à 

implantação de centros. (Redação dada pela 

Resolução nº 326, de 26.6.2020) 

Art. 19. Esta Resolução entra em vigor na data de 

sua publicação, ressalvados os dispositivos 

regulamentados pelo Código de Processo Civil de 

2015, que seguem sua vigência. (Redação dada pela 

Resolução nº 326, de 26.6.2020) 

Este texto não substitui a publicação oficial.      
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ANEXO I 

DIRETRIZES CURRICULARES (Redação dada pela 

Emenda nº 2, de 08.03.16) 

(Aprovadas pelo Grupo de Trabalho estabelecido 

nos termos do art. 167, § 1º, do Novo Código de 

Processo Civil por intermédio da Portaria CNJ 

64/2015)   

O curso de capacitação básica dos terceiros 

facilitadores (conciliadores e mediadores) tem por 

objetivo transmitir informações teóricas gerais 

sobre a conciliação e a mediação, bem como 

vivência prática para aquisição do mínimo de 

conhecimento que torne o corpo discente apto ao 

exercício da conciliação e da mediação judicial.  

Esse curso, dividido em 2 (duas) etapas (teórica e 

prática), tem como parte essencial os exercícios 

simulados e o estágio supervisionado de 60 

(sessenta) e 100 (cem) horas.   

I - Desenvolvimento do curso O curso é dividido em 

duas etapas: 1) Módulo Teórico e 2) Módulo Prático 

(Estágio Supervisionado).  
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1. Módulo Teórico 

No módulo teórico, serão desenvolvidos 

determinados temas (a seguir elencados) 

pelos professores e indicada a leitura 

obrigatória de obras de natureza 

introdutória (livros-texto) ligados às 

principais linhas técnico-metodológicas 

para a conciliação e mediação, com a 

realização de simulações pelos alunos.   

1.1 Conteúdo Programático No módulo 

teórico deverão ser desenvolvidos os 

seguintes temas: a) Panorama histórico dos 

métodos consensuais de solução de 

conflitos. Legislação brasileira. Projetos de 

lei. Lei dos Juizados Especiais. Resolução CNJ 

125/2010. Novo Código de Processo Civil, 

Lei de Mediação.  b) A Política Judiciária 

Nacional de tratamento adequado de 

conflitos Objetivos: acesso à justiça, 

mudança de mentalidade, qualidade do 

serviço de conciliadores e mediadores. 

Estruturação - CNJ, Núcleo Permanente de 

Métodos Consensuais de Solução de 
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Conflitos e Cejusc. A audiência de 

conciliação e mediação do novo Código de 

Processo Civil. Capacitação e remuneração 

de conciliadores e mediadores.  c) Cultura 

da Paz e Métodos de Solução de Conflitos 

Panorama nacional e internacional. 

Autocomposição e Heterocomposição. 

Prisma (ou espectro) de processos de 

resolução de disputas: negociação, 

conciliação, mediação, arbitragem, 

processo judicial, processos híbridos.  d) 

Teoria da Comunicação/Teoria dos Jogos 

Axiomas da comunicação. Comunicação 

verbal e não verbal. Escuta ativa. 

Comunicação nas pautas de interação e no 

estudo do interrelacionamento humano: 

aspectos sociológicos e aspectos 

psicológicos. Premissas conceituais da 

autocomposição.  e) Moderna Teoria do 

Conflito Conceito e estrutura. Aspectos 

objetivos e subjetivos.  f) Negociação 

Conceito: Integração e distribuição do valor 

das negociações. Técnicas básicas de 

negociação (a barganha de posições; a 

separação de pessoas de problemas; 
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concentração em interesses; 

desenvolvimento de opções de ganho 

mútuo; critérios objetivos; melhor 

alternativa para acordos negociados). 

Técnicas intermediárias de negociação 

(estratégias de estabelecimento de rapport; 

transformação de adversários em parceiros; 

comunicação efetiva).  g) Conciliação 

Conceito e filosofia. Conciliação judicial e 

extrajudicial. Técnicas (recontextualização, 

identificação das propostas implícitas, 

afago, escuta ativa, espelhamento, 

produção de opção, acondicionamento das 

questões e interesses das partes, teste de 

realidade). Finalização da conciliação. 

Formalização do acordo. Dados essenciais 

do termo de conciliação (qualificação das 

partes, número de identificação, natureza 

do conflito...). Redação do acordo: 

requisitos mínimos e exequibilidade. 

Encaminhamentos e estatística. Etapas 

(planejamento da sessão, apresentação ou 

abertura, esclarecimentos ou investigação 

das propostas das partes, criação de opções, 

escolha da opção, lavratura do acordo).  h) 
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Mediação  Definição e conceitualização. 

Conceito e filosofia. Mediação judicial e 

extrajudicial, prévia e incidental; Etapas – 

Pré-mediação e Mediação propriamente 

dita (acolhida, declaração inicial das partes, 

planejamento, esclarecimentos dos 

interesses ocultos e negociação do acordo). 

Técnicas ou ferramentas (co-mediação, 

recontextualização, identificação das 

propostas implícitas, formas de perguntas, 

escuta ativa, produção de opção, 

acondicionamento das questões e 

interesses das partes, teste de realidade ou 

reflexão).  i) Áreas de utilização da 

conciliação/mediação  Empresarial, familiar, 

civil (consumeirista, trabalhista, 

previdenciária, etc.), penal e justiça 

restaurativa; o envolvimento com outras 

áreas do conhecimento.  j) 

Interdisciplinaridade da mediação  

Conceitos das diferentes áreas do 

conhecimento que sustentam a prática: 

sociologia, psicologia, antropologia e 

direito.  k) O papel do conciliador/mediador 

e sua relação com os envolvidos (ou 



P á g i n a  | 49 

 
 

 

  
   

 
 

Material disponibilizado e 

autorizado pelo(a) docente à 

UNIOSASCO o seu uso, inclusive 

comercial, desde que citada a fonte. 

 

 

agentes) na conciliação e na mediação Os 

operadores do direito (o magistrado, o 

promotor, o advogado, o defensor público, 

etc) e a conciliação/mediação. Técnicas para 

estimular advogados a atuarem de forma 

eficiente na conciliação/mediação. 

Contornando as dificuldades: situações de 

desequilíbrio, descontrole emocional, 

embriaguez, desrespeito.  l) Ética de 

conciliadores e mediadores  O terceiro 

facilitador: funções, postura, atribuições, 

limites de atuação. Código de Ética – 

Resolução CNJ 125/2010 (anexo).   

1.2 Material didático do Módulo Teórico  O 

material utilizado será composto por 

apostilas, obras de natureza introdutória 

(manuais, livros-textos, etc) e obras ligadas 

às abordagens de mediação adotadas.  

 1.3  Carga Horária do Módulo Teórico  A 

carga horária deve ser de, no mínimo, 40 

(quarenta) horas/aula e, necessariamente, 

complementada pelo Módulo Prático 

(estágio supervisionado) de 60 (sessenta) a 

100 (cem) horas.   
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1.4  Frequência e Certificação  A frequência 

mínima exigida para a aprovação no Módulo 

Teórico é de 100% (cem por cento) e, para a 

avaliação do aproveitamento, o aluno 

entregará relatório ao final do módulo. 

frequência mínima e apresentação Assim, 

cumpridos os 2 (dois) requisitos de relatório 

será emitida declaração de conclusão do 

Módulo Teórico, que habilitará o aluno a 

iniciar o Módulo Prá tico (estágio 

supervisionado).  

 

2. Módulo Prático Estágio Supervisionado  

Nesse módulo, o aluno aplicará o 

aprendizado teórico em casos reais, 

acompanhado por 1 (um) membro da 

equipe docente (supervisor), 

desempenhando, necessariamente, 3 (três) 

funções: a) observador, b) coconciliador ou 

co conciliador ou mediad or.mediador, e c) 

Ao final de cada sessão, apresentará 

relatório do trabalho realizado, nele 

lançando suas impressões e comentários 

relativos à utilização das técnicas 

aprendidas e aplicadas, de modo que esse 
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relatório não deve limitarse a descrever o 

caso atendido, co mo em um estágio de 

Faculdade de Direito, mas haverá de 

observar as técnicas utilizadas e a facilidade 

ou dificuldade de lidar com o caso real. 

Permitese, a critério do Nupemec, estágio 

autossupervisionado quando não houver 

equipe docente suficiente para acompanhar 

todas as etapas do Módulo Prático. Essa 

etapa é imprescindível para a obtenção do 

certificado de conclusão do curso, que 

habilita o mediador ou conciliador a atuar 

perante o Poder Judiciário.  

2.1 Carga Horária O mínimo exigido para 

esse módulo é de 60 (sessenta) horas de 

atendimento de casos reais, podendo a 

periodicidade ser definida pelos 

coordenadores dos cursos.  

2.2 Certificação Após a entrega dos 

relatórios referentes a todas as sessões das 

quais o aluno participou e, cumprido o 

número mínimo de horas estabelecido no 

item  

2.1 acima, será emitido certificado de 

conclusão do curso básico de capacitação, 
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que é o necessário para o cadastramento 

como mediador junto ao tribunal no qual 

pretende atuar.  

2.3 Flexibilidade dos treinamentos Os 

treinamentos de quaisquer práticas 

consensuais serão conduzidos de modo a 

respeitar as linhas distintas de atuação em 

mediação e conciliação (e.g. transformativa, 

narrativa, facilitadora, entre outras). Dessa 

forma, o conteúdo programático 

apresentado acima poderá ser livremente 

flexibilizado para atender às especificidades 

da mediação adotada pelo instrutor, 

inclusive quanto à ordem dos temas. 

Quaisquer materiais pedagógicos 

disponibilizados pelo CNJ (vídeos, exercícios 

simulados, manuais) são meramente 

exemplificativos. De acordo com as 

especificidades locais ou regionais, poderá 

ser dada ênfase a uma ou mais áreas de 

utilização de conciliação/mediação.  

II Facultativo1. Instrutores  

Os conciliadores/mediadores capacitados 

nos termos dos parâmetros acima indicados 

poderão se inscrever no curso de 
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capacitação de instrutores, desde que 

preencham, cumulativamente, os seguintes 

requisitos: • Experiência de atendimento 

em conciliação ou mediação por 2 (dois) 

anos. • Idade mínima de 21 anos e 

comprovação de conclusão de curso 

superior.       
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ANEXO II 

 

SETORES DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS E 

CIDADANIA (Revogado pela Emenda nº 1, 

de 31.01.13)    

 

 

ANEXO III 

CÓDIGO DE ÉTICA DE CONCILIADORES E 

MEDIADORES JUDICIAIS (Redação dada 

pela Emenda nº 2, de 08.03.16)    

 

O Conselho Nacional de Justiça, a fim de 

assegurar o desenvolvimento da Política 

Pública de tratamento adequado dos 

conflitos e a qualidade dos serviços de 

conciliação e mediação enquanto 

instrumentos efetivos de pacificação social 

e de prevenção de litígios, institui o Código 

de Ética, norteado por princípios que 

formam a consciência dos terceiros 

facilitadores, como profissionais, e 

representam imperativos de sua conduta.  

Dos princípios e garantias da conciliação e 

mediação judiciais   
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Art. 1º São princípios fundamentais que 

regem a atuação de conciliadores e 

mediadores judiciais: confidencialidade, 

decisão informada, competência, 

imparcialidade, independência e 

autonomia, respeito à ordem pública e às 

leis vigentes, empoderamento e validação.  

I – Confidencialidade - dever de manter 

sigilo sobre todas as informações obtidas na 

sessão, salvo autorização expressa das 

partes, violação à ordem pública ou às leis 

vigentes, não podendo ser testemunha do 

caso, nem atuar como advogado dos 

envolvidos, em qualquer hipótese; 

II – Decisão informada - dever de manter o 

jurisdicionado plenamente informado 

quanto aos seus direitos e ao contexto 

fático no qual está inserido;   

III – Competência - dever de possuir 

qualificação que o habilite à atuação 

judicial, com capacitação na forma desta 

Resolução, observada a reciclagem 

periódica obrigatória para formação 

continuada;   
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IV – Imparcialidade - dever de agir com 

ausência de favoritismo, preferência ou 

preconceito, assegurando que valores e 

conceitos pessoais não interfiram no 

resultado do trabalho, compreendendo a 

realidade dos envolvidos no conflito e 

jamais aceitando qualquer espécie de favor 

ou presente;  

V – Independência e autonomia - dever de 

atuar com liberdade, sem sofrer qualquer 

pressão interna ou externa, sendo 

permitido recusar, suspender ou 

interromper a sessão se ausentes as 

condições necessárias para seu bom 

desenvolvimento, tampouco havendo dever 

de redigir acordo ilegal ou inexequível;  

VI – Respeito à ordem pública e às leis 

vigentes - dever de velar para que eventual 

acordo entre os envolvidos não viole a 

ordem pública, nem contrarie as leis 

vigentes;  

VII – Empoderamento - dever de estimular 

os interessados a aprenderem a melhor 

resolverem seus conflitos futuros em função 
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da experiência de justiça vivenciada na 

autocomposição;  

VIII – Validação - dever de estimular os 

interessados perceberem-se 

reciprocamente como serem humanos 

merecedores de atenção e respeito.  Das 

regras que regem o procedimento de 

conciliação/mediação   

 

Art. 2º As regras que regem o procedimento 

da conciliação/mediação são normas de 

conduta a serem observadas pelos 

conciliadores/mediadores para o bom 

desenvolvimento daquele, permitindo que 

haja o engajamento dos envolvidos, com 

vistas à sua pacificação e ao 

comprometimento com eventual acordo 

obtido, sendo elas:   

I – Informação - dever de esclarecer os 

envolvidos sobre o método de trabalho a ser 

empregado, apresentando-o de forma 

completa, clara e precisa, informando sobre 

os princípios deontológicos referidos no 

Capítulo I, as regras de conduta e as etapas 

do processo;   
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II – Autonomia da vontade - dever de 

respeitar os diferentes pontos de vista dos 

envolvidos, assegurando-lhes que cheguem 

a uma decisão voluntária e não coercitiva, 

com liberdade para tomar as próprias 

decisões durante ou ao final do processo e 

de interrompê-lo a qualquer momento;  

III – Ausência de obrigação de resultado - 

dever de não forçar um acordo e de não 

tomar decisões pelos envolvidos, podendo, 

quando muito, no caso da conciliação, criar 

opções, que podem ou não ser acolhidas por 

eles;   

IV – Desvinculação da profissão de origem - 

dever de esclarecer aos envolvidos que 

atuam desvinculados de sua profissão de 

origem, informando que, caso seja 

necessária orientação ou aconselhamento 

afetos a qualquer área do conhecimento 

poderá ser convocado para a sessão o 

profissional respectivo, desde que com o 

consentimento de todos;   

V – Compreensão quanto à conciliação e à 

mediação - Dever de assegurar que os 

envolvidos, ao chegarem a um acordo, 
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compreendam perfeitamente suas 

disposições, que devem ser exequíveis, 

gerando o comprometimento com seu 

cumprimento.   

 

Das responsabilidades e sanções do 

conciliador/mediador   

Art. 3º Apenas poderão exercer suas 

funções perante o Poder Judiciário 

conciliadores e mediadores devidamente 

capacitados e cadastrados pelos Tribunais, 

aos quais competirá regulamentar o 

processo de inclusão e exclusão no 

cadastro.  

Art. 4º O conciliador/mediador deve exercer 

sua função com lisura, respeitar os 

princípios e regras deste Código, assinar, 

para tanto, no início do exercício, termo de 

compromisso e submeter-se às orientações 

do Juiz Coordenador da unidade a que 

esteja vinculado.  

Parágrafo único. O mediador/conciliador 

deve, preferencialmente no início da sessão 

inicial de mediação/conciliação, 

proporcionar ambiente adequado para que 
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advogados atendam ao disposto no art. 48, 

§5º, do Código de Ética e Disciplina da 

Ordem dos Advogados do Brasil de 2015. 

(Redação dada pela Resolução nº 326, de 

26.6.2020) 

Art. 5º Aplicam-se aos 

conciliadores/mediadores os motivos de 

impedimento e suspeição dos juízes, 

devendo, quando constatados, serem 

informados aos envolvidos, com a 

interrupção da sessão e a substituição 

daqueles.   

 

Art. 6º No caso de impossibilidade 

temporária do exercício da função, o 

conciliador ou mediador deverá informar 

com antecedência ao responsável para que 

seja providenciada sua substituição.   

 

Art. 7º O conciliador ou mediador fica 

absolutamente impedido de prestar 

serviços profissionais, de qualquer 

natureza, aos envolvidos em processo de 

conciliação/mediação sob sua condução.  
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Art. 8º O descumprimento dos princípios e 

regras estabelecidos neste Código, bem 

como a condenação definitiva em processo 

criminal, resultará na exclusão do 

conciliador/mediador do respectivo 

cadastro e no impedimento para atuar 

nesta função em qualquer outro órgão do 

Poder Judiciário nacional.   

 

Parágrafo único - Qualquer pessoa que 

venha a ter conhecimento de conduta 

inadequada por parte do 

conciliador/mediador poderá representar 

ao Juiz Coordenador a fim de que sejam 

adotadas as providências cabíveis.   

 

 

ANEXO IV    

Dados Estatísticos (Revogado pela Emenda 

nº 1, de 31.01.13) 
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NORMATIVOS – CSJT 

Atualização: 2023 
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RESOLUÇÃO CSJT Nº 174, DE 30 DE SETEMBRO DE 

2016.  

*(Republicada em cumprimento ao 

art. 2º da Resolução CSJT nº 300, de 

27.8.2021) 

Dispõe sobre a Política Judiciária 

Nacional de tratamento adequado 

das disputas de interesses no âmbito 

da Justiça do Trabalho e dá outras 

providências.  

 

O CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO 

– CSJT, em sessão ordinária hoje realizada, sob a 

presidência do Exmo. Ministro Conselheiro 

Presidente Ives Gandra da Silva Martins Filho, 

presentes os Exmos. Ministros Conselheiros 

Emmanoel Pereira, Renato de Lacerda Paiva, 

Guilherme Augusto Caputo Bastos, Márcio Eurico 

Vitral Amaro e Walmir Oliveira da Costa; os Exmos. 

Desembargadores Conselheiros Edson Bueno de 

Souza, Francisco José Pinheiro Cruz, Maria das 

Graças Cabral Viegas Paranhos, Gracio Ricardo 

Barboza Petrone e Fabio Túlio Correia Ribeiro; a 
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Exma. Subprocuradora-Geral do Trabalho, Dra. 

Maria Guiomar Sanches de Mendonça, e o Exmo. 

Vice-Presidente da Associação Nacional dos 

Magistrados da Justiça do Trabalho – ANAMATRA, 

Juiz Guilherme Guimarães Feliciano, considerando 

que compete ao Conselho Superior da Justiça do 

Trabalho, entre outras atribuições, promover a 

integração e o desenvolvimento dos Tribunais 

Regionais do Trabalho e das Varas do Trabalho, 

assim como das demais unidades a tais Órgãos 

ligadas;  

considerando que, a partir da edição da Resolução 

CNJ nº 125/2010, que trata da Política Nacional de 

tratamento dos conflitos de interesses no âmbito 

do Poder Judiciário, foram criados, instalados e 

estão em funcionamento nos TRTs, Núcleos e/ou 

Centros de Conciliação;  

considerando que os Núcleos e/ou Centros de 

Conciliação vêm desenvolvendo a cultura 

conciliatória entre os membros dos próprios 

Tribunais, assim como em face dos jurisdicionados, 

contando o seu funcionamento com o apoio e 

incentivo da generalidade dos operadores do 

Direito, além de estatisticamente revelarem-se 
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efetivos instrumentos de auxílio e desafogamento 

dos Órgãos judiciários;  

considerando que a eficiência operacional, o acesso 

ao sistema de Justiça e a responsabilidade social 

são objetivos estratégicos do Poder Judiciário, nos 

termos da Resolução CNJ nº 70/2009;  

considerando que o direito de acesso à Justiça (art. 

5º, XXXV, CF), além da vertente formal perante os 

Órgãos judiciários, implica acesso à ordem jurídica 

justa; considerando que cabe ao Poder Judiciário 

estabelecer política pública de tratamento 

adequado das questões jurídicas e dos conflitos de 

interesses, organizando, em âmbito nacional, além 

dos serviços prestados nos processos judiciais, 

também outros mecanismos de solução de 

conflitos, em especial os consensuais, como a 

mediação e a conciliação; considerando que a 

conciliação e a mediação são instrumentos efetivos 

de pacificação social, solução e prevenção de 

litígios e que a sua apropriada disciplina em 

programas já implementados no País tem reduzido 

a excessiva judicialização dos conflitos de 

interesses, bem como a quantidade de recursos e 

também de execução de sentenças;  
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considerando ser imprescindível estimular, apoiar e 

difundir a sistematização e o aprimoramento das 

práticas já adotadas pelos Tribunais; considerando 

a relevância e a necessidade de organizar e 

uniformizar os serviços de conciliação, mediação e 

outros métodos consensuais de solução de disputas 

no âmbito da Justiça do Trabalho, para evitar 

disparidades de orientação e práticas, bem como 

para assegurar a boa execução da política pública, 

respeitada a especificidade deste segmento da 

Justiça;  

considerando que o Conselho Superior da Justiça do 

Trabalho editou o Ato Conjunto TST.CSJT.GP Nº 

9/2016, o qual instituiu a Comissão Nacional de 

Promoção à Conciliação, enquanto manifestação da 

valorização da conciliação como política pública 

judiciária; considerando a valorização das soluções 

conciliatórias como forma de entrega da prestação 

jurisdicional, prevista no art. 764 da CLT;  

considerando a competência originária do 

Conselho Superior da Justiça do Trabalho para 

tratar de temas específicos da Justiça do Trabalho, 

conforme precedentes do CNJ nos PCAs 0004795-
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59.2012.2.00.0000; 0007356-27.2012.2.00.0000; e 

000697264.2010.2.00.0000;  

e considerando a necessidade de uniformizar e 

consolidar a política pública permanente de 

incentivo e aperfeiçoamento dos mecanismos 

consensuais de solução de litígios no âmbito da 

Justiça do Trabalho, respeitando-se as 

especificidades de cada Tribunal Regional do 

Trabalho,  

RESOLVE:  

CAPÍTULO I  

DA POLÍTICA DE TRATAMENTO ADEQUADO DAS 

DISPUTAS DE INTERESSES NO ÂMBITO DA JUSTIÇA 

DO TRABALHO  

Art. 1º Para os fins desta resolução, considera-se:  

I – “Conciliação” é o meio adequado de resolução 

de disputas em que as partes confiam a uma 

terceira pessoa – magistrado ou servidor público 

por aquele sempre supervisionado – a função de 

aproximá-las, empoderá-las e orientá-las na 

construção de um acordo quando a lide já está 
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instaurada, com a criação ou proposta de opções 

para composição do litígio; (Redação dada pela 

Resolução CSJT nº 252, de 22 de novembro de 

2019)  

II – “Mediação” é o meio adequado de resolução de 

disputas em que as partes confiam a uma terceira 

pessoa – magistrado ou servidor público por aquele 

sempre supervisionado – a função de aproximá-las, 

empoderá-las e orientá-las na construção de um 

acordo quando a lide já está instaurada, sem a 

criação ou proposta de opções para composição do 

litígio; (Redação dada pela Resolução CSJT nº 252, 

de 22 de novembro de 2019)  

III – “Questão jurídica” é a parte da lide que envolve 

direitos e recursos que podem ser deferidos ou 

negados em Juízo;  

IV – “Conflito” é a parte da lide que não envolve 

direitos e recursos que podem ser deferidos ou 

negados em Juízo; e  

V – “Disputa” é a soma da questão jurídica e do 

conflito, assim considerada a partir da judicialização 

da lide.  
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Art. 2º Fica instituída a Política Judiciária Nacional 

de tratamento das disputas de interesses 

trabalhistas para assegurar a todos o direito à 

solução das disputas por meios adequados à sua 

natureza, peculiaridade e características 

socioculturais de cada Região.  

Parágrafo único. Para o adequado cumprimento do 

presente artigo, bem como para a implementação 

da Política Pública de Tratamento Adequado das 

Disputas de Interesses no âmbito da Justiça do 

Trabalho, deverão os Tribunais Regionais do 

Trabalho instituir um Núcleo Permanente de 

Métodos Consensuais de Solução de Disputas – 

NUPEMEC-JT, assim como instituir Centro(s) 

Judiciário(s) de Métodos Consensuais de Solução de 

Disputas – CEJUSC-JT.  

Art. 3º Na implementação da Política Judiciária 

Nacional de tratamento das disputas de interesses 

trabalhistas, com vistas à boa qualidade destes 

serviços e à disseminação da cultura de pacificação 

social, serão observados:  

I – a centralização das estruturas judiciárias de 

solução consensual de disputas;  
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II – a adequada formação e treinamento de 

servidores e magistrados para exercer a conciliação 

e mediação, podendo – para este fim – ser firmadas 

parcerias com entidades públicas e privadas; e  

III – o acompanhamento estatístico específico, a ser 

realizado pelos Tribunais Regionais do Trabalho.  

CAPÍTULO II  

DO INCENTIVO À PACIFICAÇÃO SOCIAL  

Art. 4º O CSJT organizará programa com o objetivo 

de promover ações de incentivo à autocomposição 

de litígios e à pacificação social por meio da 

conciliação e da mediação. Parágrafo único. O 

programa será implementado com a participação 

de rede constituída por todos os Órgãos do 

Judiciário Trabalhista, autorizando-se a 

participação, em parceria, de entidades públicas e 

privadas, inclusive universidades e instituições de 

ensino.  

CAPÍTULO III  

DA ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DOS 

NÚCLEOS PERMANENTES E CENTROS JUDICIÁRIOS 
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DE MÉTODOS CONSENSUAIS DE SOLUÇÃO DE 

DISPUTAS  

Seção I  

Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de 

Solução de Disputas  

Art. 5º Cada Tribunal Regional do Trabalho criará, 

no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da 

data de publicação desta Resolução, um Núcleo 

Permanente de Métodos Consensuais de Solução 

de Disputas – NUPEMEC-JT, composto por 

magistrados e servidores ativos designados, com as 

seguintes atribuições: 

I - desenvolver a Política Judiciária de tratamento 

adequado das disputas de interesses no âmbito da 

Justiça do Trabalho, estabelecida nesta Resolução;  

II - planejar, implementar, manter e aperfeiçoar as 

ações voltadas ao cumprimento da política e suas 

metas, vedando-se a imposição de metas 

relacionadas à quantidade de acordos aos 

magistrados e servidores conciliadores e 

mediadores;  
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III - atuar na interlocução com outros Tribunais 

Regionais do Trabalho;  

IV - promover, incentivar e fomentar a pesquisa, 

estudos e aprimoramento dos métodos de 

mediação e conciliação, individuais e coletivos, bem 

como as práticas de gestão de conflitos;  

V – instalar, havendo autorização do respectivo 

TRT, Centro(s) Judiciário(s) de Métodos 

Consensuais de Solução de Disputas – CEJUSC-JT 

que realizará as sessões de conciliação e mediação 

dos Órgãos por este(s) abrangidos;  

VI – incentivar e promover a capacitação, 

treinamento e atualização permanente de 

magistrados e servidores nos métodos consensuais 

de solução de conflitos, com foco no 

empoderamento das partes para a autocomposição 

da disputa;  

VII - propor ao Tribunal Regional do Trabalho a 

realização de convênios e parcerias com entes 

públicos e privados para atender os fins desta 

Resolução;  
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VIII – instituir, em conjunto com a Escola Judicial 

Regional, cursos de formação inicial, formação 

continuada e de formação de formadores, todos 

específicos nas técnicas de conciliação e mediação 

perante a Justiça do Trabalho;  

IX – incentivar o uso e fomentar o Comitê Gestor 

Regional do PJe dos requisitos necessários e regras 

de negócio para instituição de sistema que realize a 

conciliação e mediação por meios eletrônicos; e  

X – informar semestralmente ao CSJT acerca dos 

dados estatísticos de que trata o art. 3º, inciso III.  

§ 1º A criação do Núcleo e sua composição deverá 

ser informada ao CSJT. § 2º Os Núcleos serão 

coordenados, privativamente, por um ou mais 

Magistrados do Trabalho da ativa, indicados 

fundamentadamente em critérios objetivos pelo 

Presidente do respectivo Tribunal, podendo haver 

acumulação com a coordenação do CEJUSCJT, 

ficando a cargo da Presidência do Tribunal Regional 

do Trabalho a análise da conveniência e 

oportunidade de designação exclusiva de 

magistrados para tais atividades. § 3º Os Núcleos 

poderão estimular programas voltados à 
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pacificação social no âmbito das relações de 

trabalho, bem como das relações entre categorias 

profissionais e econômicas, como forma de 

prevenir conflitos e contribuir com a paz social, 

preferencialmente com o envolvimento de 

sindicatos, federações, confederações e centrais 

sindicais.  

Seção II  

Centros Judiciários de Métodos Consensuais de 

Solução de Disputas  

Art. 6º Os Tribunais Regionais do Trabalho criarão 

Centro(s) Judiciário(s) de Métodos Consensuais de 

Solução de Disputas – CEJUSC-JT, unidade(s) do 

Poder Judiciário do Trabalho vinculado(s) ao 

NUPEMEC-JT, responsáveis pela realização das 

sessões e audiências de conciliação e mediação de 

processos em qualquer fase ou instância, inclusive 

naqueles pendentes de julgamento perante o 

Tribunal Superior do Trabalho.  

§ 1º As sessões de conciliação e mediação 

realizadas nos CEJUSCs-JT contarão com presença 

física de magistrado, o qual poderá atuar como 

conciliador e mediador e supervisionará a atividade 
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dos conciliadores e mediadores, estando sempre 

disponível às partes e advogados, sendo 

indispensável a presença do advogado do 

reclamante, caso constituído. (Redação dada pela 

Resolução CSJT nº 252, de 22 de novembro de 

2019)  

§ 1º-A. As reclamações trabalhistas reduzidas a 

termo em que o reclamante atue sem advogado 

(jus postulandi) poderão ser submetidas à sessão de 

conciliação e mediação junto ao CEJUSC-JT, desde 

que supervisionada pessoalmente pelo magistrado, 

que deverá estar presente fisicamente durante 

toda a negociação. (Incluído pela Resolução CSJT nº 

252, de 22 de novembro de 2019)  

§ 2º Os CEJUSCs-JT serão coordenados por um 

magistrado da ativa, e os magistrados supervisores 

deverão realizar as pautas iniciais das unidades 

jurisdicionais a estes vinculadas, podendo realizar 

pautas temáticas, objetivando a otimização dos 

trabalhos. (Redação dada pela Resolução CSJT nº 

300, de 27 de agosto de 2021)  

§ 3º O magistrado coordenador do CEJUSC-JT 

poderá solicitar à Corregedoria do Tribunal 
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Regional do Trabalho a remessa de feitos de outras 

unidades jurisdicionais, com o intuito de organizar 

pautas concentradas ou mutirões, inclusive em 

bloco de ações com mais de um reclamante em 

desfavor de um mesmo empregador ou grupo de 

empregadores, sindicatos ou associações, cabendo 

ao Corregedor Regional avaliar a conveniência e 

oportunidade da medida. (Redação dada pela 

Resolução CSJT nº 300, de 27 de agosto de 2021)  

§ 3º-A. Os CEJUSCs-JT poderão atuar em 

cooperação entre si, com as Varas do Trabalho ou 

outras unidades judiciárias, mediante reunião de 

processos, visando uma solução adequada da 

disputa entre trabalhadores com o mesmo 

reclamado ou executado, sem prejuízo do registro 

da produtividade de cada feito oriundo do 

respectivo CEJUSC-JT. (Incluído pela Resolução CSJT 

nº 288, de 19 de março de 2021)  

§ 4º Os acordos realizados no CEJUSC-JT constarão 

do relatório de produtividade do magistrado que os 

homologar e também das Turmas, se antes do 

julgamento do recurso.  
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§ 5º É vedada à unidade jurisdicional que se nega a 

homologar acordo a remessa dos autos ao CEJUSC-

JT, salvo nas hipóteses do § 3º ou do § 3º-A deste 

artigo. (Redação dada pela Resolução CSJT nº 288, 

de 19 de março de 2021)  

§ 6º Os magistrados togados e servidores inativos 

poderão atuar como conciliadores e/ou 

mediadores, desde que declarem, sob 

responsabilidade pessoal, que não militam como 

advogados na jurisdição dos Órgãos judiciários 

abrangidos pelo CEJUSC-JT  

§ 6º-A. É vedada a remessa de autos do CEJUSC-JT 

de JT de primeiro grau para o CEJUSC-JT de segundo 

grau, ou vice-versa, em caso de negativa de 

homologação, salvo nas hipóteses do § 3º ou do § 

3º-A deste artigo. (Incluído pela Resolução CSJT nº 

288, de 19 de março de 2021)  

§ 7º Os Tribunais Regionais do Trabalho manterão, 

no CSJT, cadastro de todos os servidores 

capacitados e formados em cursos específicos de 

conciliação e mediação, para eventuais 

convocações em eventos nacionais e mutirões.  
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§ 8º Fica vedada a realização de conciliação ou 

mediação judicial, no âmbito da Justiça do 

Trabalho, por pessoas que não pertençam aos 

quadros da ativa ou inativos do respectivo Tribunal 

Regional do Trabalho.  

§ 9º Os estagiários vinculados ao tribunal poderão 

assistir a conciliação ou mediação, acompanhado 

do servidor ou magistrado responsável pelo ato, 

sendo objeto de inclusão no relatório de 

supervisão, previsto na legislação respectiva. 

(Incluído pela Resolução CSJT nº 288, de 19 de 

março de 2021)  

Art. 7º Os CEJUSCs-JT contarão com um magistrado 

coordenador e, sendo necessário, juiz(es) 

supervisor(es), todos entre juízes com atuação nas 

respectivas sedes, indicados fundamentadamente 

em critérios objetivos pelo Presidente do 

respectivo Tribunal, aos quais caberá a 

administração, supervisão dos serviços dos 

conciliadores e mediadores e a homologação dos 

acordos.  

§ 1º Caberá ao TRT, na forma de seu regimento 

interno, definir quanto a conveniência e 
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oportunidade de que o magistrado coordenador 

fique designado exclusivamente para a 

administração do CEJUSC-JT.  

§ 2º Caberá ao TRT definir as condições para 

recrutamento e atuação de conciliadores e 

mediadores, observando-se o disposto no art. 6º, 

§§ 7º e 8º, desta Resolução, todos capacitados em 

métodos consensuais de solução de conflitos e, 

pelo menos um deles, capacitado também para 

triagem e encaminhamento adequado das 

disputas.  

§ 3º O treinamento referido no parágrafo anterior 

tem por objetivo transmitir informações teóricas 

gerais sobre a conciliação e a mediação, bem como 

vivência prática para aquisição do mínimo de 

conhecimento que torne o corpo discente apto ao 

exercício da conciliação e da mediação judicial, 

devendo observar uma etapa teórica no mínimo; e 

uma etapa prática, tendo como parte essencial 

exercícios simulados e o estágio supervisionado, 

com carga horária ou quantidade de audiências 

mínimas definidas pela CONAPROC.  
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§ 4º Magistrados e servidores conciliadores e 

mediadores deverão se submeter a reciclagem 

continuada e a avaliação do usuário, por meio de 

pesquisas de satisfação anuais, cujo resultado será 

encaminhado ao NUPEMEC-JT, o qual compilará 

resultados em caso de existir mais de um CEJUSC-JT 

no TRT e os enviará ao CSJT.  

§ 5º A audiência de mediação e conciliação 

trabalhista dividir-se-á em tantas sessões quantas 

forem necessárias para viabilizar a solução 

consensual, sem prejuízo das providências 

jurisdicionais que evitem o perecimento do direito, 

estas a serem tomadas pelo juízo a que distribuída 

a ação.  

§ 5º-A. Distribuída a demanda trabalhista a uma das 

varas do trabalho, as audiências iniciais poderão ser 

realizadas pelo CEJUSC-JT, com encaminhamento 

pelo juízo de origem, conforme parametrização no 

PJe-JT, inclusive por classe processual. (Incluído 

pela Resolução CSJT nº 288, de 19 de março de 

2021)  

§ 5º-B. A conciliação ou mediação no CEJUSC-JT 

poderá contemplar a extinção, sem resolução do 
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mérito, de pedido(s) ou em relação a uma ou mais 

das partes (reclamante, reclamada, reconvinte, 

reconvindo), exclusivamente em caso de ser uma 

cláusula integrante do acordo. (Incluído pela 

Resolução CSJT nº 288, de 19 de março de 2021)  

§ 5º-C. Nas audiências iniciais, o juiz supervisor do 

CEJUSC-JT poderá? declarar o arquivamento 

previsto no art. 844 da CLT, remetendo os autos ao 

juízo de origem para as providencias 

complementares, se for o caso. (Incluído pela 

Resolução CSJT nº 288, de 19 de março de 2021)  

§ 5º-D. Caso seja configurada a revelia de que trata 

o art. 844 da CLT, o juiz supervisor registrará a 

ocorrência do fato e devolverá os autos ao juízo de 

origem para a condução do feito. (Incluído pela 

Resolução CSJT nº 288, de 19 de março de 2021)  

§ 6ºAs conciliações e mediações realizadas no 

âmbito da Justiça do Trabalho somente terão 

validade nas hipóteses previstas na CLT, aí incluída 

a homologação pelo magistrado que supervisionou 

a audiência e a mediação pré-processual de 

conflitos coletivos, sendo inaplicáveis à Justiça do 

Trabalho as disposições referentes às Câmaras 
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Privadas de Conciliação, Mediação e Arbitragem, e 

normas atinentes à conciliação e mediação 

extrajudicial e pré-processual previstas no NCPC.  

§ 7º Podem ser submetidos ao procedimento de 

mediação pré-processual os conflitos individuais e 

coletivos, a cargo dos respectivos CEJUSCs-JT de 

primeiro e segundo graus, conforme o caso, 

mediante registro próprio no Sistema PJe-JT, com 

garantia na produtividade do respectivo magistrado 

condutor do procedimento. (Redação dada pela 

Resolução CSJT nº 288, de 19 de março de 2021)  

§ 7º-A. Em caso de trabalhador e/ou empregador 

sem assistência de advogado, na mediação pré-

processual, a condução do procedimento devera? 

ser feita, necessariamente, pelo juiz supervisor do 

CEJUSC-JT respectivo. (Incluído pela Resolução CSJT 

nº 288, de 19 de março de 2021) § 7º-B. Na hipótese 

de êxito na mediação pré-processual, deverá ser 

convertido o procedimento (ou efetuado o 

registro), com os mesmos efeitos da classe 

Homologação de Transação Extrajudicial (HTE), no 

Sistema PJe-JT. (Incluído pela Resolução CSJT nº 

288, de 19 de março de 2021)  
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§ 8º Magistrados e servidores conciliadores e 

mediadores ficam sujeitos ao Código de Ética de 

Conciliadores e Mediadores Judiciais, estabelecido 

no Anexo II desta Resolução.  

§ 9º Os CEJUSC-JT deverão observar as qualidades 

técnica, social, ética e ambiental, devendo o espaço 

físico das audiências e sessões conter mesas 

redondas, no máximo de seis por magistrado 

supervisor, assegurando-se a privacidade das 

partes e advogados.  

§ 10. Caso frustrado o tratamento adequado da 

disputa no âmbito da Justiça do Trabalho, o 

magistrado que supervisionar audiências de 

conciliação inicial poderá dar vista da(s) defesa(s) e 

documentos(s) à(s) parte(s) reclamante(s), 

consignando prazo parametrizado de acordo com 

fixação prévia do juízo de origem, se houver, 

registrando em ata requerimentos gerais das partes 

e o breve relato do conflito, mantendo-se silente 

quanto à questão jurídica que envolve a disputa; e 

remeterá os autos à unidade jurisdicional de 

origem. (Redação dada pela Resolução CSJT nº 288, 

de 19 de março de 2021)  
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CAPÍTULO IV  

DA COMISSÃO NACIONAL DE PROMOÇÃO DA 

CONCILIAÇÃO 

Art. 8º Referenda-se o Ato Conjunto TST.CSJT.GP nº 

9, de 11 de março de 2016, que institui a Comissão 

Nacional de Promoção à Conciliação - CONAPROC, 

cuja composição passa a ser: 

I – o Vice-Presidente do CSJT, que a coordenará;  

II – um Ministro do TST, indicado pelo Presidente do 

TST;  

III –os magistrados coordenadores dos NUPEMEC-

JT; (Redação dada pela Resolução CSJT nº 288, de 

19 de março de 2021); 

IV – cinco magistrados coordenadores de CEJUSC-

JT, representando as cinco regiões geoeconômicas 

do País, indicados pelo Vice-Presidente do CSJT; e 

V – um magistrado com experiência em conciliação 

ou mediação em dissídios individuais e/ou 

coletivos, indicado pelo Vice-Presidente do CSJT, 
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que será o Secretário-Geral. (Incluído pela 

Resolução CSJT nº 288, de 19 de março de 2021)  

§ 1º A Comissão Nacional de Promoção à 

Conciliação – CONAPROC é Órgão integrante da 

política de tratamento adequado das disputas de 

interesses no âmbito do Poder Judiciário 

Trabalhista, voltado a auxiliar o Conselho Superior 

da Justiça do Trabalho, na definição e 

implementação de diretrizes do programa de que 

trata o artigo 4º desta Resolução.  

§ 2º As deliberações da CONAPROC serão definidas 

por seu Coordenador, em decisão fundamentada 

em critérios objetivos, após ouvidos os demais 

membros da CONAPROC.  

Art. 9º Compete aos membros da CONAPROC:  

I – propor, planejar e auxiliar a implementação de 

ações, projetos e medidas necessárias para conferir 

maior efetividade à conciliação trabalhista;  

II – fomentar e divulgar boas práticas em 

conciliação trabalhista e medidas que auxiliem os 

magistrados da Justiça do Trabalho no desempenho 

dessa atividade;  
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III – apresentar anualmente relatório das atividades 

realizadas pela Comissão ao Presidente do 

Conselho Superior da Justiça do Trabalho; 

IV – informar ao Presidente do CSJT, 

trimestralmente, os andamentos dos trabalhos da 

Comissão Nacional;  

V – sugerir mecanismos de aperfeiçoamento de 

controle de dados estatísticos da conciliação; e  

VI – atuar na interlocução com os NUPEMECs-JT e 

CEJUSCs-JT dos Tribunais Regionais do Trabalho.  

Art. 10. Compete ao Coordenador da Comissão 

Nacional de Promoção à Conciliação:  

I – convocar reunião da CONAPROC, que ocorrerá 

ao menos uma vez por trimestre; 

II – organizar as reuniões, pautas e prioridades da 

Comissão; e  

III – responder pelas atividades da Comissão 

perante o Presidente do CSJT.  

Art. 11. A CONAPROC contará com Comissões, 

compostas e presididas por seus membros, para 
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tratar, na perspectiva da solução adequada de 

disputas no âmbito da Justiça do Trabalho, dos 

seguintes temas:  

I – formação inicial, continuada e de formadores;  

II – impactos e relação entre a conciliação e o 

processo judicial eletrônico;  

III – execução;  

IV - precatórios;  

V – conflitos coletivos de trabalho; e  

VI – dispensas em massa.  

§ 1º As Comissões deverão estudar e poderão 

elaborar propostas normativas e projetos de 

políticas judiciárias de solução adequada de 

disputas no âmbito da Justiça do Trabalho, 

relacionados aos temas correspondentes.  

§ 2º Poderão ser estabelecidas outras comissões e 

grupos de trabalho sobre outros temas que 

guardem pertinência com a política judiciária 

nacional de tratamento adequado das disputas de 

interesses no âmbito da Justiça do Trabalho.  
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Art. 12. Compete à Comissão Nacional de Promoção 

à Conciliação, ad referendum do CSJT:  

I – estabelecer diretrizes para implementação da 

política judiciária nacional de tratamento adequado 

das disputas de interesses no âmbito da Justiça do 

Trabalho a serem observadas pelos Tribunais 

Regionais do Trabalho;  

II – desenvolver conteúdo programático mínimo e 

ações voltadas à capacitação em métodos 

consensuais de solução de disputas perante a 

Justiça do Trabalho, para conciliadores e 

mediadores, observadas as atribuições da Escola 

Nacional da magistratura do Trabalho – ENAMAT;  

III – providenciar que as atividades relacionadas à 

conciliação, mediação e outros métodos 

consensuais de solução de disputas também sejam 

consideradas nas promoções e remoções de 

magistrados do trabalho pelo critério de 

merecimento; IV – regulamentar, em código de 

ética, a atuação dos conciliadores e mediadores da 

Justiça do Trabalho; 

V – buscar a cooperação de Órgãos públicos, bem 

como instituições públicas e privadas da área de 
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ensino, para a criação de disciplinas que propiciem 

o surgimento da cultura da solução pacífica dos 

conflitos, além de subsidiar a ENAMAT e EJUDs para 

que haja módulo voltado aos métodos consensuais 

de solução de disputas, tanto na formação inicial, 

como em formação continuada e cursos de 

formação de formadores;  

VI – estabelecer interlocução com a Ordem dos 

Advogados do Brasil, Defensorias Públicas, 

Procuradorias do Trabalho e Ministério Público do 

Trabalho, estimulando a participação destes nas 

audiências e sessões dos CEJUSCs-JT; e  

VII – identificar e atuar junto aos entes públicos e 

grandes litigantes de modo a estimular a 

autocomposição no âmbito da Justiça do Trabalho.  

Parágrafo único. A CONAPROC poderá ainda 

estabelecer enunciados, mediante aprovação em 

plenária, os quais deverão ser encaminhados para 

referendo do Conselho Superior da Justiça do 

Trabalho, passando a integrar anexo desta 

Resolução a ser instituído.  
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Art. 13. A CONAPROC poderá estabelecer diretrizes, 

ad referendum do CSJT, sobre as seguintes 

matérias:  

I – estrutura necessária dos CEJUSCs-JT, 

uniformização do espaço físico, adequação da 

realização das audiências iniciais e demais 

padronizações constantes do art. 7º desta 

Resolução, respeitando-se a especificidade de cada 

Tribunal Regional do Trabalho, os quais deverão, 

em 60 (sessenta) dias, contados da data de 

publicação desta Resolução, apresentar à 

CONAPROC plano de ação para implementação 

gradual, ano a ano, das adaptações, observando-se 

a total adoção da estrutura até fevereiro de 2020;  

II – estabelecimento de conteúdos programáticos 

para cursos de conciliação e mediação próprios 

para a atuação em áreas específicas, como assédio 

moral, dispensas em massa, entre outras, 

respeitadas as diretrizes curriculares estabelecidas 

no Anexo I desta Resolução.  
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CAPÍTULO V DO PORTAL DA CONCILIAÇÃO  

Art. 14. Fica criado o Portal da Conciliação 

Trabalhista, a ser disponibilizado no sítio do CSJT na 

rede mundial de computadores, com as seguintes 

funcionalidades, entre outras: I - publicação das 

diretrizes da capacitação de conciliadores e 

mediadores e de seu código de ética; II - relatório 

gerencial do programa, por Tribunal Regional do 

Trabalho, detalhado por unidade judicial e por 

CEJUSC-JT; 

III – compartilhamento de boas práticas, projetos, 

ações, artigos, pesquisas e outros estudos;  

IV – fórum permanente de discussão, facultada a 

participação da sociedade civil;  

V – divulgação de notícias relacionadas ao tema; e  

VI – relatórios de atividades da “Semana da 

Conciliação Trabalhista”. Parágrafo único. A 

implementação do Portal será de responsabilidade 

do CSJT.  
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CAPÍTULO VI DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

Art. 15. O disposto na presente Resolução não 

prejudica a continuidade de programas similares já 

em funcionamento, cabendo aos Tribunais 

Regionais do Trabalho adaptá-los aos termos desta 

Resolução. Parágrafo único. Em relação aos Núcleos 

Permanentes de Métodos Consensuais de Solução 

de Disputas – NUPEMECs-JT e Centros Judiciários de 

Métodos Consensuais de Solução de Disputas – 

CEJUSCs-JT, os Tribunais Regionais do Trabalho 

deverão observar a padronização das 

denominações, nos termos desta Resolução.  

Art. 16. O CSJT promoverá, em 180 (cento e oitenta) 

dias contados do início da vigência desta Resolução, 

as adequações do sistema PJe instalado na Justiça 

do Trabalho aos termos desta Resolução.  

Art. 17. Todos os Anexos que integram esta 

Resolução possuem caráter vinculante.  

Art. 18. O art. 2º, IX, da Resolução CSJT.GP nº 138, 

de 24 de junho de 2014, passa a ter a seguinte 

redação: “Art. 2º (...) IX. Realizar audiências úteis às 

pesquisas em andamento, cabendo ao(s) Centro(s) 

Judiciário(s) de Métodos Consensuais de Solução de 
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Disputas – CEJUSC-JT a realização das audiências de 

natureza estritamente conciliatória; (...)”  

Art. 19. Republique-se a Resolução CSJT.GP nº 138, 

de 24 de junho de 2014.  

Art. 20. Esta Resolução entra em vigor na data de 

sua publicação.  

 

Brasília, 30 de setembro de 2016.  

Ministro IVES GANDRA DA SILVA MARTINS FILHO  

Presidente do Conselho Superior da Justiça do 

Trabalho  

 

Este texto não substitui o original publicado no 

Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. Fonte: 

Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho: caderno 

administrativo [do] Conselho Superior da Justiça do 

Trabalho, Brasília, DF, n. 3309, p. 3-12, 15 set. 2021. 

Republicação 3. 3309/2021 Conselho Superior da 

Justiça do Trabalho Data da Disponibilização: 

Quarta-feira, 15 de Setembro de 2021  
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ANEXO I 

(Redação dada pela Resolução CSJT nº 288, de 19 

de março de 2021) 

 

CURSOS DE FORMAÇÃO DE MAGISTRADOS E 

CURSOS DE CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES Para 

atingir os objetivos de pacificação das disputas, o 

CSJT, como gestor nacional das políticas 

institucionais, em moldes aprovados pela Comissão 

Nacional de Promoção da Conciliação - CONAPROC, 

estabelecerá o programa curricular de cursos, que, 

no caso dos magistrados, contará com a 

contribuição da ENAMAT, como responsável pela 

formação dos magistrados do trabalho. Todas as 

diretrizes serão indicadas no Portal da Conciliação 

do CSJT. Ainda serão previstos cursos específicos 

para formação de formadores para a conciliação e 

mediação, os quais observarão o conteúdo 

programático abaixo indicado e também serão 

acrescidos de conteúdos de metodologia de ensino 

compatível com a sua natureza.  

Para os magistrados, o curso de formação voltado a 

formar e certificar os conciliadores e mediadores 
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poderá ser promovido pela Escola Nacional de 

Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do 

Trabalho (ENAMAT) e pelas Escolas Judiciais dos 

Tribunais Regionais do Trabalho. Para os servidores, 

o curso de capacitação voltado a formar e certificar 

os conciliadores e mediadores poderá ser 

promovido pelas áreas de gestão de pessoas do 

CSJT ou dos TRTs e pelas Escolas de Formação de 

Magistrados dos Tribunais Regionais do Trabalho.  

Os cursos para magistrados e servidores observarão 

a carga horária mínima de 40 horas, 100% de 

frequência, aferição de aproveitamento e o 

conteúdo programático abaixo, sem prejuízo do 

módulo prático, com a duração mínima de 60 horas:  

1. Introdução e visão geral dos métodos 

autocompositivos e heterocompositivos  

2. Política pública de tratamento adequado de 

conflitos no sistema brasileiro  

3. Especificidades socioeconômicas dos conflitos 

individuais e coletivos de competência trabalhista  

4. A mediação e a conciliação na história, na 

estrutura e nos procedimentos da JT  
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5. Moderna teoria do conflito, teoria da 

comunicação e visão sistêmica aplicadas na JT 

6. Fundamentos da negociação para conciliadores e 

mediadores da JT  

7. Posturas e procedimentos da negociação 

aplicada a conflitos trabalhistas  

8. Ferramentas telepresenciais aplicadas na 

negociação de conflitos trabalhistas  

9. Ética aplicada ao tratamento adequado de 

conflitos trabalhistas  

10. Gestão e qualidade em processos nos CEJUSCs-

JT de primeiro e segundo graus. 
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ANEXO II 

CÓDIGO DE ÉTICA DE CONCILIADORES E 

MEDIADORES JUDICIAIS 

 

Art. 1º - São princípios fundamentais que regem a 

atuação de conciliadores e mediadores judiciais: 

decisão informada, competência, imparcialidade, 

independência e autonomia, respeito à ordem 

pública e às leis vigentes, empoderamento e 

validação, assim definidos:  

I - Decisão informada - dever de manter o 

jurisdicionado plenamente informado quanto aos 

seus direitos e ao contexto fático no qual está 

inserido;  

II - Competência - dever de possuir qualificação que 

o habilite à atuação judicial, com capacitação na 

forma desta Resolução, observada a reciclagem 

periódica obrigatória para formação continuada;  

III - Imparcialidade - dever de agir com ausência de 

favoritismo, preferência ou preconceito, 

assegurando que valores e conceitos pessoais não 
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interfiram no resultado do trabalho, 

compreendendo a realidade dos envolvidos na 

disputa e jamais aceitando qualquer espécie de 

favor ou presente; 

 IV -Independência e autonomia - dever de atuar 

com liberdade, sem sofrer qualquer pressão interna 

ou externa, sendo permitido recusar, suspender ou 

interromper a sessão se ausentes as condições 

necessárias para seu bom desenvolvimento, 

tampouco havendo dever de redigir acordo ilegal 

ou inexequível;  

V - Respeito à ordem pública e às leis vigentes - 

dever de velar para que eventual acordo entre os 

envolvidos não viole a ordem pública, nem 

contrarie as leis vigentes;  

VI - Empoderamento - dever de estimular os 

interessados a aprenderem a melhor resolverem 

seus conflitos futuros em função da experiência de 

justiça vivenciada na autocomposição; e  

VII - Validação - dever de estimular os interessados 

perceberem-se reciprocamente como seres 

humanos merecedores de atenção e respeito.  
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Art. 2º As regras que regem o procedimento da 

conciliação/mediação são normas de conduta a 

serem observadas pelos conciliadores/mediadores 

para o bom desenvolvimento daquele, permitindo 

que haja o engajamento dos envolvidos, com vistas 

à sua pacificação e ao comprometimento com 

eventual acordo obtido, sendo elas:  

I - Informação - dever de esclarecer os envolvidos 

sobre o método de trabalho a ser empregado, 

apresentando-o de forma completa, clara e precisa, 

informando sobre os princípios deontológicos 

referidos no Capítulo I, as regras de conduta e as 

etapas do processo;  

II - Autonomia da vontade - dever de respeitar os 

diferentes pontos de vista dos envolvidos, 

assegurando-lhes que cheguem a uma decisão 

voluntária e não coercitiva, com liberdade para 

tomar as próprias decisões durante ou ao final do 

processo e de interrompê-lo a qualquer momento;  

III - Ausência de obrigação de resultado - dever de 

não forçar um acordo e de não tomar decisões 

pelos envolvidos, podendo, quando muito, no caso 
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da conciliação, criar opções, que podem ou não ser 

acolhidas por eles;  

IV - Desvinculação da profissão de origem - dever de 

esclarecer aos envolvidos que atuam desvinculados 

de sua profissão de origem, informando que, caso 

seja necessária orientação ou aconselhamento 

afetos a qualquer área do conhecimento poderá ser 

convocado para a sessão o profissional respectivo, 

desde que com o consentimento de todos; e  

V - Compreensão quanto à conciliação e à mediação 

- dever de assegurar que os envolvidos, ao 

chegarem a um acordo, compreendam 

perfeitamente suas disposições, que devem ser 

exequíveis, gerando o comprometimento com seu 

cumprimento.  

Art. 3º Apenas poderão exercer suas funções 

perante o Poder Judiciário conciliadores e 

mediadores devidamente capacitados e 

cadastrados pelos Tribunais, aos quais competirá 

regulamentar o processo de inclusão e exclusão no 

cadastro.  

Art. 4º O conciliador/mediador deve exercer sua 

função com lisura, respeitar os princípios e regras 
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deste Código, assinar, para tanto, no início do 

exercício, termo de compromisso e submeter-se às 

orientações do Juiz Coordenador da unidade a que 

esteja vinculado.  

Art. 5º Aplicam-se aos conciliadores/mediadores os 

motivos de impedimento e suspeição dos juízes, 

devendo, quando constatados, ser informados aos 

envolvidos, com a interrupção da sessão e a 

substituição daqueles. Art. 6º No caso de 

impossibilidade temporária do exercício da função, 

o conciliador ou mediador deverá informar com 

antecedência ao responsável para que seja 

providenciada sua substituição.  

Art. 7º O conciliador ou mediador fica 

absolutamente impedido de prestar serviços 

profissionais, de qualquer natureza, aos envolvidos 

em processo de conciliação/mediação sob sua 

condução.  

Art. 8º O descumprimento dos princípios e regras 

estabelecidos neste Código, bem como a 

condenação definitiva em processo criminal, 

resultará na exclusão do conciliador/mediador do 

respectivo cadastro e no impedimento para atuar 
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nesta função em qualquer outro órgão do Poder 

Judiciário nacional.  

Parágrafo único - Qualquer pessoa que venha a ter 

conhecimento de conduta inadequada por parte do 

conciliador/mediador poderá representar ao Juiz 

Coordenador a fim de que sejam adotadas as 

providências cabíveis. 
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RESOLUÇÃO CSJT Nº 288, DE 19 DE MARÇO DE 

2021.  

Dispõe sobre a estruturação 

e os procedimentos dos 

Centros Judiciários de 

Métodos Consensuais de 

Solução de Disputas da 

Justiça do Trabalho – 

CEJUSCJT, altera a Resolução 

CSJT nº 174/2016 e dá outras 

providências.  

O CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, 

em sessão ordinária telepresencial hoje realizada, 

sob a Presidência da Exma. Ministra Maria Cristina 

Irigoyen Peduzzi, Presidente, presentes os Exmos. 

Ministros Conselheiros Luiz Philippe Vieira de Mello 

Filho, Aloysio Corrêa da Veiga, Kátia Magalhães 

Arruda, Augusto César Leite de Carvalho e José 

Roberto Freire Pimenta, os Exmos. 

Desembargadores Conselheiros Nicanor de Araújo 

Lima, Ana Paula Tauceda Branco, Anne Helena 

Fischer Inojosa e Sérgio Murilo Rodrigues Lemos, o 

Exmo. Procurador-Geral do Trabalho, Dr. Alberto 

Bastos Balazeiro, e o Exmo. Vice-Presidente da 
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Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do 

Trabalho – ANAMATRA, Juiz Luiz Antonio Colussi, 

considerando que o Conselho Superior da Justiça do 

Trabalho instituiu política de tratamento adequado 

de disputas de interesses no âmbito da Justiça do 

Trabalho (Resolução CSJT nº 174/2016, art. 2º) em 

alinhamento com a política nacional do Poder 

Judiciário, estabelecida pela Resolução CNJ nº 

125/2010;  

considerando que a Comissão Nacional de 

Promoção à Conciliação – CONAPROC foi instalada 

pelo Ato Conjunto CSJT.GP.VP e CGJT nº 4, de 27 de 

março de 2020, como “órgão integrante da política 

de tratamento adequado das disputas de interesses 

no âmbito do Poder Judiciário Trabalhista, voltado 

a auxiliar o Conselho Superior da Justiça do 

Trabalho, na definição e implementação de 

diretrizes do programa”;  

considerando que deve ser ampliada a integração 

dos Centros Judiciários de Métodos Consensuais de 

Solução de Disputas – CEJUSCs-JT com os sistemas 

utilizados no âmbito da Justiça do Trabalho, 

especialmente AUD, PJe e e-GESTÃO, para a 

geração estatística automatizada, publicidade, 
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transparência e aferição qualitativa e quantitativa 

da sua atuação;  

considerando que as boas práticas em conciliação 

trabalhista devem ser fomentadas e divulgadas no 

Portal da Conciliação, para o cumprimento da 

missão institucional da Justiça do Trabalho;  

considerando que o princípio da cooperação deve 

ser efetivado com a interlocução com outras 

instituições públicas e privadas para a pacificação 

dos conflitos, tais como Ordem dos Advogados do 

Brasil, entidades sindicais representantes das 

categorias econômicas e profissionais, Ministério 

Público do Trabalho, Procuradoria-Geral da União e 

instituições de ensino superior, entre outras;  

considerando que a Comissão Nacional de 

Promoção à Conciliação – CONAPROC constatou a 

grande diversidade de estruturação, 

procedimentos, base de formação e capacitação, 

integração institucional e articulação 

interinstitucional dos Centros Judiciários de 

Métodos Consensuais de Solução de Disputas – 

CEJUSC-JT, tornando se recomendável 

regulamentar a uniformização mínima em torno da 
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qualidade e eficiência da sua atuação em todo o 

território nacional;  

considerando a necessidade de respeito à 

autonomia dos Tribunais Regionais em relação ao 

funcionamento dos CEJUSCs, com atenção às 

especificidades regionais para garantir sempre o 

avanço qualitativo de seus serviços, sem 

desconsiderar, contudo, o êxito das estruturas já 

garantidoras de seu pleno funcionamento;  

considerando que durante a pandemia foi 

necessária a realização de audiências 

telepresenciais e o método mostrou-se adequado, 

proveitoso e com potencial de ser usado 

independentemente deste tipo de restrição;  

considerando que as audiências telepresenciais 

facilitam a participação dos atores processuais 

solucionando problemas de espaço, deslocamento 

físico e tempo dos envolvidos;  

considerando que as audiências telepresenciais 

voltadas para a conciliação não possuem os ônus e 

dificuldades encontrados nas audiências de 

instrução (coleta e indivisibilidade da prova);  
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considerando a decisão proferida nos autos do 

Processo CSJT-AN-35298.2021.5.90.0000,  

 

RESOLVE, Referendar, com alterações, o Ato 

CSJT.GP.SG nº 141, de 1º de dezembro de 2020, 

praticado pela Presidência, cujo teor incorpora-se à 

presente Resolução. Art. 1º A estruturação e os 

procedimentos dos Centros Judiciários de Métodos 

Consensuais de Solução de Disputas – CEJUSCs-JT 

deverão observar os termos da presente Resolução.  

 

CAPÍTULO I  

DA ESTRUTURAÇÃO AMBIENTAL E DE PESSOAL  

Art. 2º A criação e instalação de Centros Judiciários 

de Métodos Consensuais de Solução de Disputas – 

CEJUSCs-JT deve ocorrer apenas nas localidades em 

que existam mais de uma Vara do Trabalho, 

observado o seguinte: 

I - os CEJUSCs-JT, enquanto estruturas formais 

integrantes do organograma dos Tribunais 

Regionais do Trabalho, são considerados unidades 
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judiciárias autônomas e estão vinculados e 

hierarquicamente subordinados aos Núcleos 

Permanentes de Métodos Consensuais de Solução 

de Disputas – NUPEMECs-JT;  

II - os CEJUSCs-JT de segundo grau estão sujeitos à 

atuação correcional ordinária ou extraordinária da 

Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, e os 

CEJUSCsJT de primeiro grau à atuação correcional 

da Corregedoria do Tribunal Regional do Trabalho 

respectivo.  

Parágrafo único. Nas localidades atendidas por uma 

única Vara do Trabalho será observado o seguinte:  

I - os CEJUSCs-JT atualmente instalados que não 

estejam em conformidade com o caput deste artigo 

deverão ser extintos ou, a critério dos Tribunais 

Regionais do Trabalho, realocados para localidades 

em que existam mais de uma Vara do Trabalho; 

II - a política de tratamento adequado de disputas 

de interesses nas localidades atingidas pela 

extinção mencionada no inciso I será executada 

pelos magistrados da Vara do Trabalho, os quais, se 

devidamente capacitados em métodos consensuais 

de solução de disputas, poderão contar, para tanto, 
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com o auxílio dos servidores da própria unidade 

judiciária, igualmente capacitados em métodos 

consensuais de solução de disputas, nos mesmos 

moldes previstos nesta Resolução;  

III - os Tribunais Regionais do Trabalho poderão 

criar e instalar CEJUSCsJT itinerantes para atender 

localidades em que o acesso dos jurisdicionados 

seja dificultado pelas condições geográficas da 

região e/ou limitação dos meios de transporte;  

IV - os Tribunais Regionais do Trabalho poderão 

criar e instalar CEJUSCsJT virtuais para prestar 

jurisdição através de sistemas telemáticos;  

V - os CEJUSCs-JT atualmente instalados também 

poderão valer-se de sistemas telemáticos para a 

realização de audiências telepresenciais e para a 

prática de outros atos processuais voltados à 

mediação e à conciliação;  

VI - os CEJUSCs-JT serão integrados ao “Juízo 100% 

Digital” do respectivo Tribunal.  

Art. 3º Respeitando-se as especificidades e 

disponibilidades regionais, recomenda-se aos 

Tribunais Regionais do Trabalho a adoção de 
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estrutura administrativa mínima relativa à lotação 

e ao quadro de servidores, bem como aos 

respectivos níveis de retribuição dos cargos em 

comissão e funções comissionadas dos CEJUSCs-JT, 

observado o seguinte:  

I - integram o quadro de servidores dos CEJUSCs-JT, 

para os fins do caput, todos os servidores neles 

lotados, incluindo-se os removidos, cedidos, em 

lotação provisória e ocupantes de cargos em 

comissão sem vínculo com a administração;  

II - não integram o quadro de servidores dos 

CEJUSCs-JT, para os fins do caput, os servidores 

inativos que estejam atuando como conciliadores 

e/ou mediadores e os estagiários; 

 III – os CEJUSCs contarão com no mínimo um 

servidor lotado e, a partir da movimentação 

processual de 1.500 processos, o quadro de pessoal 

será acrescido de mais servidores, observadas as 

disposições legais sobre a padronização de 

estrutura aplicável à Justiça do Trabalho;  

IV – a lotação de que trata o inciso III será 

periodicamente reavaliada pelos Tribunais 

Regionais do Trabalho, de acordo com as alterações 
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na movimentação processual dos CEJUSCs-JT, 

apurada através da média dos três anos anteriores;  

V – todos os servidores lotados nos CEJUSCs devem 

ser capacitados em métodos consensuais de 

solução de disputas;  

VI - o exercício das atividades de conciliador e/ou 

mediador por parte de servidores lotados nos 

CEJUSCs-JT, respeitando-se as especificidades e 

disponibilidades regionais, ensejará, 

preferencialmente, o pagamento de função 

comissionada nível FC-4, originária da estrutura de 

cargos e funções já existentes nos Tribunais 

Regionais do Trabalho, salvo se o Tribunal já realizar 

o pagamento de FC de nível superior;  

VII - nos Tribunais Regionais do Trabalho em que 

não houver disponibilidade para o pagamento de 

função comissionada no nível previsto no inciso VI, 

recomenda-se garantir aos servidores lotados nos 

CEJUSCs-JT que exerçam atividades de conciliador 

e/ou mediador, no mínimo, o pagamento de função 

comissionada nível FC-2, originária da estrutura de 

funções já existente nos Tribunais Regionais do 

Trabalho;  
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VIII - os CEJUSCs terão, no mínimo, o nível de seção, 

cabendo ao gestor da unidade a coordenação das 

atividades de secretaria;  

IX - os CEJUSCs-JT poderão contar com força de 

trabalho adicional de servidores conciliadores e/ou 

mediadores oriundos das unidades judiciárias 

abrangidas por sua competência territorial, 

devidamente capacitados em métodos consensuais 

de solução de disputas, cujo regime de tempo de 

trabalho poderá ser ajustado mediante acordos de 

cooperação entre os juízos envolvidos;  

X - os servidores mencionados no inciso IX não 

terão direito às funções comissionadas previstas 

neste artigo;  

XI - os magistrados togados inativos e servidores 

inativos poderão atuar como conciliadores e/ou 

mediadores, desde que declarem, sob 

responsabilidade pessoal, que não militam como 

advogados na jurisdição dos Órgãos judiciários 

abrangidos pelo CEJUSC-JT;  

XII - é vedada a realização de conciliação ou 

mediação judicial, no âmbito da Justiça do 

Trabalho, por pessoas que não pertençam aos 
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quadros da ativa ou inativos do respectivo Tribunal 

Regional do Trabalho;  

XIII - os conciliadores e mediadores ficam sujeitos 

ao Código de Ética de Conciliadores e Mediadores 

Judiciais, estabelecido no Anexo II da Resolução 

CSJT nº 174/2016.  

Art. 4º Respeitando-se as especificidades e 

disponibilidades regionais, recomenda-se aos 

Tribunais Regionais do Trabalho que a designação 

de magistrados coordenadores e supervisores para 

exercer as suas funções de forma exclusiva nos 

CEJUSCs-JT observe o seguinte:  

I - os CEJUSCs-JT com movimentação processual 

média no último triênio igual ou superior a 1.500 

(mil e quinhentos) novos processos anuais serão 

administrados por magistrado coordenador que 

exerça suas funções exclusivamente nestas 

unidades judiciárias ou, a critério dos Tribunais 

Regionais do Trabalho, de forma cumulada com 

juízos auxiliares, divisões de execução ou outros 

órgãos similares que não sejam Varas do Trabalho;  

II - conforme a disponibilidade e a conveniência dos 

Tribunais Regionais do Trabalho, os CEJUSCs-JT que 
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possuam movimentação processual média no 

último triênio significativamente superior à 

mencionada no inciso I poderão contar com um ou 

mais magistrados supervisores que exerçam suas 

funções exclusivamente nestas unidades judiciárias 

ou de forma cumulada com juízos auxiliares, 

divisões de execução ou outros órgãos similares 

que não sejam Varas do Trabalho;  

III - os CEJUSCs-JT com movimentação processual 

média no último triênio inferior a 1.500 (mil e 

quinhentos) novos processos anuais serão 

administrados por magistrado coordenador que 

exerça suas funções nestas unidades judiciárias 

cumulativamente com a jurisdição ordinária da 

Vara do Trabalho;  

IV - os magistrados coordenador e supervisores dos 

CEJUSCs-JT de primeiro grau e os magistrados 

supervisores do CEJUSC-JT de segundo grau serão 

designados por ato da Presidência do Tribunal 

Regional do Trabalho ou de quem o regimento 

interno estabelecer, após processo de seleção, pelo 

respectivo Tribunal Pleno ou Órgão Especial, dentre 

os juízes de primeiro grau interessados que 
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preencham, cumulativamente, os seguintes 

requisitos:  

a) possua formação em curso de capacitação em 

métodos consensuais de solução de disputas 

realizado ou validado pela Escola Nacional de 

Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do 

Trabalho – ENAMAT ou por Escola Judicial vinculada 

a um dos Tribunais Regionais do Trabalho;  

b) tenha cumprido a carga horária mínima de 

formação continuada de 30 (trinta) horas nos 2 

(dois) semestres anteriores; 

c) não tenha sido punido disciplinarmente nos 

últimos dois anos;  

d) preferencialmente, não cumule com o exercício 

de Direção do Foro na circunscrição respectiva;  

V - o magistrado coordenador do CEJUSC-JT de 

segundo grau será designado por ato da Presidência 

do Tribunal Regional do Trabalho ou de quem o 

regimento interno estabelecer, após processo de 

seleção, pelo respectivo Tribunal Pleno ou Órgão 

Especial, dos desembargadores interessados que 
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preencham, cumulativamente, os requisitos das 

alíneas “a”, “b” e “c” do inciso IV;  

VI - a designação dos magistrados mencionados nos 

incisos IV e V deste artigo será feita 

preferencialmente para um período de 2 (dois) 

anos, podendo, a critério dos Tribunais Regionais 

do Trabalho, dar-se por período menor, mas nunca 

inferior a 1 (um) ano, permitida uma recondução, 

após novo processo de seleção;  

VII - a designação do magistrado mencionado no 

inciso V deste artigo ocorrerá para período 

alternado não coincidente com o do mandato dos 

administradores do respectivo Tribunal Regional do 

Trabalho;  

VIII - os CEJUSCs-JT poderão contar, de forma 

temporária ou permanente, com o auxílio em 

tempo parcial de magistrados de outras unidades 

judiciárias, devidamente capacitados em métodos 

consensuais de solução de disputas, na supervisão 

de audiências;  

IX - as questões relativas à transição dos mandatos 

em curso nos CEJUSCs no momento do início da 

vigência desta norma serão resolvidas pela 
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Presidência do Tribunal Regional do Trabalho 

respectivo.  

Parágrafo único. Todos os magistrados ficam 

sujeitos ao Código de Ética de Conciliadores e 

Mediadores Judiciais, estabelecido no Anexo II da 

Resolução CSJT nº 174/2016.  

Art. 5º A coordenação do NUPEMEC-JT deve ser 

obrigatoriamente exercida por Desembargador do 

Trabalho em atividade, que atenda aos requisitos 

das alíneas “a”, “b” e “c” do inciso IV do artigo 4º, e 

que exercerá as atividades sem prejuízo de suas 

demais funções judicantes ou administrativas.  

Parágrafo único. Não havendo Desembargador do 

Trabalho interessado e habilitado, o Tribunal 

Regional do Trabalho designará magistrado de 

primeiro grau, observados os mesmos requisitos.  

Art. 6º Respeitando-se as especificidades e 

disponibilidades regionais, recomenda-se aos 

Tribunais Regionais do Trabalho a adoção de 

estrutura física mínima dos CEJUSCs-JT, observadas 

as seguintes diretrizes:  
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I - os espaços físicos destinados aos CEJUSCs-JT 

serão separados em saguão ou sala de espera, salas 

de mediação, gabinete do magistrado coordenador 

e secretaria;  

II - o saguão ou sala de espera será dimensionado 

de forma a comportar, sentados, todas as partes e 

advogados;  

III - as salas de mediação deverão proporcionar aos 

servidores mediadores e/ou conciliadores 

liberdade e conforto na condução das audiências, 

sendo divididas por paredes ou anteparos que 

garantam o isolamento acústico adequado e com 

mobiliário composto por mesas redondas e 

equipamentos de tecnologia da informação que 

permitam a realização de audiências presenciais e 

telepresenciais; 

IV - os CEJUSCs-JT terão à disposição dos 

magistrados coordenador e supervisores e dos 

servidores mediadores e/ou conciliadores, dentro 

das possibilidades de cada Tribunal, sistema 

telefônico, sistema de informática e/ou meios em 

tecnologia cabíveis que permitam a prática de atos 

de mediação e/ou conciliação, devendo esses 
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equipamentos ter seu uso limitado às atividades 

dessas unidades judiciárias;  

V – a disponibilização de ferramentas hábeis à 

realização de audiências telepresenciais para os 

magistrados e servidores em trabalho remoto.  

Parágrafo único. Os CEJUSC-JT deverão observar as 

qualidades técnica, social, ética e ambiental, 

devendo o espaço físico das audiências e sessões 

conter mesas redondas, no máximo de seis por 

magistrado supervisor, assegurando-se a 

privacidade das partes e advogados.  

CAPÍTULO II  

DOS PROCEDIMENTOS DE MEDIAÇÃO E 

CONCILIAÇÃO  

Art. 7º Os autos serão disponibilizados aos CEJUSCs-

JT mediante movimentação por servidor da 

unidade de origem, ou nela habilitado, onde 

estiverem em tramitação, mediante despacho, 

certidão ou ato ordinatório do juízo de origem.  

Parágrafo único. A triagem dos feitos será realizada 

pela própria unidade judiciária de origem e também 
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poderá ser objeto de cooperação entre o CEJUSC-JT 

e as unidades judiciárias envolvidas.  

Art. 8º Os CEJUSCs-JT poderão atuar em 

cooperação entre si, com as Varas do Trabalho ou 

outras unidades judiciárias, visando a uma solução 

adequada da disputa entre as partes, tanto em 

processos de conhecimento como de execução, 

sem prejuízo do registro da produtividade de cada 

feito oriundo do respectivo CEJUSC-JT.  

Parágrafo único. A atuação dos CEJUSCs-JT deve ser 

pautada pela estrita observância dos postulados 

legais e éticos e com pleno respeito ao juiz natural 

e ao seu livre convencimento, vedando-se, em 

qualquer circunstância:  

I – a remessa dos autos ao CEJUSC-JT de primeiro 

grau para reapreciação de acordo cuja 

homologação foi negada pela unidade jurisdicional 

de origem;  

II – a remessa dos autos ao CEJUSC-JT de segundo 

grau, enquanto pendente de julgamento recurso no 

Tribunal Regional do Trabalho, para reapreciação 

de acordo cuja homologação foi negada pela 

unidade jurisdicional de origem;  
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III – a remessa de autos do CEJUSC-JT de primeiro 

grau para o CEJUSCJT de segundo grau, ou vice-

versa, em caso de negativa de homologação por um 

deles.  

Art. 9º A audiência de mediação e conciliação 

trabalhista poderá ser realizada de forma 

presencial ou por meios telemáticos e se dividirá 

em tantas sessões quantas forem necessárias para 

viabilizar a solução consensual, sem prejuízo das 

providências jurisdicionais que evitem o 

perecimento do direito, estas a serem tomadas 

pelo Juízo a que distribuída a ação.  

I - As audiências por meios telemáticos serão 

realizadas por iniciativa do Juiz coordenador e/ou 

supervisor do CEJUSC-JT, ou mediante 

requerimento de partes, procuradores e terceiros 

interessados, observado sempre o grau de inserção 

digital dos seus participantes. 

II - As audiências por meios telemáticos serão 

realizadas através da plataforma digital eleita pela 

Justiça do Trabalho para tanto, ressalvado o uso 

emergencial de meios alternativos em casos de 

impossibilidade de conexão, desde que permitam a 
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comunicação inequívoca entre os seus 

participantes.  

III - As audiências por meios telemáticos poderão 

ser realizadas de forma integralmente 

telepresencial ou de maneira híbrida, esta quando 

um ou mais participantes estão fisicamente 

presentes no local da sua realização e outros estão 

por meio de plataforma digital. 

IV - As audiências realizadas por meios telemáticos 

poderão ser gravadas, nos termos da legislação 

específica.  

V - Serão observados os requisitos de segurança da 

informação e de proteção de dados pessoais 

estabelecidos na legislação específica, em especial 

na Lei nº 13.709/2018.  

Art. 10. A conciliação ou mediação no CEJUSC-JT 

poderá contemplar a extinção, sem resolução do 

mérito, de pedido(s) em relação a uma ou mais das 

partes, exclusivamente em caso de ser cláusula 

integrante do acordo.  

Art. 11. O CEJUSC-JT poderá realizar as audiências 

iniciais, mediante disponibilização pelas unidades 
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judiciárias, conforme regulamentação definida 

pelos Tribunais Regionais do Trabalho ou em 

acordos de cooperação celebrados entre as 

unidades judiciárias envolvidas, conforme 

parametrização no Sistema PJe-JT, inclusive por 

classe processual, observado o seguinte:  

I - nas audiências iniciais, o juiz supervisor do 

CEJUSC-JT poderá declarar o arquivamento previsto 

no artigo 844 da Consolidação das Leis do Trabalho 

– CLT (Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943), 

cabendo ao juízo de origem as providências 

complementares, salvo disposição em contrário 

prevista em regulamentação definida pelos 

Tribunais Regionais do Trabalho ou em acordos de 

cooperação celebrados entre as unidades 

judiciárias envolvidas;  

II - em caso de ausência da reclamada, o juiz 

supervisor registrará a ocorrência do fato, cabendo 

ao juízo de origem a condução do feito, segundo o 

seu convencimento, inclusive quanto à 

conveniência, ou não, da aplicação da revelia, na 

forma do artigo 844 da CLT;  
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III - frustrada a conciliação, o magistrado que 

supervisionar a audiência poderá dar andamento 

ao processo nos limites da cooperação, como, por 

exemplo, dar vista da(s) defesa(s) e documento(s) 

à(s) parte(s) reclamante(s), consignando prazo 

parametrizado de acordo com fixação prévia do 

juízo de origem, registrar em ata os requerimentos 

das partes, e devolverá os autos à unidade 

jurisdicional de origem para prosseguimento;  

IV - o magistrado supervisor não deverá se 

pronunciar sobre questão jurídica que envolve a 

disputa;  

V - o CEJUSC-JT também poderá realizar audiências 

de conciliação prévias à audiência prevista no artigo 

843 da CLT, e antes da abertura de prazo para 

apresentação de defesa, nas quais, no caso de 

comparecimento de ambas as partes e de não 

exitosa a conciliação, a parte reclamada poderá ser 

citada ou intimada na própria audiência para 

apresentar resposta diretamente via Sistema PJe-JT 

no prazo legal, conforme regulamentação do 

Tribunal ou na forma da cooperação celebrada.  
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Art. 12. Podem ser submetidos ao procedimento de 

mediação préprocessual os conflitos individuais e 

coletivos, a cargo dos respectivos CEJUSCs-JT de 

primeiro e segundo graus, bem como aos 

NUPEMECs-JT, conforme o caso, mediante registro 

próprio no Sistema PJe-JT, e com garantia de 

cômputo na produtividade do respectivo 

magistrado condutor do procedimento.  

I - Na hipótese de êxito na mediação pré-

processual, deverá ser convertido o procedimento 

(ou efetuado o registro), com os mesmos efeitos da 

classe Homologação de Transação Extrajudicial 

(HTE), no Sistema PJe-JT.  

II - Caso o trabalhador e/ou empregador estejam 

sem assistência de advogado, na mediação pré-

processual, a condução do procedimento deverá 

ser feita, necessariamente, pelo juiz supervisor do 

CEJUSC-JT respectivo.  

Art. 13. Fica autorizada a atuação de estagiários de 

graduação e de pós-graduação nas atividades 

internas e no acompanhamento de servidores 

conciliadores, sendo objeto de inclusão no relatório 

de supervisão, previsto na legislação respectiva. 
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Parágrafo único. Os estagiários vinculados ao 

tribunal poderão assistir a conciliação ou mediação, 

acompanhados do servidor ou magistrado 

responsável pelo ato, sendo objeto de inclusão no 

relatório de supervisão, previsto na legislação 

respectiva.  

Art. 14. É obrigatória a habilitação dos CEJUSCs-JT 

de primeiro e segundo graus, por serem unidades 

judiciárias, nos sistemas PJe-JT e e-GESTÃO, para 

permitir o registro e a extração dos dados 

estatísticos automatizados, observado o seguinte:  

I - é obrigatória a utilização dos sistemas SIAPI, 

AUD1, AUD2, AUD3 ou AUD4, ou qualquer outra 

versão que venha substituí-los, para elaboração e 

lançamento do termo de audiência;  

II - os CEJUSCs-JT terão acesso ao E-REMESSA.  
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CAPÍTULO III  

DA FORMAÇÃO DE MAGISTRADOS E DA 

CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES  

Art. 15. A formação profissional do magistrado e a 

capacitação do servidor são requisitos prévios para 

atuação no CEJUSC-JT, ainda que de forma 

eventual, conforme os critérios definidos pela 

Resolução CSJT nº 174, de 30 de setembro de 2016, 

e devem abranger tanto as competências 

profissionais para a mediação e a conciliação 

judicial como também as relativas à gestão dos 

CEJUSCs-JT e à utilização de ferramentas 

telepresenciais para as negociações processuais e 

pré-processuais de âmbito individual e coletivo, 

observado o seguinte: 

I - para os magistrados, o curso de formação 

voltado a formar e certificar os conciliadores e 

mediadores será promovido pela Escola Nacional 

de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do 

Trabalho – ENAMAT ou pelas Escolas Judiciais dos 

Tribunais Regionais do Trabalho – EJUDs;  

II - para os servidores, o curso de capacitação 

voltado a formar e certificar os conciliadores e 
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mediadores será promovido pelas áreas de gestão 

de pessoas do CSJT ou dos TRTs e pelas Escolas de 

Formação de Magistrados dos Tribunais Regionais 

do Trabalho – EJUDs;  

III - a fim de habilitar à atuação no CEJUSC-JT, os 

cursos de formação continuada ou de formadores 

para magistrados, assim como os cursos de 

capacitação para servidores, deverão ter o 

conteúdo programático em conformidade com a 

Resolução CSJT nº 174/2016 e serem previamente 

aprovados pela CONAPROC.  

Art. 16. Os magistrados e servidores inativos 

também estão sujeitos às ações formativas 

previstas no artigo 15, e devem integrar cadastro 

nacional mantido pelo CSJT e organizado pela 

CONAPROC.  

Art. 17. Os Tribunais Regionais do Trabalho, por 

intervenção dos respectivos NUPEMEC-JT e Escola 

Judicial, deverão realizar interlocução com 

Instituições de Ensino Superior – IES para a 

capacitação e para sua atuação especializada no 

âmbito do CEJUSC-JT.  
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Art. 18. As instituições encarregadas da formação 

profissional dos magistrados e da capacitação dos 

servidores também deverão promover, 

periodicamente, ações formativas específicas para 

os eixos temáticos de que trata o inciso II do artigo 

13 da Resolução CSJT nº 174/2016, como definido 

pela CONAPROC, e para a formação de formadores 

ou instrutores em mediação e conciliação judicial.  

Art. 19. Todos os cursos de formação ou 

capacitação possuem a validade de 3 (três) anos 

para habilitação ao exercício em CEJUSC-JT, 

devendo ser renovados periodicamente enquanto 

perdurar a designação para atuação no CEJUSC-JT. 

Parágrafo único. Os magistrados e servidores em 

atuação em CEJUSC-JT na data de publicação da 

presente Resolução que não possuam a formação 

no prazo de validade previsto no caput deste artigo 

terão 180 (cento e oitenta) dias para serem 

submetidos à revalidação de sua formação ou 

capacitação, com a renovação do curso com os 

conteúdos programáticos atualizados, o qual 

poderá ser realizado integralmente na modalidade 

de educação à distância.  
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CAPÍTULO IV  

DA INTEGRAÇÃO INSTITUCIONAL E ARTICULAÇÃO 

INTERINSTITUCIONAL 

 Art. 20. Como eficaz mecanismo de solução de 

conflitos, os CEJUSCs-JT deverão promover a 

cooperação técnica ou judiciária pré-processual e 

endoprocessual, inter ou intrarregional, inclusive 

com CEJUSCs de outros ramos do Poder Judiciário e 

outras instituições, na forma definida pelo 

respectivo Tribunal Regional do Trabalho e sob 

supervisão da CONAPROC, observado o seguinte:  

I - os sistemas AUD e PJe deverão contar com 

campo específico para registro da atuação em 

cooperação judiciária ou técnica, a fim de permitir 

o seu acompanhamento; 

II - em caso de cooperação judiciária entre CEJUSCs-

JT de graus diferentes ou entre ramos distintos do 

Poder Judiciário, os termos de audiência deverão 

ser automaticamente registrados para fins de 

estatística no e-GESTÃO.  

Art. 21. Os NUPEMECs-JT dos Tribunais Regionais 

do Trabalho deverão promover reuniões e eventos 
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com outras instituições públicas e privadas para a 

pacificação dos conflitos, tais como Ordem dos 

Advogados do Brasil, entidades sindicais 

representantes das categorias econômicas e 

profissionais, Ministério Público do Trabalho, 

Procuradoria-Geral da União e Instituições de 

Ensino Superior, entre outras, a fim de incentivar 

práticas de gestão de conflito e fomentar a 

participação nas mediações ou conciliações perante 

os CEJUSCs-JT.  

Art. 22. Os Tribunais Regionais do Trabalho 

disponibilizarão, nos CEJUSCs-JT e em seus sítios 

eletrônicos, formulários para avaliação dos serviços 

prestados em conciliação e mediação pré-

processual ou processual realizada nos Centros, 

observado o seguinte:  

I - os formulários serão diferenciados por 

segmentos, direcionados a advogados, 

jurisdicionados e demais instituições;  

II - caberá ao NUPEMEC-JT de cada Tribunal 

Regional do Trabalho o acompanhamento e a 

análise da pesquisa aplicada, de forma a promover 
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o contínuo aperfeiçoamento dos serviços prestados 

nos centros.  

Art. 23. O Portal da Conciliação deverá ser 

periodicamente atualizado para, entre outras 

atividades destinadas à promoção e divulgação da 

conciliação:  

I – difundir a atuação em cooperação judicial e 

técnica, no âmbito dos Centros Judiciários em todas 

as instâncias ou graus de jurisdição, inclusive com 

Tribunais Superiores ou diferentes ramos do Poder 

Judiciário ou instituições;  

II – compartilhar os termos de conciliação 

homologada nos Centros que envolvam matéria 

comum a outros Tribunais Regionais ou Centros, de 

forma a propiciar intercâmbio institucional; 

III – documentar os convênios ou parcerias que 

possam ser de interesse inter-regional ou nacional;  

IV – publicar o resultado das pesquisas de satisfação 

promovidas pelos CEJUSCs-JT ou TRTs com 

advogados, jurisdicionados e demais instituições;  
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V - registrar sugestões que visem a melhoria dos 

sistemas e ferramentas utilizadas no âmbito dos 

CEJUSCs-JT.  

 

DISPOSIÇÕES FINAIS  

Art. 24. O artigo 6º da Resolução CSJT nº 174, de 30 

de setembro de 2016, passa a vigorar com a 

seguinte alteração: “Art. 6º [...] [...] § 3º-A. Os 

CEJUSCs-JT poderão atuar em cooperação entre si, 

com as Varas do Trabalho ou outras unidades 

judiciárias, mediante reunião de processos, visando 

uma solução adequada da disputa entre 

trabalhadores com o mesmo reclamado ou 

executado, sem prejuízo do registro da 

produtividade de cada feito oriundo do respectivo 

CEJUSC-JT. [...] § 5º É vedada a? unidade 

jurisdicional que se nega a homologar acordo a 

remessa dos autos ao CEJUSC-JT, salvo nas 

hipóteses do § 3º ou do § 3º-A deste artigo. [...] § 

6º-A. É vedada a remessa de autos do CEJUSC-JT de 

primeiro grau para o CEJUSC-JT de segundo grau, ou 

vice-versa, em caso de negativa de homologação, 

salvo nas hipóteses do § 3º ou do § 3º-A deste 
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artigo. [...] § 9º Os estagiários vinculados ao tribunal 

poderão assistir a conciliação ou mediação, 

acompanhado do servidor ou magistrado 

responsável pelo ato, sendo objeto de inclusão no 

relatório de supervisão, previsto na legislação 

respectiva.”  

Art. 25. O artigo 7º da Resolução CSJT nº 174, de 30 

de setembro de 2016, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: “Art. 7º [...] [...] § 5º-A. 

Distribuída a demanda trabalhista a uma das varas 

do trabalho, as audiências iniciais poderão ser 

realizadas pelo CEJUSC-JT, com encaminhamento 

pelo juízo de origem, conforme parametrização no 

PJe-JT, inclusive por classe processual. § 5º-B. A 

conciliação ou mediação no CEJUSC-JT poderá? 

contemplar a extinção, sem resolução do mérito, de 

pedido(s) em relação a uma ou mais das partes 

(reclamante, reclamada, reconvinte, reconvindo), 

exclusivamente em caso de ser uma cláusula 

integrante do acordo. § 5º-C. Nas audiências 

iniciais, o juiz supervisor do CEJUSC-JT poderá 

declarar o arquivamento previsto no art. 844 da 

CLT, remetendo os autos ao juízo de origem para as 

previdências complementares, se for o caso. § 5º-
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D. Caso seja configurada a revelia de que trata o art. 

844 da CLT, o juiz supervisor registrara? a 

ocorrência do fato e devolvera? os autos ao juízo de 

origem para a condução do feito. [...] § 7º. Podem 

ser submetidos ao procedimento de mediação pré-

processual os conflitos individuais e coletivos, a 

cargo dos respectivos CEJUSCs-JT de primeiro e 

segundo graus, conforme o caso, mediante registro 

próprio no Sistema PJe-JT, com garantia na 

produtividade do respectivo magistrado condutor 

do procedimento. § 7º-A. Em caso de trabalhador 

e/ou empregador sem assistência de advogado, na 

mediação pré-processual, a condução do 

procedimento deverá ser feita, necessariamente, 

pelo juiz supervisor do CEJUSC-JT respectivo. § 7º-

B. Na hipótese de êxito na mediação pré-

processual, devera? ser convertido o procedimento 

(ou efetuado o registro), com os mesmos efeitos da 

classe Homologação de Transação Extrajudicial 

(HTE), no Sistema PJe-JT. [...] § 10. Caso frustrado o 

tratamento adequado da disputa no âmbito da 

Justiça do Trabalho, o magistrado que supervisionar 

audiências de conciliação inicial poderá dar vista 

da(s) defesa(s) e documentos(s) à(s) parte(s) 

reclamante(s), consignando prazo parametrizado 
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de acordo com fixação prévia do juízo de origem, se 

houver, registrando em ata requerimentos gerais 

das partes e o breve relato do conflito, mantendo-

se silente quanto à questão jurídica que envolve a 

disputa; e remetera? os autos a? unidade 

jurisdicional de origem. ” 

Art. 26. O artigo 8º da Resolução CSJT nº 174, de 30 

de setembro de 2016, passa a vigorar com a 

seguinte alteração: “Art. 8º [...] [...] III – os 

magistrados coordenadores dos NUPEMECs-JT; [...] 

V – um magistrado com experiência em conciliação 

ou mediação em dissídios individuais e/ou 

coletivos, indicado pelo Vice-Presidente do CSJT, 

que será o Secretário-Geral.”  

Art. 27. O Anexo I da Resolução CSJT nº 174, de 30 

de setembro de 2016, passa a vigorar na forma do 

Anexo Único da presente Resolução.  

Art. 28. Todos os atos que envolvem alteração de 

estrutura material ou de pessoal com acréscimo de 

despesas ficam suspensos até ulterior deliberação. 

Art. 29. Republique-se a Resolução CSJT nº 174, de 

30 de setembro de 2016, com as alterações 

promovidas por esta Resolução.  
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Art. 30. Esta Resolução entra em vigor na data de 

sua publicação. 

 

Brasília, 19 de março de 2021.  

 

MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI  

Ministra Presidente  

 

Este texto não substitui o original publicado no 

Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. Fonte: 

Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho: caderno 

administrativo [do] Conselho Superior da Justiça do 

Trabalho, Brasília, DF, n. 3198, p. 12-20, 9 abr. 2021. 

Conselho Superior da Justiça do Trabalho 

3198/2021 Data da Disponibilização: Sexta-feira, 09 

de Abril de 2021  

  



P á g i n a  | 139 

 
 

 

  
   

 
 

Material disponibilizado e 

autorizado pelo(a) docente à 

UNIOSASCO o seu uso, inclusive 

comercial, desde que citada a fonte. 

 

 

ANEXO ÚNICO  

(Nova redação do Anexo I da Resolução CSJT nº 

174/2016) 

 

ANEXO I 

CURSOS DE FORMAÇÃO DE MAGISTRADOS E 

CURSOS DE CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES Para 

atingir os objetivos de pacificação das disputas, o 

CSJT, como gestor nacional das políticas 

institucionais, em moldes aprovados pela Comissão 

Nacional de Promoção da Conciliação - CONAPROC, 

estabelecerá o programa curricular de cursos, que, 

no caso dos magistrados, contará com a 

contribuição da ENAMAT, como responsável pela 

formação dos magistrados do trabalho. Todas as 

diretrizes serão indicadas no Portal da Conciliação 

do CSJT. Ainda serão previstos cursos específicos 

para formação de formadores para a conciliação e 

mediação, os quais observarão o conteúdo 

programático abaixo indicado e também serão 

acrescidos de conteúdos de metodologia de ensino 

compatível com a sua natureza. Para os 

magistrados, o curso de formação voltado a formar 
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e certificar os conciliadores e mediadores poderá 

ser promovido pela Escola Nacional de Formação e 

Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho 

(ENAMAT) e pelas Escolas Judiciais dos Tribunais 

Regionais do Trabalho. Para os servidores, o curso 

de capacitação voltado a formar e certificar os 

conciliadores e mediadores poderá ser promovido 

pelas áreas de gestão de pessoas do CSJT ou dos 

TRTs e pelas Escolas de Formação de Magistrados 

dos Tribunais Regionais do Trabalho. Os cursos para 

magistrados e servidores observarão a carga 

horária mínima de 40 horas, 100% de frequência, 

aferição de aproveitamento e o conteúdo 

programático abaixo, sem prejuízo do módulo 

prático, com a duração mínima de 60 horas:  

1. Introdução e visão geral dos métodos 

autocompositivos e heterocompositivos  

2. Política pública de tratamento adequado de 

conflitos no sistema brasileiro  

3. Especificidades socioeconômicas dos conflitos 

individuais e coletivos de competência trabalhista  

4. A mediação e a conciliação na história, na 

estrutura e nos procedimentos da JT  
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5. Moderna teoria do conflito, teoria da 

comunicação e visão sistêmica aplicadas na JT  

6. Fundamentos da negociação para conciliadores e 

mediadores da JT  

7. Posturas e procedimentos da negociação 

aplicada a conflitos trabalhistas  

8. Ferramentas telepresenciais aplicadas na 

negociação de conflitos trabalhistas  

9. Ética aplicada ao tratamento adequado de 

conflitos trabalhistas  

10. Gestão e qualidade em processos nos CEJUSCs-

JT de primeiro e segundo graus. 

 

Fonte: Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho: 

caderno administrativo [do] Conselho Superior da 

Justiça do Trabalho, Brasília, DF, n. 3198, p. 12-20, 

9 abr. 2021. 
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“Lei de mediação” 
 

LEI Nº 13.140, DE 26 DE JUNHO DE 2015. 

Dispõe sobre a mediação 

entre particulares como meio 

de solução de controvérsias e 

sobre a autocomposição de 

conflitos no âmbito da 

administração pública; altera 

a Lei nº 9.469, de 10 de julho 

de 1997, e o Decreto nº 

70.235, de 6 de março de 

1972; e revoga o § 2º do art. 

6º da Lei nº 9.469, de 10 de 

julho de 1997. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o 

Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.140-2015?OpenDocument
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Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a mediação como meio 

de solução de controvérsias entre particulares e 

sobre a autocomposição de conflitos no âmbito da 

administração pública. 

Parágrafo único. Considera-se mediação a atividade 

técnica exercida por terceiro imparcial sem poder 

decisório, que, escolhido ou aceito pelas partes, as 

auxilia e estimula a identificar ou desenvolver 

soluções consensuais para a controvérsia. 

CAPÍTULO I 

DA MEDIAÇÃO 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 2º A mediação será orientada pelos seguintes 

princípios: 

I - imparcialidade do mediador; 

II - isonomia entre as partes; 

III - oralidade; 

IV - informalidade; 
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V - autonomia da vontade das partes; 

VI - busca do consenso; 

VII - confidencialidade; 

VIII - boa-fé. 

§ 1º Na hipótese de existir previsão contratual de 

cláusula de mediação, as partes deverão 

comparecer à primeira reunião de mediação. 

§ 2º Ninguém será obrigado a permanecer em 

procedimento de mediação. 

Art. 3º Pode ser objeto de mediação o conflito que 

verse sobre direitos disponíveis ou sobre direitos 

indisponíveis que admitam transação. 

§ 1º A mediação pode versar sobre todo o conflito 

ou parte dele. 

§ 2º O consenso das partes envolvendo direitos 

indisponíveis, mas transigíveis, deve ser 

homologado em juízo, exigida a oitiva do Ministério 

Público. 
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Seção II 

Dos Mediadores 

Subseção I 

Disposições Comuns 

Art. 4º O mediador será designado pelo tribunal ou 

escolhido pelas partes. 

§ 1º O mediador conduzirá o procedimento de 

comunicação entre as partes, buscando o 

entendimento e o consenso e facilitando a 

resolução do conflito. 

§ 2º Aos necessitados será assegurada a gratuidade 

da mediação. 

Art. 5º Aplicam-se ao mediador as mesmas 

hipóteses legais de impedimento e suspeição do 

juiz. 

Parágrafo único. A pessoa designada para atuar 

como mediador tem o dever de revelar às partes, 

antes da aceitação da função, qualquer fato ou 

circunstância que possa suscitar dúvida justificada 

em relação à sua imparcialidade para mediar o 
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conflito, oportunidade em que poderá ser recusado 

por qualquer delas. 

Art. 6º O mediador fica impedido, pelo prazo de um 

ano, contado do término da última audiência em 

que atuou, de assessorar, representar ou 

patrocinar qualquer das partes. 

Art. 7º O mediador não poderá atuar como árbitro 

nem funcionar como testemunha em processos 

judiciais ou arbitrais pertinentes a conflito em que 

tenha atuado como mediador. 

Art. 8º O mediador e todos aqueles que o 

assessoram no procedimento de mediação, quando 

no exercício de suas funções ou em razão delas, são 

equiparados a servidor público, para os efeitos da 

legislação penal. 

Subseção II 

Dos Mediadores Extrajudiciais 

Art. 9º Poderá funcionar como mediador 

extrajudicial qualquer pessoa capaz que tenha a 

confiança das partes e seja capacitada para fazer 

mediação, independentemente de integrar 
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qualquer tipo de conselho, entidade de classe ou 

associação, ou nele inscrever-se. 

Art. 10. As partes poderão ser assistidas por 

advogados ou defensores públicos. 

Parágrafo único. Comparecendo uma das partes 

acompanhada de advogado ou defensor público, o 

mediador suspenderá o procedimento, até que 

todas estejam devidamente assistidas. 

Subseção III 

Dos Mediadores Judiciais 

Art. 11. Poderá atuar como mediador judicial a 

pessoa capaz, graduada há pelo menos dois anos 

em curso de ensino superior de instituição 

reconhecida pelo Ministério da Educação e que 

tenha obtido capacitação em escola ou instituição 

de formação de mediadores, reconhecida pela 

Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de 

Magistrados - ENFAM ou pelos tribunais, 

observados os requisitos mínimos estabelecidos 

pelo Conselho Nacional de Justiça em conjunto com 

o Ministério da Justiça. 
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Art. 12. Os tribunais criarão e manterão cadastros 

atualizados dos mediadores habilitados e 

autorizados a atuar em mediação judicial. 

§ 1º A inscrição no cadastro de mediadores judiciais 

será requerida pelo interessado ao tribunal com 

jurisdição na área em que pretenda exercer a 

mediação. 

§ 2º Os tribunais regulamentarão o processo de 

inscrição e desligamento de seus mediadores. 

Art. 13. A remuneração devida aos mediadores 

judiciais será fixada pelos tribunais e custeada pelas 

partes, observado o disposto no § 2º do art. 4º 

desta Lei. 

Seção III 

Do Procedimento de Mediação 

Subseção I 

Disposições Comuns 

Art. 14. No início da primeira reunião de mediação, 

e sempre que julgar necessário, o mediador deverá 
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alertar as partes acerca das regras de 

confidencialidade aplicáveis ao procedimento. 

Art. 15. A requerimento das partes ou do mediador, 

e com anuência daquelas, poderão ser admitidos 

outros mediadores para funcionarem no mesmo 

procedimento, quando isso for recomendável em 

razão da natureza e da complexidade do conflito. 

Art. 16. Ainda que haja processo arbitral ou judicial 

em curso, as partes poderão submeter-se à 

mediação, hipótese em que requererão ao juiz ou 

árbitro a suspensão do processo por prazo 

suficiente para a solução consensual do litígio. 

§ 1º É irrecorrível a decisão que suspende o 

processo nos termos requeridos de comum acordo 

pelas partes. 

§ 2º A suspensão do processo não obsta a 

concessão de medidas de urgência pelo juiz ou pelo 

árbitro. 

Art. 17. Considera-se instituída a mediação na data 

para a qual for marcada a primeira reunião de 

mediação. 
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Parágrafo único. Enquanto transcorrer o 

procedimento de mediação, ficará suspenso o 

prazo prescricional. 

Art. 18. Iniciada a mediação, as reuniões 

posteriores com a presença das partes somente 

poderão ser marcadas com a sua anuência. 

Art. 19. No desempenho de sua função, o mediador 

poderá reunir-se com as partes, em conjunto ou 

separadamente, bem como solicitar das partes as 

informações que entender necessárias para facilitar 

o entendimento entre aquelas. 

Art. 20. O procedimento de mediação será 

encerrado com a lavratura do seu termo final, 

quando for celebrado acordo ou quando não se 

justificarem novos esforços para a obtenção de 

consenso, seja por declaração do mediador nesse 

sentido ou por manifestação de qualquer das 

partes. 

Parágrafo único. O termo final de mediação, na 

hipótese de celebração de acordo, constitui título 

executivo extrajudicial e, quando homologado 

judicialmente, título executivo judicial. 
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Subseção II 

Da Mediação Extrajudicial 

Art. 21. O convite para iniciar o procedimento de 

mediação extrajudicial poderá ser feito por 

qualquer meio de comunicação e deverá estipular o 

escopo proposto para a negociação, a data e o local 

da primeira reunião. 

Parágrafo único. O convite formulado por uma 

parte à outra considerar-se-á rejeitado se não for 

respondido em até trinta dias da data de seu 

recebimento. 

Art. 22. A previsão contratual de mediação deverá 

conter, no mínimo: 

I - prazo mínimo e máximo para a realização da 

primeira reunião de mediação, contado a partir da 

data de recebimento do convite; 

II - local da primeira reunião de mediação; 

III - critérios de escolha do mediador ou equipe de 

mediação; 
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IV - penalidade em caso de não comparecimento da 

parte convidada à primeira reunião de mediação. 

§ 1º A previsão contratual pode substituir a 

especificação dos itens acima enumerados pela 

indicação de regulamento, publicado por 

instituição idônea prestadora de serviços de 

mediação, no qual constem critérios claros para a 

escolha do mediador e realização da primeira 

reunião de mediação. 

§ 2º Não havendo previsão contratual completa, 

deverão ser observados os seguintes critérios para 

a realização da primeira reunião de mediação: 

I - prazo mínimo de dez dias úteis e prazo máximo 

de três meses, contados a partir do recebimento do 

convite; 

II - local adequado a uma reunião que possa 

envolver informações confidenciais; 

III - lista de cinco nomes, informações de contato e 

referências profissionais de mediadores 

capacitados; a parte convidada poderá escolher, 

expressamente, qualquer um dos cinco mediadores 
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e, caso a parte convidada não se manifeste, 

considerar-se-á aceito o primeiro nome da lista; 

IV - o não comparecimento da parte convidada à 

primeira reunião de mediação acarretará a 

assunção por parte desta de cinquenta por cento 

das custas e honorários sucumbenciais caso venha 

a ser vencedora em procedimento arbitral ou 

judicial posterior, que envolva o escopo da 

mediação para a qual foi convidada. 

§ 3º Nos litígios decorrentes de contratos 

comerciais ou societários que não contenham 

cláusula de mediação, o mediador extrajudicial 

somente cobrará por seus serviços caso as partes 

decidam assinar o termo inicial de mediação e 

permanecer, voluntariamente, no procedimento de 

mediação. 

Art. 23. Se, em previsão contratual de cláusula de 

mediação, as partes se comprometerem a não 

iniciar procedimento arbitral ou processo judicial 

durante certo prazo ou até o implemento de 

determinada condição, o árbitro ou o juiz 

suspenderá o curso da arbitragem ou da ação pelo 
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prazo previamente acordado ou até o implemento 

dessa condição. 

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica 

às medidas de urgência em que o acesso ao Poder 

Judiciário seja necessário para evitar o perecimento 

de direito. 

Subseção III 

Da Mediação Judicial 

Art. 24. Os tribunais criarão centros judiciários de 

solução consensual de conflitos, responsáveis pela 

realização de sessões e audiências de conciliação e 

mediação, pré-processuais e processuais, e pelo 

desenvolvimento de programas destinados a 

auxiliar, orientar e estimular a autocomposição. 

Parágrafo único. A composição e a organização do 

centro serão definidas pelo respectivo tribunal, 

observadas as normas do Conselho Nacional de 

Justiça. 

Art. 25. Na mediação judicial, os mediadores não 

estarão sujeitos à prévia aceitação das partes, 

observado o disposto no art. 5º desta Lei. 
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Art. 26. As partes deverão ser assistidas por 

advogados ou defensores públicos, ressalvadas as 

hipóteses previstas nas Leis n º 9.099, de 26 de 

setembro de 1995 , e 10.259, de 12 de julho de 

2001 . 

Parágrafo único. Aos que comprovarem 

insuficiência de recursos será assegurada 

assistência pela Defensoria Pública. 

Art. 27. Se a petição inicial preencher os requisitos 

essenciais e não for o caso de improcedência 

liminar do pedido, o juiz designará audiência de 

mediação. 

Art. 28. O procedimento de mediação judicial 

deverá ser concluído em até sessenta dias, 

contados da primeira sessão, salvo quando as 

partes, de comum acordo, requererem sua 

prorrogação. 

Parágrafo único. Se houver acordo, os autos serão 

encaminhados ao juiz, que determinará o 

arquivamento do processo e, desde que requerido 

pelas partes, homologará o acordo, por sentença, e 

o termo final da mediação e determinará o 

arquivamento do processo. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9099.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9099.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10259.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10259.htm
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Art. 29. Solucionado o conflito pela mediação antes 

da citação do réu, não serão devidas custas judiciais 

finais. 

 

Seção IV 

Da Confidencialidade e suas Exceções 

Art. 30. Toda e qualquer informação relativa ao 

procedimento de mediação será confidencial em 

relação a terceiros, não podendo ser revelada 

sequer em processo arbitral ou judicial salvo se as 

partes expressamente decidirem de forma diversa 

ou quando sua divulgação for exigida por lei ou 

necessária para cumprimento de acordo obtido 

pela mediação. 

§ 1º O dever de confidencialidade aplica-se ao 

mediador, às partes, a seus prepostos, advogados, 

assessores técnicos e a outras pessoas de sua 

confiança que tenham, direta ou indiretamente, 

participado do procedimento de mediação, 

alcançando: 
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I - declaração, opinião, sugestão, promessa ou 

proposta formulada por uma parte à outra na busca 

de entendimento para o conflito; 

II - reconhecimento de fato por qualquer das partes 

no curso do procedimento de mediação; 

III - manifestação de aceitação de proposta de 

acordo apresentada pelo mediador; 

IV - documento preparado unicamente para os fins 

do procedimento de mediação. 

§ 2º A prova apresentada em desacordo com o 

disposto neste artigo não será admitida em 

processo arbitral ou judicial. 

§ 3º Não está abrigada pela regra de 

confidencialidade a informação relativa à 

ocorrência de crime de ação pública. 

§ 4º A regra da confidencialidade não afasta o dever 

de as pessoas discriminadas no caput prestarem 

informações à administração tributária após o 

termo final da mediação, aplicando-se aos seus 

servidores a obrigação de manterem sigilo das 

informações compartilhadas nos termos do art. 198 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5172.htm#art198
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da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código 

Tributário Nacional. 

Art. 31. Será confidencial a informação prestada por 

uma parte em sessão privada, não podendo o 

mediador revelá-la às demais, exceto se 

expressamente autorizado. 

CAPÍTULO II 

DA AUTOCOMPOSIÇÃO DE CONFLITOS EM QUE 

FOR PARTE PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO 

Seção I 

Disposições Comuns 

Art. 32. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios poderão criar câmaras de prevenção e 

resolução administrativa de conflitos, no âmbito 

dos respectivos órgãos da Advocacia Pública, onde 

houver, com competência para: 

I - dirimir conflitos entre órgãos e entidades da 

administração pública; 

II - avaliar a admissibilidade dos pedidos de 

resolução de conflitos, por meio de composição, no 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5172.htm#art198
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caso de controvérsia entre particular e pessoa 

jurídica de direito público; 

III - promover, quando couber, a celebração de 

termo de ajustamento de conduta. 

§ 1º O modo de composição e funcionamento das 

câmaras de que trata o caput será estabelecido em 

regulamento de cada ente federado. 

§ 2º A submissão do conflito às câmaras de que 

trata o caput é facultativa e será cabível apenas nos 

casos previstos no regulamento do respectivo ente 

federado. 

§ 3º Se houver consenso entre as partes, o acordo 

será reduzido a termo e constituirá título executivo 

extrajudicial. 

§ 4º Não se incluem na competência dos órgãos 

mencionados no caput deste artigo as 

controvérsias que somente possam ser resolvidas 

por atos ou concessão de direitos sujeitos a 

autorização do Poder Legislativo. 

§ 5º Compreendem-se na competência das câmaras 

de que trata o caput a prevenção e a resolução de 



P á g i n a  | 161 

 
 

 

  
   

 
 

Material disponibilizado e 

autorizado pelo(a) docente à 

UNIOSASCO o seu uso, inclusive 

comercial, desde que citada a fonte. 

 

 

conflitos que envolvam equilíbrio econômico-

financeiro de contratos celebrados pela 

administração com particulares. 

Art. 33. Enquanto não forem criadas as câmaras de 

mediação, os conflitos poderão ser dirimidos nos 

termos do procedimento de mediação previsto na 

Subseção I da Seção III do Capítulo I desta Lei. 

Parágrafo único. A Advocacia Pública da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, onde 

houver, poderá instaurar, de ofício ou mediante 

provocação, procedimento de mediação coletiva de 

conflitos relacionados à prestação de serviços 

públicos. 

Art. 34. A instauração de procedimento 

administrativo para a resolução consensual de 

conflito no âmbito da administração pública 

suspende a prescrição. 

§ 1º Considera-se instaurado o procedimento 

quando o órgão ou entidade pública emitir juízo de 

admissibilidade, retroagindo a suspensão da 

prescrição à data de formalização do pedido de 

resolução consensual do conflito. 
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§ 2º Em se tratando de matéria tributária, a 

suspensão da prescrição deverá observar o 

disposto na Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 

1966 - Código Tributário Nacional. 

Seção II 

Dos Conflitos Envolvendo a Administração Pública 

Federal Direta, suas Autarquias e Fundações 

Art. 35. As controvérsias jurídicas que envolvam a 

administração pública federal direta, suas 

autarquias e fundações poderão ser objeto de 

transação por adesão, com fundamento em: 

I - autorização do Advogado-Geral da União, com 

base na jurisprudência pacífica do Supremo 

Tribunal Federal ou de tribunais superiores; ou 

II - parecer do Advogado-Geral da União, aprovado 

pelo Presidente da República. 

§ 1º Os requisitos e as condições da transação por 

adesão serão definidos em resolução 

administrativa própria. 

§ 2º Ao fazer o pedido de adesão, o interessado 

deverá juntar prova de atendimento aos requisitos 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5172.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5172.htm
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e às condições estabelecidos na resolução 

administrativa. 

§ 3º A resolução administrativa terá efeitos gerais e 

será aplicada aos casos idênticos, tempestivamente 

habilitados mediante pedido de adesão, ainda que 

solucione apenas parte da controvérsia. 

§ 4º A adesão implicará renúncia do interessado ao 

direito sobre o qual se fundamenta a ação ou o 

recurso, eventualmente pendentes, de natureza 

administrativa ou judicial, no que tange aos pontos 

compreendidos pelo objeto da resolução 

administrativa. 

§ 5º Se o interessado for parte em processo judicial 

inaugurado por ação coletiva, a renúncia ao direito 

sobre o qual se fundamenta a ação deverá ser 

expressa, mediante petição dirigida ao juiz da 

causa. 

§ 6º A formalização de resolução administrativa 

destinada à transação por adesão não implica a 

renúncia tácita à prescrição nem sua interrupção ou 

suspensão. 
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Art. 36. No caso de conflitos que envolvam 

controvérsia jurídica entre órgãos ou entidades de 

direito público que integram a administração 

pública federal, a Advocacia-Geral da União deverá 

realizar composição extrajudicial do conflito, 

observados os procedimentos previstos em ato do 

Advogado-Geral da União. 

§ 1º Na hipótese do caput , se não houver acordo 

quanto à controvérsia jurídica, caberá ao 

Advogado-Geral da União dirimi-la, com 

fundamento na legislação afeta. 

§ 2º Nos casos em que a resolução da controvérsia 

implicar o reconhecimento da existência de 

créditos da União, de suas autarquias e fundações 

em face de pessoas jurídicas de direito público 

federais, a Advocacia-Geral da União poderá 

solicitar ao Ministério do Planejamento, Orçamento 

e Gestão a adequação orçamentária para quitação 

das dívidas reconhecidas como legítimas. 

§ 3º A composição extrajudicial do conflito não 

afasta a apuração de responsabilidade do agente 

público que deu causa à dívida, sempre que se 
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verificar que sua ação ou omissão constitui, em 

tese, infração disciplinar. 

§ 4º Nas hipóteses em que a matéria objeto do 

litígio esteja sendo discutida em ação de 

improbidade administrativa ou sobre ela haja 

decisão do Tribunal de Contas da União, a 

conciliação de que trata o caput dependerá da 

anuência expressa do juiz da causa ou do Ministro 

Relator. 

Art. 37. É facultado aos Estados, ao Distrito Federal 

e aos Municípios, suas autarquias e fundações 

públicas, bem como às empresas públicas e 

sociedades de economia mista federais, submeter 

seus litígios com órgãos ou entidades da 

administração pública federal à Advocacia-Geral da 

União, para fins de composição extrajudicial do 

conflito. 

Art. 38. Nos casos em que a controvérsia jurídica 

seja relativa a tributos administrados pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil ou a créditos 

inscritos em dívida ativa da União: 

I - não se aplicam as disposições dos incisos II e III 

do caput do art. 32; 



P á g i n a  | 166 

 
 

 

  
   

 
 

Material disponibilizado e 

autorizado pelo(a) docente à 

UNIOSASCO o seu uso, inclusive 

comercial, desde que citada a fonte. 

 

 

II - as empresas públicas, sociedades de economia 

mista e suas subsidiárias que explorem atividade 

econômica de produção ou comercialização de 

bens ou de prestação de serviços em regime de 

concorrência não poderão exercer a faculdade 

prevista no art. 37; 

III - quando forem partes as pessoas a que alude 

o caput do art. 36: 

a) a submissão do conflito à composição 

extrajudicial pela Advocacia-Geral da União implica 

renúncia do direito de recorrer ao Conselho 

Administrativo de Recursos Fiscais; 

b) a redução ou o cancelamento do crédito 

dependerá de manifestação conjunta do Advogado-

Geral da União e do Ministro de Estado da Fazenda. 

Parágrafo único. O disposto no inciso II e na 

alínea a do inciso III não afasta a competência do 

Advogado-Geral da União prevista nos incisos X e XI 

do art. 4º da Lei Complementar nº 73, de 10 de 

fevereiro de 1993 . 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não afasta 

a competência do Advogado-Geral da União 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp73.htm#art4x
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp73.htm#art4xi
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp73.htm#art4xi
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp73.htm#art4xi
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prevista nos incisos VI , X e XI do art. 4º da Lei 

Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993 , 

e na Lei nº 9.469, de 10 de julho de 1997 . (Redação 

dada pela Lei nº 13.327, de 2016) (Produção de 

efeito) 

Art. 39. A propositura de ação judicial em que 

figurem concomitantemente nos polos ativo e 

passivo órgãos ou entidades de direito público que 

integrem a administração pública federal deverá 

ser previamente autorizada pelo Advogado-Geral 

da União. 

Art. 40. Os servidores e empregados públicos que 

participarem do processo de composição 

extrajudicial do conflito, somente poderão ser 

responsabilizados civil, administrativa ou 

criminalmente quando, mediante dolo ou fraude, 

receberem qualquer vantagem patrimonial 

indevida, permitirem ou facilitarem sua recepção 

por terceiro, ou para tal concorrerem. 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp73.htm#art4vi
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp73.htm#art4x
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp73.htm#art4xi
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp73.htm#art4xi
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9469.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/Lei/L13327.htm#art40
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/Lei/L13327.htm#art40
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/Lei/L13327.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/Lei/L13327.htm#art44
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CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 41. A Escola Nacional de Mediação e 

Conciliação, no âmbito do Ministério da Justiça, 

poderá criar banco de dados sobre boas práticas em 

mediação, bem como manter relação de 

mediadores e de instituições de mediação. 

Art. 42. Aplica-se esta Lei, no que couber, às outras 

formas consensuais de resolução de conflitos, tais 

como mediações comunitárias e escolares, e 

àquelas levadas a efeito nas serventias 

extrajudiciais, desde que no âmbito de suas 

competências. 

Parágrafo único. A mediação nas relações de 

trabalho será regulada por lei própria. 

Art. 43. Os órgãos e entidades da administração 

pública poderão criar câmaras para a resolução de 

conflitos entre particulares, que versem sobre 

atividades por eles reguladas ou supervisionadas. 
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Art. 44. Os arts. 1º e 2º da Lei nº 9.469, de 10 de 

julho de 1997 , passam a vigorar com a seguinte 

redação: 

“Art. 1º O Advogado-Geral da União, diretamente 

ou mediante delegação, e os dirigentes máximos 

das empresas públicas federais, em conjunto com o 

dirigente estatutário da área afeta ao assunto, 

poderão autorizar a realização de acordos ou 

transações para prevenir ou terminar litígios, 

inclusive os judiciais. 

§ 1º Poderão ser criadas câmaras especializadas, 

compostas por servidores públicos ou empregados 

públicos efetivos, com o objetivo de analisar e 

formular propostas de acordos ou transações. 

§ 3º Regulamento disporá sobre a forma de 

composição das câmaras de que trata o § 1º, que 

deverão ter como integrante pelo menos um 

membro efetivo da Advocacia-Geral da União ou, 

no caso das empresas públicas, um assistente 

jurídico ou ocupante de função equivalente. 

§ 4º Quando o litígio envolver valores superiores 

aos fixados em regulamento, o acordo ou a 

transação, sob pena de nulidade, dependerá de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9469.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9469.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9469.htm#art1...
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9469.htm#art1%C2%A71...
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9469.htm#art1%C2%A73.
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prévia e expressa autorização do Advogado-Geral 

da União e do Ministro de Estado a cuja área de 

competência estiver afeto o assunto, ou ainda do 

Presidente da Câmara dos Deputados, do Senado 

Federal, do Tribunal de Contas da União, de 

Tribunal ou Conselho, ou do Procurador-Geral da 

República, no caso de interesse dos órgãos dos 

Poderes Legislativo e Judiciário ou do Ministério 

Público da União, excluídas as empresas públicas 

federais não dependentes, que necessitarão 

apenas de prévia e expressa autorização dos 

dirigentes de que trata o caput . 

§ 5º Na transação ou acordo celebrado diretamente 

pela parte ou por intermédio de procurador para 

extinguir ou encerrar processo judicial, inclusive os 

casos de extensão administrativa de pagamentos 

postulados em juízo, as partes poderão definir a 

responsabilidade de cada uma pelo pagamento dos 

honorários dos respectivos advogados.” (NR) 

“Art. 2º  O Procurador-Geral da União, o 

Procurador-Geral Federal, o Procurador-Geral do 

Banco Central do Brasil e os dirigentes das 

empresas públicas federais mencionadas 

no caput do art. 1º poderão autorizar, diretamente 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9469.htm#art2....
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ou mediante delegação, a realização de acordos 

para prevenir ou terminar, judicial ou 

extrajudicialmente, litígio que envolver valores 

inferiores aos fixados em regulamento. 

§ 1º No caso das empresas públicas federais, a 

delegação é restrita a órgão colegiado formalmente 

constituído, composto por pelo menos um 

dirigente estatutário. 

§ 2º O acordo de que trata o caput poderá consistir 

no pagamento do débito em parcelas mensais e 

sucessivas, até o limite máximo de sessenta. 

§ 3º O valor de cada prestação mensal, por ocasião 

do pagamento, será acrescido de juros equivalentes 

à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação 

e de Custódia - SELIC para títulos federais, 

acumulada mensalmente, calculados a partir do 

mês subsequente ao da consolidação até o mês 

anterior ao do pagamento e de um por cento 

relativamente ao mês em que o pagamento estiver 

sendo efetuado. 

§ 4º Inadimplida qualquer parcela, após trinta dias, 

instaurar-se-á o processo de execução ou nele 

prosseguir-se-á, pelo saldo.” (NR) 
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Art. 45. O Decreto nº 70.235, de 6 de março de 

1972 , passa a vigorar acrescido do seguinte art. 14-

A: 

“Art. 14-A. No caso de determinação e exigência de 

créditos tributários da União cujo sujeito passivo 

seja órgão ou entidade de direito público da 

administração pública federal, a submissão do 

litígio à composição extrajudicial pela Advocacia-

Geral da União é considerada reclamação, para fins 

do disposto no inciso III do art. 151 da Lei nº 5.172, 

de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário 

Nacional.” 

Art. 46. A mediação poderá ser feita pela internet 

ou por outro meio de comunicação que permita a 

transação à distância, desde que as partes estejam 

de acordo. 

Parágrafo único. É facultado à parte domiciliada no 

exterior submeter-se à mediação segundo as regras 

estabelecidas nesta Lei. 

Art. 47. Esta Lei entra em vigor após decorridos 

cento e oitenta dias de sua publicação oficial. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D70235cons.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D70235cons.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D70235cons.htm#art14a
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5172.htm#art151iii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5172.htm#art151iii
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Art. 48. Revoga-se o § 2º do art. 6º da Lei nº 9.469, 

de 10 de julho de 1997 . 

Brasília, 26 de junho de 2015; 194º da 

Independência e 127º da República. 

DILMA ROUSSEFF 

José Eduardo Cardozo 

Joaquim Vieira Ferreira Levy 

Nelson Barbosa 

Luís Inácio Lucena Adams 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 

29.6.2015 

 

 

  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9469.htm#art6%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9469.htm#art6%C2%A72
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CÓDIGO DE PROCESSO 

CIVIL 

(ARTIGOS SELECIONADOS 

SOBRE O TEMA) 
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LEI Nº 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015. 

 

Código de Processo Civil 

(...) 

Art. 3º Não se excluirá da apreciação jurisdicional 

ameaça ou lesão a direito. 

§ 1º É permitida a arbitragem, na forma da lei. 

§ 2º O Estado promoverá, sempre que possível, a solução 

consensual dos conflitos. 

§ 3º A conciliação, a mediação e outros métodos de 

solução consensual de conflitos deverão ser estimulados 

por juízes, advogados, defensores públicos e membros 

do Ministério Público, inclusive no curso do processo 

judicial. 

(...) 

 

Seção V 
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Dos Conciliadores e Mediadores Judiciais 

Art. 165. Os tribunais criarão centros judiciários de 

solução consensual de conflitos, responsáveis pela 

realização de sessões e audiências de conciliação e 

mediação e pelo desenvolvimento de programas 

destinados a auxiliar, orientar e estimular a 

autocomposição. 

§ 1º A composição e a organização dos centros serão 

definidas pelo respectivo tribunal, observadas as normas 

do Conselho Nacional de Justiça. 

§ 2º O conciliador, que atuará preferencialmente nos 

casos em que não houver vínculo anterior entre as 

partes, poderá sugerir soluções para o litígio, sendo 

vedada a utilização de qualquer tipo de constrangimento 

ou intimidação para que as partes conciliem. 

§ 3º O mediador, que atuará preferencialmente nos 

casos em que houver vínculo anterior entre as partes, 

auxiliará aos interessados a compreender as questões e 

os interesses em conflito, de modo que eles possam, pelo 

restabelecimento da comunicação, identificar, por si 

próprios, soluções consensuais que gerem benefícios 

mútuos. 

Art. 166. A conciliação e a mediação são informadas 

pelos princípios da independência, da imparcialidade, da 
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autonomia da vontade, da confidencialidade, da 

oralidade, da informalidade e da decisão informada. 

§ 1º A confidencialidade estende-se a todas as 

informações produzidas no curso do procedimento, cujo 

teor não poderá ser utilizado para fim diverso daquele 

previsto por expressa deliberação das partes. 

§ 2º Em razão do dever de sigilo, inerente às suas 

funções, o conciliador e o mediador, assim como os 

membros de suas equipes, não poderão divulgar ou 

depor acerca de fatos ou elementos oriundos da 

conciliação ou da mediação. 

§ 3º Admite-se a aplicação de técnicas negociais, com o 

objetivo de proporcionar ambiente favorável à 

autocomposição. 

§ 4º A mediação e a conciliação serão regidas conforme 

a livre autonomia dos interessados, inclusive no que diz 

respeito à definição das regras procedimentais. 

  Art. 167. Os conciliadores, os mediadores e as câmaras 

privadas de conciliação e mediação serão inscritos em 

cadastro nacional e em cadastro de tribunal de justiça ou 

de tribunal regional federal, que manterá registro de 

profissionais habilitados, com indicação de sua área 

profissional. 
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§ 1º Preenchendo o requisito da capacitação mínima, por 

meio de curso realizado por entidade credenciada, 

conforme parâmetro curricular definido pelo Conselho 

Nacional de Justiça em conjunto com o Ministério da 

Justiça, o conciliador ou o mediador, com o respectivo 

certificado, poderá requerer sua inscrição no cadastro 

nacional e no cadastro de tribunal de justiça ou de 

tribunal regional federal. 

§ 2º Efetivado o registro, que poderá ser precedido de 

concurso público, o tribunal remeterá ao diretor do foro 

da comarca, seção ou subseção judiciária onde atuará o 

conciliador ou o mediador os dados necessários para que 

seu nome passe a constar da respectiva lista, a ser 

observada na distribuição alternada e aleatória, 

respeitado o princípio da igualdade dentro da mesma 

área de atuação profissional. 

§ 3º Do credenciamento das câmaras e do cadastro de 

conciliadores e mediadores constarão todos os dados 

relevantes para a sua atuação, tais como o número de 

processos de que participou, o sucesso ou insucesso da 

atividade, a matéria sobre a qual versou a controvérsia, 

bem como outros dados que o tribunal julgar relevantes. 

§ 4º Os dados colhidos na forma do § 3º serão 

classificados sistematicamente pelo tribunal, que os 

publicará, ao menos anualmente, para conhecimento da 
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população e para fins estatísticos e de avaliação da 

conciliação, da mediação, das câmaras privadas de 

conciliação e de mediação, dos conciliadores e dos 

mediadores. 

§ 5º Os conciliadores e mediadores judiciais cadastrados 

na forma do caput, se advogados, estarão impedidos de 

exercer a advocacia nos juízos em que desempenhem 

suas funções. 

§ 6º O tribunal poderá optar pela criação de quadro 

próprio de conciliadores e mediadores, a ser preenchido 

por concurso público de provas e títulos, observadas as 

disposições deste Capítulo. 

 Art. 168. As partes podem escolher, de comum acordo, 

o conciliador, o mediador ou a câmara privada de 

conciliação e de mediação. 

§ 1º O conciliador ou mediador escolhido pelas partes 

poderá ou não estar cadastrado no tribunal. 

§ 2º Inexistindo acordo quanto à escolha do mediador ou 

conciliador, haverá distribuição entre aqueles 

cadastrados no registro do tribunal, observada a 

respectiva formação. 

§ 3º Sempre que recomendável, haverá a designação de 

mais de um mediador ou conciliador. 
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  Art. 169. Ressalvada a hipótese do art. 167, § 6º, o 

conciliador e o mediador receberão pelo seu trabalho 

remuneração prevista em tabela fixada pelo tribunal, 

conforme parâmetros estabelecidos pelo Conselho 

Nacional de Justiça. 

§ 1º A mediação e a conciliação podem ser realizadas 

como trabalho voluntário, observada a legislação 

pertinente e a regulamentação do tribunal. 

 2º Os tribunais determinarão o percentual de audiências 

não remuneradas que deverão ser suportadas pelas 

câmaras privadas de conciliação e mediação, com o fim 

de atender aos processos em que deferida gratuidade da 

justiça, como contrapartida de seu credenciamento. 

Art. 170. No caso de impedimento, o conciliador ou 

mediador o comunicará imediatamente, de preferência 

por meio eletrônico, e devolverá os autos ao juiz do 

processo ou ao coordenador do centro judiciário de 

solução de conflitos, devendo este realizar nova 

distribuição. 

Parágrafo único. Se a causa de impedimento for apurada 

quando já iniciado o procedimento, a atividade será 

interrompida, lavrando-se ata com relatório do ocorrido 

e solicitação de distribuição para novo conciliador ou 

mediador. 
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Art. 171. No caso de impossibilidade temporária do 

exercício da função, o conciliador ou mediador informará 

o fato ao centro, preferencialmente por meio eletrônico, 

para que, durante o período em que perdurar a 

impossibilidade, não haja novas distribuições 

Art. 172. O conciliador e o mediador ficam impedidos, 

pelo prazo de 1 (um) ano, contado do término da última 

audiência em que atuaram, de assessorar, representar 

ou patrocinar qualquer das partes. 

Art. 173. Será excluído do cadastro de conciliadores e 

mediadores aquele que: 

I - agir com dolo ou culpa na condução da conciliação ou 

da mediação sob sua responsabilidade ou violar qualquer 

dos deveres decorrentes do art. 166, §§ 1º e 2º; 

II - atuar em procedimento de mediação ou conciliação, 

apesar de impedido ou suspeito. 

§ 1º Os casos previstos neste artigo serão apurados em 

processo administrativo. 

§ 2º O juiz do processo ou o juiz coordenador do centro 

de conciliação e mediação, se houver, verificando 

atuação inadequada do mediador ou conciliador, poderá 

afastá-lo de suas atividades por até 180 (cento e oitenta) 

dias, por decisão fundamentada, informando o fato 
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imediatamente ao tribunal para instauração do 

respectivo processo administrativo. 

  Art. 174. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios criarão câmaras de mediação e conciliação, 

com atribuições relacionadas à solução consensual de 

conflitos no âmbito administrativo, tais como: 

I - dirimir conflitos envolvendo órgãos e entidades da 

administração pública; 

II - avaliar a admissibilidade dos pedidos de resolução de 

conflitos, por meio de conciliação, no âmbito da 

administração pública; 

III - promover, quando couber, a celebração de termo de 

ajustamento de conduta. 

  Art. 175. As disposições desta Seção não excluem outras 

formas de conciliação e mediação extrajudiciais 

vinculadas a órgãos institucionais ou realizadas por 

intermédio de profissionais independentes, que poderão 

ser regulamentadas por lei específica. 

Parágrafo único. Os dispositivos desta Seção aplicam-se, 

no que couber, às câmaras privadas de conciliação e 

mediação. 

(...) 



P á g i n a  | 183 

 
 

 

  
   

 
 

Material disponibilizado e 

autorizado pelo(a) docente à 

UNIOSASCO o seu uso, inclusive 

comercial, desde que citada a fonte. 

 

 

Art. 250. O mandado que o oficial de justiça tiver de 

cumprir conterá: 

I - os nomes do autor e do citando e seus respectivos 

domicílios ou residências; 

II - a finalidade da citação, com todas as especificações 

constantes da petição inicial, bem como a menção do 

prazo para contestar, sob pena de revelia, ou para 

embargar a execução; 

III - a aplicação de sanção para o caso de 

descumprimento da ordem, se houver; 

IV - se for o caso, a intimação do citando para 

comparecer, acompanhado de advogado ou de defensor 

público, à audiência de conciliação ou de mediação, com 

a menção do dia, da hora e do lugar do comparecimento; 

V - a cópia da petição inicial, do despacho ou da decisão 

que deferir tutela provisória; 

VI - a assinatura do escrivão ou do chefe de secretaria e 

a declaração de que o subscreve por ordem do juiz. 

(...) 

CAPÍTULO II 

DO PROCEDIMENTO DA TUTELA ANTECIPADA 

REQUERIDA EM CARÁTER ANTECEDENTE 
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 Art. 303. Nos casos em que a urgência for 

contemporânea à propositura da ação, a petição inicial 

pode limitar-se ao requerimento da tutela antecipada e 

à indicação do pedido de tutela final, com a exposição da 

lide, do direito que se busca realizar e do perigo de dano 

ou do risco ao resultado útil do processo. 

 

§ 1º Concedida a tutela antecipada a que se refere o 

caput deste artigo: 

I - o autor deverá aditar a petição inicial, com a 

complementação de sua argumentação, a juntada de 

novos documentos e a confirmação do pedido de tutela 

final, em 15 (quinze) dias ou em outro prazo maior que o 

juiz fixar; 

II - o réu será citado e intimado para a audiência de 

conciliação ou de mediação na forma do art. 334 ; 

III - não havendo autocomposição, o prazo para 

contestação será contado na forma do art. 335. 

(...) 

Seção I 

Dos Requisitos da Petição Inicial 

 Art. 319. A petição inicial indicará: 
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I - o juízo a que é dirigida; 

II - os nomes, os prenomes, o estado civil, a existência de 

união estável, a profissão, o número de inscrição no 

Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional da 

Pessoa Jurídica, o endereço eletrônico, o domicílio e a 

residência do autor e do réu; 

III - o fato e os fundamentos jurídicos do pedido; 

IV - o pedido com as suas especificações; 

V - o valor da causa; 

VI - as provas com que o autor pretende demonstrar a 

verdade dos fatos alegados; 

VII - a opção do autor pela realização ou não de audiência 

de conciliação ou de mediação. 

(...) 

CAPÍTULO V 

DA AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO OU DE MEDIAÇÃO 

 Art. 334. Se a petição inicial preencher os requisitos 

essenciais e não for o caso de improcedência liminar do 

pedido, o juiz designará audiência de conciliação ou de 

mediação com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, 
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devendo ser citado o réu com pelo menos 20 (vinte) dias 

de antecedência. 

§ 1º O conciliador ou mediador, onde houver, atuará 

necessariamente na audiência de conciliação ou de 

mediação, observando o disposto neste Código, bem 

como as disposições da lei de organização judiciária. 

§ 2º Poderá haver mais de uma sessão destinada à 

conciliação e à mediação, não podendo exceder a 2 (dois) 

meses da data de realização da primeira sessão, desde 

que necessárias à composição das partes. 

§ 3º A intimação do autor para a audiência será feita na 

pessoa de seu advogado. 

§ 4º A audiência não será realizada: 

I - se ambas as partes manifestarem, expressamente, 

desinteresse na composição consensual; 

II - quando não se admitir a autocomposição. 

§ 5º O autor deverá indicar, na petição inicial, seu 

desinteresse na autocomposição, e o réu deverá fazê-lo, 

por petição, apresentada com 10 (dez) dias de 

antecedência, contados da data da audiência. 



P á g i n a  | 187 

 
 

 

  
   

 
 

Material disponibilizado e 

autorizado pelo(a) docente à 

UNIOSASCO o seu uso, inclusive 

comercial, desde que citada a fonte. 

 

 

§ 6º Havendo litisconsórcio, o desinteresse na realização 

da audiência deve ser manifestado por todos os 

litisconsortes. 

§ 7º A audiência de conciliação ou de mediação pode 

realizar-se por meio eletrônico, nos termos da lei. 

§ 8º O não comparecimento injustificado do autor ou do 

réu à audiência de conciliação é considerado ato 

atentatório à dignidade da justiça e será sancionado com 

multa de até dois por cento da vantagem econômica 

pretendida ou do valor da causa, revertida em favor da 

União ou do Estado. 

§ 9º As partes devem estar acompanhadas por seus 

advogados ou defensores públicos. 

§ 10. A parte poderá constituir representante, por meio 

de procuração específica, com poderes para negociar e 

transigir. 

§ 11. A autocomposição obtida será reduzida a termo e 

homologada por sentença. 

§ 12. A pauta das audiências de conciliação ou de 

mediação será organizada de modo a respeitar o 

intervalo mínimo de 20 (vinte) minutos entre o início de 

uma e o início da seguinte. 

CAPÍTULO VI 
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DA CONTESTAÇÃO 

 Art. 335. O réu poderá oferecer contestação, por 

petição, no prazo de 15 (quinze) dias, cujo termo inicial 

será a data: 

I - da audiência de conciliação ou de mediação, ou da 

última sessão de conciliação, quando qualquer parte não 

comparecer ou, comparecendo, não houver 

autocomposição; 

II - do protocolo do pedido de cancelamento da audiência 

de conciliação ou de mediação apresentado pelo réu, 

quando ocorrer a hipótese do art. 334, § 4º, inciso I ; 

III - prevista no art. 231 , de acordo com o modo como foi 

feita a citação, nos demais casos. 

§ 1º No caso de litisconsórcio passivo, ocorrendo a 

hipótese do art. 334, § 6º , o termo inicial previsto no 

inciso II será, para cada um dos réus, a data de 

apresentação de seu respectivo pedido de cancelamento 

da audiência. 

 

(...) 

Art. 340. Havendo alegação de incompetência relativa ou 

absoluta, a contestação poderá ser protocolada no foro 
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de domicílio do réu, fato que será imediatamente 

comunicado ao juiz da causa, preferencialmente por 

meio eletrônico. 

§ 1º A contestação será submetida a livre distribuição ou, 

se o réu houver sido citado por meio de carta precatória, 

juntada aos autos dessa carta, seguindo-se a sua 

imediata remessa para o juízo da causa. 

§ 2º Reconhecida a competência do foro indicado pelo 

réu, o juízo para o qual for distribuída a contestação ou a 

carta precatória será considerado prevento. 

§ 3º Alegada a incompetência nos termos do caput , será 

suspensa a realização da audiência de conciliação ou de 

mediação, se tiver sido designada. 

§ 4º Definida a competência, o juízo competente 

designará nova data para a audiência de conciliação ou 

de mediação. 

(...) 

 

CAPÍTULO XI 

DA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO 

 Art. 358. No dia e na hora designados, o juiz declarará 

aberta a audiência de instrução e julgamento e mandará 
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apregoar as partes e os respectivos advogados, bem 

como outras pessoas que dela devam participar. 

 Art. 359. Instalada a audiência, o juiz tentará conciliar as 

partes, independentemente do emprego anterior de 

outros métodos de solução consensual de conflitos, 

como a mediação e a arbitragem. 

(...) 

 

Seção II 

Da Manutenção e da Reintegração de Posse 

(...) 

Art. 565. No litígio coletivo pela posse de imóvel, quando 

o esbulho ou a turbação afirmado na petição inicial 

houver ocorrido há mais de ano e dia, o juiz, antes de 

apreciar o pedido de concessão da medida liminar, 

deverá designar audiência de mediação, a realizar-se em 

até 30 (trinta) dias, que observará o disposto nos §§ 2º e 

4º. 

§ 1º Concedida a liminar, se essa não for executada no 

prazo de 1 (um) ano, a contar da data de distribuição, 

caberá ao juiz designar audiência de mediação, nos 

termos dos §§ 2º a 4º deste artigo. 
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§ 2º O Ministério Público será intimado para comparecer 

à audiência, e a Defensoria Pública será intimada sempre 

que houver parte beneficiária de gratuidade da justiça. 

§ 3º O juiz poderá comparecer à área objeto do litígio 

quando sua presença se fizer necessária à efetivação da 

tutela jurisdicional. 

§ 4º Os órgãos responsáveis pela política agrária e pela 

política urbana da União, de Estado ou do Distrito Federal 

e de Município onde se situe a área objeto do litígio 

poderão ser intimados para a audiência, a fim de se 

manifestarem sobre seu interesse no processo e sobre a 

existência de possibilidade de solução para o conflito 

possessório. 

§ 5º Aplica-se o disposto neste artigo ao litígio sobre 

propriedade de imóvel. 

(...) 

 

CAPÍTULO X 

DAS AÇÕES DE FAMÍLIA 

 Art. 693. As normas deste Capítulo aplicam-se aos 

processos contenciosos de divórcio, separação, 
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reconhecimento e extinção de união estável, guarda, 

visitação e filiação. 

Parágrafo único. A ação de alimentos e a que versar 

sobre interesse de criança ou de adolescente observarão 

o procedimento previsto em legislação específica, 

aplicando-se, no que couber, as disposições deste 

Capítulo. 

 Art. 694. Nas ações de família, todos os esforços serão 

empreendidos para a solução consensual da 

controvérsia, devendo o juiz dispor do auxílio de 

profissionais de outras áreas de conhecimento para a 

mediação e conciliação. 

Parágrafo único. A requerimento das partes, o juiz pode 

determinar a suspensão do processo enquanto os 

litigantes se submetem a mediação extrajudicial ou a 

atendimento multidisciplinar. 

 Art. 695. Recebida a petição inicial e, se for o caso, 

tomadas as providências referentes à tutela provisória, o 

juiz ordenará a citação do réu para comparecer à 

audiência de mediação e conciliação, observado o 

disposto no art. 694. 

§ 1º O mandado de citação conterá apenas os dados 

necessários à audiência e deverá estar desacompanhado 
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de cópia da petição inicial, assegurado ao réu o direito de 

examinar seu conteúdo a qualquer tempo. 

§ 2º A citação ocorrerá com antecedência mínima de 15 

(quinze) dias da data designada para a audiência. 

§ 3º A citação será feita na pessoa do réu. 

§ 4º Na audiência, as partes deverão estar 

acompanhadas de seus advogados ou de defensores 

públicos. 

 Art. 696. A audiência de mediação e conciliação poderá 

dividir-se em tantas sessões quantas sejam necessárias 

para viabilizar a solução consensual, sem prejuízo de 

providências jurisdicionais para evitar o perecimento do 

direito. 

 Art. 697. Não realizado o acordo, passarão a incidir, a 

partir de então, as normas do procedimento comum, 

observado o art. 335. 

 Art. 698. Nas ações de família, o Ministério Público 

somente intervirá quando houver interesse de incapaz e 

deverá ser ouvido previamente à homologação de 

acordo. 

Parágrafo único. O Ministério Público intervirá, quando 

não for parte, nas ações de família em que figure como 

parte vítima de violência doméstica e familiar, nos 
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termos da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei 

Maria da Penha). (Incluído pela Lei nº 13.894, de 2019) 

 Art. 699. Quando o processo envolver discussão sobre 

fato relacionado a abuso ou a alienação parental, o juiz, 

ao tomar o depoimento do incapaz, deverá estar 

acompanhado por especialista. 
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CONSOLIDAÇÃO DAS 

LEIS DO TRABALHO 

(ARTIGOS SELECIONADOS 

SOBRE O TEMA) 
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“Art. 39 - Verificando-se que as alegações feitas pelo 

reclamado versam sôbre a não existência de relação de 

emprêgo ou sendo impossível verificar essa condição 

pelos meios administrativos, será o processo 

encaminhado a Justiça do Trabalho ficando, nesse caso, 

sobrestado o julgamento do auto de infração que houver 

sido lavrado. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 229, de 

28.2.1967)” 

§ 1º - Se não houver acôrdo, a Junta de Conciliação e 

Julgamento, em sua sentença ordenará que a Secretaria 

efetue as devidas anotações uma vez transitada em 

julgado, e faça a comunicação à autoridade competente 

para o fim de aplicar a multa cabível.              (Incluído 

pelo Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967) 

§ 2º - Igual procedimento observar-se-á no caso de 

processo trabalhista de qualquer natureza, quando fôr 

verificada a falta de anotações na Carteira de Trabalho e 

Previdência Social, devendo o Juiz, nesta hipótese, 

mandar proceder, desde logo, àquelas sôbre as quais não 

houver controvérsia                 (Incluído pelo Decreto-lei 

nº 229, de 28.2.1967) 
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(...) 

 

Art. 486 - No caso de paralisação temporária ou definitiva 

do trabalho, motivada por ato de autoridade municipal, 

estadual ou federal, ou pela promulgação de lei ou 

resolução que impossibilite a continuação da atividade, 

prevalecerá o pagamento da indenização, que ficará a 

cargo do governo responsável.            (Redação dada pela 

Lei nº 1.530, de 26.12.1951)    (Vide Medida Provisória nº 

1.045, de 2021) 

§ 1º - Sempre que o empregador invocar em sua defesa 

o preceito do presente artigo, o tribunal do trabalho 

competente notificará a pessoa de direito público 

apontada como responsável pela paralisação do 

trabalho, para que, no prazo de 30 (trinta) dias, alegue o 

que entender devido, passando a figurar no processo 

como chamada à autoria.           (Incluído pelo Decreto-lei 

nº 6.110, de 16.12.1943) 

 

§ 2º Se for a União a indigitada responsável, o tribunal de 

trabalho, se entender passível de discussão a 

responsabilidade, a esta imputada, sobre-estará na 

apreciação do feito, remetendo os interessados ao Juízo 

Privativo da Fazenda Nacional, onde será apreciada a 
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quem cabe a responsabilidade mediante processo 

ordinário. Se, entender que a argüição não oferece, 

desde logo, fundamento legal, prosseguirá no feito.         

(Incluído pelo Decreto-lei nº 6.110, de 16.12.1943) 

§ 2º - Sempre que a parte interessada, firmada em 

documento hábil, invocar defesa baseada na disposição 

deste artigo e indicar qual o juiz competente, será ouvida 

a parte contrária, para, dentro de 3 (três) dias, falar sobre 

essa alegação.         (Redação dada pela Lei nº 1.530, de 

26.12.1951) 

§ 3º - Verificada qual a autoridade responsável, a Junta 

de Conciliação ou Juiz dar-se-á por incompetente, 

remetendo os autos ao Juiz Privativo da Fazenda, perante 

o qual correrá o feito nos termos previstos no processo 

comum.  (Incluído pela Lei nº 1.530, de 26.12.1951) 

 

(...) 

 

Art. 514. São deveres dos sindicatos: (Redação 

restabelecida pelo Decreto-lei nº 8.987-A, de 1946) 

a) colaborar com os poderes públicos no 

desenvolvimento da solidariedade social; (Redação 

restabelecida pelo Decreto-lei nº 8.987-A, de 1946) 
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b) manter serviços de assistência judiciária para os 

associados; (Redação restabelecida pelo Decreto-lei nº 

8.987-A, de 1946) 

 

c) promover a conciliação nos dissídios de trabalho.   

(Redação restabelecida pelo Decreto-lei nº 8.987-A, de 

1946) 

 

(...) 

 

Art. 613 - As Convenções e os Acordos deverão conter 

obrigatòriamente: (Redação dada pelo Decreto-lei nº 

229, de 28.2.1967) 

I - Designação dos Sindicatos convenentes ou dos 

Sindicatos e emprêsas acordantes; (Incluído pelo 

Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967) 

II - Prazo de vigência; (Incluído pelo Decreto-lei nº 229, 

de 28.2.1967) 

III - Categorias ou classes de trabalhadores abrangidas 

pelos respectivos dispositivos; (Incluído pelo Decreto-lei 

nº 229, de 28.2.1967) 
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IV - Condições ajustadas para reger as relações 

individuais de trabalho durante sua vigência; (Incluído 

pelo Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967) 

V - Normas para a conciliação das divergências sugeridas 

entre os convenentes por motivos da aplicação de seus 

dispositivos; (Incluído pelo Decreto-lei nº 229, de 

28.2.1967) 

VI - Disposições sôbre o processo de sua prorrogação e 

de revisão total ou parcial de seus dispositivos; (Incluído 

pelo Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967) 

VII - Direitos e deveres dos empregados e emprêsas; 

(Incluído pelo Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967) 

VIII - Penalidades para os Sindicatos convenentes, os 

empregados e as emprêsas em caso de violação de seus 

dispositivos. (Incluído pelo Decreto-lei nº 229, de 

28.2.1967) 

Parágrafo único. As convenções e os Acordos serão 

celebrados por escrito, sem emendas nem rasuras, em 

tantas vias quantos forem os Sindicatos convenentes ou 

as emprêsas acordantes, além de uma destinada a 

registro. (Incluído pelo Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967) 

 

(...) 
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TÍTULO VI-A   

(incluído pela Lei nº 9.958, de 12.1.2000) 

DA COMISSÕES DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA 

  Art. 625-A. As empresas e os sindicatos podem instituir 

Comissões de Conciliação Prévia, de composição 

paritária, com representante dos empregados e dos 

empregadores, com a atribuição de tentar conciliar os 

conflitos individuais do trabalho.  Parágrafo único. As 

Comissões referidas no caput deste artigo poderão ser 

constituídas por grupos de empresas ou ter caráter 

intersindical.                   (Incluído pela Lei nº 9.958, de 

12.1.2000) 

  Art. 625-B. A Comissão instituída no âmbito da empresa 

será composta de, no mínimo, dois e, no máximo, dez 

membros, e observará as seguintes normas: (Incluído 

pela Lei nº 9.958, de 12.1.2000) 

I - a metade de seus membros será indicada pelo 

empregador e outra metade eleita pelos empregados, 

em escrutínio secreto, fiscalizado pelo sindicato de 

categoria profissional; (incluído pela Lei nº 9.958, de 

12.1.2000) 
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II - haverá na Comissão tantos suplentes quantos forem 

os representantes titulares; (incluído pela Lei nº 9.958, 

de 12.1.2000) 

III - o mandato dos seus membros, titulares e suplentes, 

é de um ano, permitida uma recondução. (incluído pela 

Lei nº 9.958, de 12.1.2000) 

§ 1º É vedada a dispensa dos representantes dos 

empregados membros da Comissão de Conciliação 

Prévia, titulares e suplentes, até um ano após o final do 

mandato, salvo se cometerem falta grave, nos termos da 

lei. (Incluído pela Lei nº 9.958, de 12.1.2000) 

§ 2º O representante dos empregados desenvolverá seu 

trabalho normal na empresa afastando-se de suas 

atividades apenas quando convocado para atuar como 

conciliador, sendo computado como tempo de trabalho 

efetivo o despendido nessa atividade.  (Incluído pela Lei 

nº 9.958, de 12.1.2000) 

Art. 625-C. A Comissão instituída no âmbito do sindicato 

terá sua constituição e normas de funcionamento 

definidas em convenção ou acordo coletivo.                       

(Incluído pela Lei nº 9.958, de 12.1.2000) 

Art. 625-D. Qualquer demanda de natureza trabalhista 

será submetida à Comissão de Conciliação Prévia se, na 

localidade da prestação de serviços, houver sido 
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instituída a Comissão no âmbito da empresa ou do 

sindicato da categoria. (Incluído pela Lei nº 9.958, de 

12.1.2000) 

§ 1º A demanda será formulada por escrito ou reduzida 

a termo por qualquer dos membros da Comissão, sendo 

entregue cópia datada e assinada pelo membro aos 

interessados. (Incluído pela Lei nº 9.958, de 12.1.2000) 

(Vide ADIN 2139)  (Vide ADIN 2160)           (Vide ADIN 

2237) 

 

§ 2º Não prosperando a conciliação, será fornecida ao 

empregado e ao empregador declaração da tentativa 

conciliatória frustrada com a descrição de seu objeto, 

firmada pelos membros da Comissão, que deverá ser 

juntada à eventual reclamação trabalhista.              

(Incluído pela Lei nº 9.958, de 12.1.2000) (Vide ADIN 

2139) (Vide ADIN 2160) (Vide ADIN 2237) 

§ 3º Em caso de motivo relevante que impossibilite a 

observância do procedimento previsto no caput deste 

artigo, será a circunstância declarada na petição da ação 

intentada perante a Justiça do Trabalho.                  (Incluído 

pela Lei nº 9.958, de 12.1.2000) (Vide ADIN 2139) (Vide 

ADIN 2160) (Vide ADIN 2237) 
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§ 4º Caso exista, na mesma localidade e para a mesma 

categoria, Comissão de empresa e Comissão sindical, o 

interessado optará por uma delas submeter a sua 

demanda, sendo competente aquela que primeiro 

conhecer do pedido. (Incluído pela Lei nº 9.958, de 

12.1.2000) (Vide ADIN 2139) (Vide ADIN 2160) (Vide 

ADIN 2237) 

 

  Art. 625-E. Aceita a conciliação, será lavrado termo 

assinado pelo empregado, pelo empregador ou seu 

proposto e pelos membros da Comissão, fornecendo-se 

cópia às partes. (Incluído pela Lei nº 9.958, de 12.1.2000) 

Parágrafo único. O termo de conciliação é título 

executivo extrajudicial e terá eficácia liberatória geral, 

exceto quanto às parcelas expressamente ressalvadas.                       

(Incluído pela Lei nº 9.958, de 12.1.2000) 

  Art. 625-F. As Comissões de Conciliação Prévia têm 

prazo de dez dias para a realização da sessão de tentativa 

de conciliação a partir da provocação do interessado.                     

(Incluído pela Lei nº 9.958, de 12.1.2000) 

Parágrafo único. Esgotado o prazo sem a realização da 

sessão, será fornecida, no último dia do prazo, a 

declaração a que se refere o § 2º do art. 625-D.                       

(Incluído pela Lei nº 9.958, de 12.1.2000) 
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  Art. 625-G. O prazo prescricional será suspenso a partir 

da provocação da Comissão de Conciliação Prévia, 

recomeçando a fluir, pelo que lhe resta, a partir da 

tentativa frustrada de conciliação ou do esgotamento do 

prazo previsto no art. 625-F. (Incluído pela Lei nº 9.958, 

de 12.1.2000) 

  Art. 625-H. Aplicam-se aos Núcleos Intersindicais de 

Conciliação Trabalhista em funcionamento ou que 

vierem a ser criados, no que couber, as disposições 

previstas neste Título, desde que observados os 

princípios da paridade e da negociação coletiva na sua 

constituição. (Incluído pela Lei nº 9.958, de 12.1.2000) 

 

(...) 

 

Art. 642-A.  É instituída a Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), expedida gratuita e 

eletronicamente, para comprovar a inexistência de 

débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.                     

(Incluído pela Lei nº 12.440, de 2011) 

§ 1o  O interessado não obterá a certidão quando em seu 

nome constar: (Incluído pela Lei nº 12.440, de 2011) 
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I – o inadimplemento de obrigações estabelecidas em 

sentença condenatória transitada em julgado proferida 

pela Justiça do Trabalho ou em acordos judiciais 

trabalhistas, inclusive no concernente aos recolhimentos 

previdenciários, a honorários, a custas, a emolumentos 

ou a recolhimentos determinados em lei; ou (Incluído 

pela Lei nº 12.440, de 2011) 

II – o inadimplemento de obrigações decorrentes de 

execução de acordos firmados perante o Ministério 

Público do Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.                    

(Incluído pela Lei nº 12.440, de 2011) 

 

(...) 

 

Art. 652.  Compete às Varas do Trabalho:                 (Redação 

dada pela Lei nº 13.467, de 2017) 

a) conciliar e julgar: 

I - os dissídios em que se pretenda o reconhecimento da 

estabilidade de empregado; 

II - os dissídios concernentes a remuneração, férias e 

indenizações por motivo de rescisão do contrato 

individual de trabalho; 
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III - os dissídios resultantes de contratos de empreitadas 

em que o empreiteiro seja operário ou artífice; 

IV - os demais dissídios concernentes ao contrato 

individual de trabalho; 

V - as ações entre trabalhadores portuários e os 

operadores portuários ou o Órgão Gestor de Mão-de-

Obra - OGMO decorrentes da relação de trabalho;          

(Incluído pela Medida Provisória nº 2.164-41, de 2001) 

b) processar e julgar os inquéritos para apuração de falta 

grave; 

c) julgar os embargos opostos às suas próprias decisões; 

d) impor multas e demais penalidades relativas aos atos 

de sua competência; (Redação dada pelo Decreto-lei nº 

6.353, de 20.3.1944) 

f) decidir quanto à homologação de acordo extrajudicial 

em matéria de competência da Justiça do Trabalho.                 

(Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 

 

(...) 
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Art. 669 - A competência dos Juízos de Direito, quando 

investidos na administração da Justiça do Trabalho, é a 

mesma das Juntas de Conciliação e Julgamento, na forma 

da Seção II do Capítulo II. 

§ 1º - Nas localidades onde houver mais de um Juízo de 

Direito a competência é determinada, entre os Juízes do 

Cível, por distribuição ou pela divisão judiciária local, na 

conformidade da lei de organização respectiva. 

§ 2º - Quando o critério de competência da lei de 

organização judiciária for diverso do previsto no 

parágrafo anterior, será competente o Juiz do Cível mais 

antigo. 

 

(...) 

 

Art. 678 -   Aos Tribunais Regionais, quando divididos em 

Turmas, compete: (Redação dada pela Lei nº 5.442, de 

24.5.1968) 

I - ao Tribunal Pleno, especialmente: (Incluído pela Lei nº 

5.442, de 24.5.1968) 

a) processar, conciliar e julgar origináriamente os 

dissídios coletivos; 
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b) processar e julgar origináriamente: 

1) as revisões de sentenças normativas; 

2) a extensão das decisões proferidas em dissídios 

coletivos; 

3) os mandados de segurança; 

4) as impugnações à investidura de vogais e seus 

suplentes nas Juntas de Conciliação e Julgamento; 

c) processar e julgar em última instância: 

1) os recursos das multas impostas pelas Turmas; 

2) as ações rescisórias das decisões das Juntas de 

Conciliação e Julgamento, dos juízes de direito investidos 

na jurisdição trabalhista, das Turmas e de seus próprios 

acórdãos; 

3) os conflitos de jurisdição entre as suas Turmas, os 

juízes de direito investidos na jurisdição trabalhista, as 

Juntas de Conciliação e Julgamento, ou entre aquêles e 

estas; 

d) julgar em única ou última instâncias: 

1) os processos e os recursos de natureza administrativa 

atinentes aos seus serviços auxiliares e respectivos 

servidores; 
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2) as reclamações contra atos administrativos de seu 

presidente ou de qualquer de seus membros, assim 

como dos juízes de primeira instância e de seus 

funcionários. 

II - às Turmas: (Incluído pela Lei nº 5.442, de 24.5.1968) 

a) julgar os recursos ordinários previstos no art. 895, 

alínea a; 

b) julgar os agravos de petição e de instrumento, êstes 

de decisões denegatórias de recursos de sua alçada; 

c) impor multas e demais penalidades relativas e atos de 

sua competência jurisdicional, e julgar os recursos 

interpostos das decisões das Juntas dos juízes de direito 

que as impuserem. 

Parágrafo único. Das decisões das Turmas não caberá 

recurso para o Tribunal Pleno, exceto no caso do item I, 

alínea "c", inciso 1, dêste artigo. (Incluído pela Lei nº 

5.442, de 24.5.1968) 

 

(...) 

 

Art. 682 - Competem privativamente aos Presidentes dos 

Tribunais Regionais, além das que forem conferidas 
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neste e no título e das decorrentes do seu cargo, as 

seguintes atribuições: (Redação dada pelo Decreto-lei nº 

8.737, de 19.1.1946) 

I - julgar os agravos das decisões dos presidentes de junta 

e dos juízes de Direito; (Redação dada pelo Decreto-lei nº 

8.737, de 19.1.1946) (Revogado pela Lei nº 5.442, de 

24.5.1968): 

II - designar os vogais das Juntas e seus suplentes; 

(Redação dada pelo Decreto-lei nº 8.737, de 19.1.1946) 

III - dar posse aos Presidentes de Juntas e Presidentes 

Substitutos, aos vogais e suplentes e funcionários do 

próprio Tribunal e conceder férias e licenças aos mesmos 

e aos vogais e suplentes das Juntas;(Redação dada pelo 

Decreto-lei nº 8.737, de 19.1.1946) 

 

IV - presidir às sessões do Tribunal; (Redação dada pelo 

Decreto-lei nº 8.737, de 19.1.1946) 

V - presidir às audiências de conciliação nos dissídios 

coletivos;           

 

(...) 
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Art. 702 - Ao Tribunal Pleno compete: (Redação dada 

pela Lei nº 2.244, de 23.6.1954) (Vide Lei 7.701, de 1988) 

I - em única instância: (Redação dada pela Lei nº 2.244, 

de 23.6.1954) 

a) decidir sobre matéria constitucional, quando arguido, 

para invalidar lei ou ato do poder público; (Redação dada 

pela Lei nº 2.244, de 23.6.1954) 

b) conciliar e julgar os dissídios coletivos que excedam a 

jurisdição dos Tribunais Regionais do Trabalho, bem 

como estender ou rever suas próprias decisões 

normativas, nos casos previstos em lei; (Redação dada 

pela Lei nº 2.244, de 23.6.1954) 

c) homologar os acordos celebrados em dissídios de que 

trata a alínea anterior; (Redação dada pela Lei nº 2.244, 

de 23.6.1954) 

(...) 

 

Art. 764 - Os dissídios individuais ou coletivos submetidos 

à apreciação da Justiça do Trabalho serão sempre 

sujeitos à conciliação. 

§ 1º - Para os efeitos deste artigo, os juízes e Tribunais do 

Trabalho empregarão sempre os seus bons ofícios e 
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persuasão no sentido de uma solução conciliatória dos 

conflitos. 

§ 2º - Não havendo acordo, o juízo conciliatório 

converter-se-á obrigatoriamente em arbitral, proferindo 

decisão na forma prescrita neste Título. 

§ 3º - É lícito às partes celebrar acordo que ponha termo 

ao processo, ainda mesmo depois de encerrado o juízo 

conciliatório. 

 

(...) 

 

Art. 831 - A decisão será proferida depois de rejeitada 

pelas partes a proposta de conciliação. 

Parágrafo único. No caso de conciliação, o termo que for 

lavrado valerá como decisão irrecorrível, salvo para a 

Previdência Social quanto às contribuições que lhe forem 

devidas. (Redação dada pela Lei nº 10.035, de 2000) 

 

(...) 
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Art. 846 - Aberta a audiência, o juiz ou presidente 

proporá a conciliação. (Redação dada pela Lei nº 9.022, 

de 5.4.1995) 

§ 1º - Se houver acordo lavrar-se-á termo, assinado pelo 

presidente e pelos litigantes, consignando-se o prazo e 

demais condições para seu cumprimento.                       

(Incluído pela Lei nº 9.022, de 5.4.1995) 

§ 2º - Entre as condições a que se refere o parágrafo 

anterior, poderá ser estabelecida a de ficar a parte que 

não cumprir o acordo obrigada a satisfazer 

integralmente o pedido ou pagar uma indenização 

convencionada, sem prejuízo do cumprimento do 

acordo. (Incluído pela Lei nº 9.022, de 5.4.1995) 

Art. 847 - Não havendo acordo, o reclamado terá vinte 

minutos para aduzir sua defesa, após a leitura da 

reclamação, quando esta não for dispensada por ambas 

as partes. (Redação dada pela Lei nº 9.022, de 5.4.1995)  

Parágrafo único.  A parte poderá apresentar defesa 

escrita pelo sistema de processo judicial eletrônico até a 

audiência. (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 

 

(...) 
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Art. 850 - Terminada a instrução, poderão as partes 

aduzir razões finais, em prazo não excedente de 10 (dez) 

minutos para cada uma. Em seguida, o juiz ou presidente 

renovará a proposta de conciliação, e não se realizando 

esta, será proferida a decisão. 

Parágrafo único - O Presidente da Junta, após propor a 

solução do dissídio, tomará os votos dos vogais e, 

havendo divergência entre estes, poderá desempatar ou 

proferir decisão que melhor atenda ao cumprimento da 

lei e ao justo equilíbrio entre os votos divergentes e ao 

interesse social. 

 

(...) 

 

SEÇÃO II-A 

Do Procedimento Sumaríssimo 

(...) 

 

Art. 852-E. Aberta a sessão, o juiz esclarecerá as partes 

presentes sobre as vantagens da conciliação e usará os 

meios adequados de persuasão para a solução 
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conciliatória do litígio, em qualquer fase da audiência.                  

(Incluído pela Lei nº 9.957, de 2000) 

 

(...) 

 

CAPÍTULO IV 

DOS DISSÍDIOS COLETIVOS 

SEÇÃO I 

DA INSTAURAÇÃO DA INSTÂNCIA 

(...) 

Art. 858 - A representação será apresentada em tantas 

vias quantos forem os reclamados e deverá conter: 

a) designação e qualificação dos reclamantes e dos 

reclamados e a natureza do estabelecimento ou do 

serviço; 

b) os motivos do dissídio e as bases da conciliação. 

 

(...) 

SEÇÃO II 
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DA CONCILIAÇÃO E DO JULGAMENTO 

  Art. 860 - Recebida e protocolada a representação, e 

estando na devida forma, o Presidente do Tribunal 

designará a audiência de conciliação, dentro do prazo de 

10 (dez) dias, determinando a notificação dos 

dissidentes, com observância do disposto no art. 841. 

Parágrafo único - Quando a instância for instaurada ex 

officio, a audiência deverá ser realizada dentro do prazo 

mais breve possível, após o reconhecimento do dissídio. 

  Art. 861 - É facultado ao empregador fazer-se 

representar na audiência pelo gerente, ou por qualquer 

outro preposto que tenha conhecimento do dissídio, e 

por cujas declarações será sempre responsável. 

  Art. 862 - Na audiência designada, comparecendo 

ambas as partes ou seus representantes, o Presidente do 

Tribunal as convidará para se pronunciarem sobre as 

bases da conciliação. Caso não sejam aceitas as bases 

propostas, o Presidente submeterá aos interessados a 

solução que lhe pareça capaz de resolver o dissídio. 

Art. 863 - Havendo acordo, o Presidente o submeterá à 

homologação do Tribunal na primeira sessão. 

 

(...) 
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Art. 864 - Não havendo acordo, ou não comparecendo 

ambas as partes ou uma delas, o presidente submeterá 

o processo a julgamento, depois de realizadas as 

diligências que entender necessárias e ouvida a 

Procuradoria. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 8.737, 

de 19.1.1946) 

  Art. 865 - Sempre que, no decorrer do dissídio, houver 

ameaça de perturbação da ordem, o presidente 

requisitará à autoridade competente as providências que 

se tornarem necessárias. 

Art. 866 - Quando o dissídio ocorrer fora da sede do 

Tribunal, poderá o presidente, se julgar conveniente, 

delegar à autoridade local as atribuições de que tratam 

os arts. 860 e 862. Nesse caso, não havendo conciliação, 

a autoridade delegada encaminhará o processo ao 

Tribunal, fazendo exposição circunstanciada dos fatos e 

indicando a solução que lhe parecer conveniente. 

Art. 867 - Da decisão do Tribunal serão notificadas as 

partes, ou seus representantes, em registrado postal, 

com franquia, fazendo-se, outrossim, a sua publicação no 

jornal oficial, para ciência dos demais interessados. 

Parágrafo único - A sentença normativa vigorará:                   

(Incluído pelo Decreto-lei nº 424, de 21.1.1969) 
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a) a partir da data de sua publicação, quando ajuizado o 

dissídio após o prazo do art. 616, § 3º, ou, quando não 

existir acordo, convenção ou sentença normativa em 

vigor, da data do ajuizamento; (Incluída pelo Decreto-lei 

nº 424, de 21.1.1969) 

b) a partir do dia imediato ao termo final de vigência do 

acordo, convenção ou sentença normativa, quando 

ajuizado o dissídio no prazo do art. 616, § 3º.                      

(Incluída pelo Decreto-lei nº 424, de 21.1.1969) 

 

(...) 

 

CAPÍTULO V 

DA EXECUÇÃO 

SEÇÃO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

  Art. 876 - As decisões passadas em julgado ou das quais 

não tenha havido recurso com efeito suspensivo; os 

acordos, quando não cumpridos; os termos de ajuste de 

conduta firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho e os termos de conciliação firmados perante as 

Comissões de Conciliação Prévia serão executada pela 
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forma estabelecida neste Capítulo. (Redação dada pela 

Lei nº 9.958, de 12.1.2000) 

Parágrafo único.  A Justiça do Trabalho executará, de 

ofício, as contribuições sociais previstas na alínea a do 

inciso I e no inciso II do caput do art. 195 da Constituição 

Federal, e seus acréscimos legais, relativas ao objeto da 

condenação constante das sentenças que proferir e dos 

acordos que homologar.                 (Redação dada pela Lei 

nº 13.467, de 2017) 

Art. 877 - É competente para a execução das decisões o 

Juiz ou Presidente do Tribunal que tiver conciliado ou 

julgado originariamente o dissídio. 

Art. 877-A - É competente para a execução de título 

executivo extrajudicial o juiz que teria competência para 

o processo de conhecimento relativo à matéria.                  

(Incluído pela Lei nº 9.958, de 25.10.2000) 

 

(...) 

 

Art. 894.  No Tribunal Superior do Trabalho cabem 

embargos, no prazo de 8 (oito) dias: (Redação 

dada pela Lei nº 11.496, de 2007) 
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I - de decisão não unânime de julgamento que: 

(Incluído pela pela Lei nº 11.496, de 2007) 

a) conciliar, julgar ou homologar conciliação em 

dissídios coletivos que excedam a competência 

territorial dos Tribunais Regionais do Trabalho e 

estender ou rever as sentenças normativas do 

Tribunal Superior do Trabalho, nos casos previstos 

em lei; e (Incluído pela pela Lei nº 11.496, de 

2007) 

b) (VETADO) 
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ATO TST.GP Nº 168, DE 4 DE ABRIL DE 2016. 

 

Dispõe sobre os pedidos de 

mediação e conciliação pré-

processual de conflitos coletivos 

no âmbito do Tribunal Superior do 

Trabalho. 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL 

SUPERIOR DO TRABALHO, no uso 

das atribuições legais e 

regimentais, 

Considerando a competência do Ministro Vice-

Presidente para conciliar em Dissídios Coletivos 

(art. 36, IV, do RITST); 
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Considerando o disposto no art. 764 da CLT, o 

qual estabelece a valorização da conciliação como 

forma de solução de conflitos, incentivando o 

Judiciário a buscar todos os meios adequados e 

eficientes para a busca da solução conciliatória; 

Considerando o êxito da Vice-Presidência do TST 

durante o biênio 2014/2016 na solução e 

prevenção de conflitos coletivos por meio de 

tratativas pré- processuais, inclusive no sentido 

de evitar o ajuizamento de dissídios e 

proporcionar a mais ampla pacificação social no 

âmbito das categorias profissionais e econômicas 

submetidas a tal procedimento; 

Considerando que a Resolução 125 do CNJ 

estimula a valorização dos meios adequados de 

solução de conflitos enquanto política Judiciária; 
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Considerando os fundamentos invocados no Ato 

Conjunto TST.CSJT.GP N.º 009, de 11 de março de 

2016; 

Considerando a importância e necessidade de 

prevenção dos conflitos coletivos de trabalho; 

 

RESOLVE: 

Art. 1º Fica instituído por meio do presente ato o 

procedimento de mediação e conciliação pré-

processual em dissídios coletivos, a ser conduzido 

e processado no âmbito da Vice-Presidência do 

Tribunal Superior do Trabalho. 

Art. 2º Podem ser submetidos ao procedimento 

de mediação e conciliação pré-processual as 

relações jurídicas passíveis de submissão a 

dissídio coletivo de natureza econômica, jurídica 

ou de greve. 
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Art. 3º A mediação e conciliação pré-processual 

pode ser requerida por iniciativa de qualquer das 

partes potenciais de dissídios coletivos. 

Art. 4º O pedido de mediação e conciliação pré-

processual deverá ser apresentado em petição 

pela parte interessada, observado o seguinte: 

I - a petição poderá ser enviada por meio 

eletrônico, através do sistema e- DOC, disponível 

no site do Tribunal Superior do Trabalho, ou por 

meio físico, em documento protocolizado na 

Coordenadoria de Cadastramento Processual do 

Tribunal Superior do Trabalho; 

II – a petição deverá conter na primeira 

folha, de forma expressa, a expressão “Pedido de 

Mediação e Conciliação Pré-Processual”; 
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III – a petição deverá contar com o relato das 

tratativas voltadas à solução conciliatória, 

realizadas até a apresentação do pedido de 

mediação e conciliação pré- processual; 

IV - recebido o pedido, a Coordenadoria de 

Cadastramento Processual fará o cadastramento 

da petição e remeterá o feito à Coordenadoria de 

Classificação, Autuação e Distribuição de 

Processos que, após as providências cabíveis, fará 

conclusão à Vice- Presidência do Tribunal. 

Parágrafo único. O pedido de mediação e 

conciliação pré-processual deverá ser 

acompanhado dos seguintes documentos: 

I - pauta de reivindicações da categoria 

profissional; 

II - proposta da categoria econômica ou 

empresa; 
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III - atas das reuniões voltadas à tentativa de 

solução conciliatória; 

IV - dados da entidade sindical 

potencialmente suscitada em eventual dissídio 

coletivo proposto pelo requerente da mediação e 

conciliação pré-processual; 

V - instrumentos normativos vigentes. 

Art. 5º Recebido o pedido de mediação e 

conciliação pré-processual, a Vice- Presidência do 

Tribunal poderá designar audiência e encaminhar 

o feito à Secretaria-Geral Judiciária, que 

providenciará a notificação das partes acerca do 

dia, hora e local da audiência de mediação, 

conforme pauta previamente estabelecida. 
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Art. 5º Recebido o pedido de mediação e 

conciliação pré-processual, a Vice- Presidência do 

Tribunal poderá designar audiência e o Núcleo de 

Apoio à Conciliação e Políticas Públicas 

(NACOPP/TST-CSJT) providenciará a notificação 

das partes acerca do dia, hora e local da audiência 

de mediação, conforme pauta previamente 

estabelecida e todos os atos de impulso do 

procedimento de mediação pré-processual. 

(redação dada pela Resolução Administrativa n. 

2398, de 5 de dezembro de 2022) 

§ 1º As audiências de conciliação serão realizadas 

na sede do Tribunal Superior do Trabalho, sob a 

condução do Ministro Vice-Presidente do 

Tribunal. 

§ 2º Serão resumidos em ata os trâmites da 

audiência, bem como os acordos ou propostas de 

acordos. 
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§ 3º O Ministro Vice-Presidente do Tribunal 

poderá convidar o Procurador- Geral do Trabalho 

para participar da audiência a que se refere o 

caput. 

Art. 6º A tramitação da mediação e conciliação 

pré-processual, bem como prazos eventualmente 

estabelecidos, serão definidos em decisão 

específica proferida nos autos do procedimento 

ou na ata de audiência. 

Art. 7º Os advogados das partes poderão 

visualizar as peças produzidas no pedido de 

mediação e conciliação pré-processual, desde 

que realize cadastro no sistema de visualização de 

autos do Tribunal Superior do Trabalho, nos 

termos do Ato nº 342/SEGJUD.GP, de 27 de julho 

de 2010. 
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Parágrafo único. O cadastro de advogado 

regularmente inscrito na OAB será realizado com 

o preenchimento de formulário disponível no 

sistema de visualização de peças, no site do 

Tribunal Superior do Trabalho (www.tst.jus.br). 

Art. 8º Os incidentes no âmbito da mediação e 

conciliação pré-processual ou situações não 

previstas neste Ato serão resolvidos pela Vice 

Presidência do Tribunal. 

Art. 9º A Coordenadoria de Estatística e Pesquisas 

do Tribunal Superior do Trabalho manterá dados 

estatísticos referentes aos pedidos de mediação e 

conciliação pré- processual. 

Art. 10. Este Ato entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Ministro IVES GANDRA DA SILVA MARTINS FILHO 

Presidente do Tribunal Superior do Trabalho 
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Este texto não substitui o original publicado no 

Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
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Vídeos complemetares sugeridos: 

Colacionaremos, nessa fase, alguns vídeos interessantes 

sobre o tema: 

 

 

 

 

https://www.youtube.com/watch?v=RcfkSUGcp4w  

 

AULA: Regras da conciliação: 

https://www.youtube.com/watch?v=_JR3Xpll1P4&t=

113s  

AULA: Princípios da Conciliação 

https://www.youtube.com/watch?v=B4cNhMHtvVs&

t=2511s 

Bibliografia/pesquisa: 

Sites oficiais governamentais públicos. 

 

https://www.youtube.com/watch?v=RcfkSUGcp4w
https://www.youtube.com/watch?v=_JR3Xpll1P4&t=113s
https://www.youtube.com/watch?v=_JR3Xpll1P4&t=113s
https://www.youtube.com/watch?v=B4cNhMHtvVs&t=2511s
https://www.youtube.com/watch?v=B4cNhMHtvVs&t=2511s
https://www.youtube.com/watch?v=RcfkSUGcp4w
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